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MANUAL PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE  
GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL  

EM CONSÓRCIOS PÚBLICOS 
 
 

RESUMO EXECUTIVO 
 
 
O presente Relatório Técnico – “Manual para implantação de sistema de gestão de resíduos de 
construção civil em consórcios públicos” corresponde ao Produto Final relativo ao contrato 
firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil, por meio da Secretaria de Recur-
sos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente/MMA e o consultor Tarcí-
sio de Paula Pinto, no âmbito do Programa Melhoria da Gestão Ambiental Urbana no Brasil – 
BRA/OEA/08/001, de acordo com o contrato CPR nº 184853, de 09 de março de 2010. 
 
Este Relatório Técnico contém a proposição de um manual para implantação de sistema de 
gestão de resíduos de construção civil em consórcios públicos.  
 
Após a Introdução e o anúncio dos Objetivos do Relatório, no Item 2 são apresentadas infor-
mações gerais sobre a gestão dos resíduos da construção, cenarizando o avanço dos dispositi-
vos regulamentadores das responsabilidades, desde o advento da Resolução 307 do CONA-
MA, até a abordagem da Lei Nacional de Saneamento Básico e, por final, as diretrizes defini-
tivas da Política Nacional de Resíduos Sólidos conquistada pelo país. 
 
São abordados os avanços conquistados em relação às Normas Brasileiras hoje disponíveis 
para a gestão desses resíduos e os referentes à difusão de manuais de orientação a municípios, 
órgãos licenciadores e outros, de edição do Governo Federal, que foram tomados como refe-
rência para este documento. 
 
O Item 3 apresenta as diretrizes para o diagnóstico da situação dos resíduos nos municípios 
consorciados. Elenca as diversas fontes de informação que devem ser acionadas para a com-
posição de um quadro seguro quanto às quantidades geradas, origem dos resíduos, intensidade 
de atuação dos transportadores e das deposições irregulares, permitindo o anúncio de uma 
taxa de geração per capita para a região diagnosticada. 
 
É traçada também orientação para o diagnóstico dos impactos ambientais e impactos econô-
micos derivados da inexistência de mecanismos de gestão para os resíduos gerados pela cons-
trução das próprias cidades. 
 
No Item 4 são apresentadas as condicionantes para o processo de planejamento, derivadas das 
leis maiores para o saneamento e os resíduos sólidos, e também das diretrizes da Resolução 
307 do CONAMA que, vigorando desde 2002, não são conflitantes com as definições da re-
cente legislação brasileira. O item apresenta as estratégias para o envolvimento de geradores, 
transportadores, receptores, diferenciados por seu porte, em ações que incorporam a oferta de 
instalações normatizadas, atividades de educação e fiscalização. 
 
A implantação destas ações é abordada em detalhes no Item 5. Descrevem-se os elementos 
centrais para o projeto e implantação das Redes de Áreas para o manejo de resíduos gerados 
em pequenas e grandes quantidades. São apresentadas as definições do Governo Federal para 
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adequação das soluções a municípios de vários portes, compondo-as de forma a sempre ga-
rantir o fluxo disciplinado dos resíduos e a atuação correta dos agentes. Neste mesmo item são 
apresentadas sugestões e diretrizes para as ações de educação ambiental e para a fiscalização 
dos processos. 
 
Comparecem ainda no Item 5 as informações sobre os custos dos investimentos e as soluções 
de financiamento existentes e ativas para o apoio à iniciativa pública e iniciativa privada. A 
partir destas informações é sugerido um cronograma de implantação para o sistema de gestão 
com o lançamento dos principais prazos necessários à implantação. 
 
No Item 6 são apresentados informes sobre a operacionalização do sistema de gestão. A partir 
da exposição do conteúdo das cinco Normas Brasileiras sobre o tema e as obrigações delas 
decorrentes, são apresentadas informações sobre os custos operacionais das atividades de ma-
nejo, nas cinco macro regiões brasileiras, apresentadas sugestões para a definição de núcleo 
gerencial das atividades no ambiente do consórcio e são elencadas peças a serem utilizadas no 
processo de monitoramento e controle das ações públicas e privadas regulamentadas. É tam-
bém neste item que são abordadas informações sobre o processo de licenciamento de ativida-
des. 
 
O Item 7 aborda os aspectos referentes à legislação do assunto. São comentadas as decorrên-
cias da Lei Nacional de Saneamento e da Política Nacional de Resíduos Sólidos, as obriga-
ções que foram revigoradas para os geradores e aspectos da responsabilidade pública no pro-
cesso de licitação de projetos e obras, numa perspectiva de estabelecimento de regimes de 
compras sustentáveis. 
 
Na última das abordagens, no item 8, apresenta-se a definição das Redes de Áreas para a ges-
tão dos resíduos da construção e resíduos volumosos nas regiões com acompanhamento de 
responsabilidade deste consultor: a região do Circuito das Águas, no interior do Estado de São 
Paulo, o Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos que já está formado na região de Su-
maré, também no Estado de São Paulo, a região do entorno do DF com o pretendido Consór-
cio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos e das Águas Pluviais da Região Integrada do 
Distrito Federal e Goiás e, por final, a região do já constituído Consórcio Intermunicipal de 
Saneamento Básico da Região Central de Rondônia. 
 
O Item 9 apresenta as Referências Bibliográficas utilizadas para o preparo do Manual contido 
neste Relatório Técnico e é seguido pelo Item 10 com os anexos considerados relevantes. 
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INTRODUÇÃO 
 
O conteúdo deste relatório técnico insere-se no âmbito do Programa Melhoria da Gestão Am-
biental Urbana no Brasil (BRA/OEA/08/001) desenvolvido pela Secretaria de Recursos Hí-
dricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente, com ênfase nas regiões localiza-
das nas Bacias dos Rios São Francisco e Parnaíba e em algumas outras regiões brasileiras. O 
programa vem se corporificando em convênios com várias unidades e regiões da Federação, 
entre elas o Estado de Goiás, o município de Ariquemes/RO e algumas regiões paulistas no 
entorno dos municípios de Amparo e Sumaré. As regiões de Araraquara e Baixada Santista, 
também do Estado de São Paulo, conforme entendimento estabelecido com a SRHU, não são 
tratadas, por não ter se estabelecido uma continuidade de interesse das administrações locais 
no processo de consorciamento para a gestão dos resíduos sólidos. 
 
1. OBJETIVO DO RELATÓRIO 
 
Este relatório, preparado pelo consultor Tarcísio de Paula Pinto em decorrência do Contrato 
de Consultoria no 184853, objetiva apresentar a proposição de um manual para implantação 
de sistema de gestão de resíduos de construção civil em consórcios públicos. 
 
Estas proposições visam apoiar o processo de planejamento e instrumentar os esforços para 
implementação de soluções pelos consórcios públicos que vem sendo apoiados pelo Governo 
Federal, abordando-se de forma mais detalhada os consórcios que avançam nas seguintes re-
giões : RIDE DF e municípios do Estado de Goiás, na região do município de Ariquemes, 
Estado de Rondônia, e nas regiões dos municípios de Sumaré e Amparo, ambos no Estado de 
São Paulo. 
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2. APRESENTAÇÃO 
 
A gestão e manejo de resíduos da construção e demolição estão disciplinados, desde 2002, 
pela Resolução 307 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. As legislações 
recentes, que regram o saneamento básico e definem a política nacional para os resíduos sóli-
dos incorporam as diretrizes gerais desta resolução e posicionam suas definições no arcabou-
ço regratório do saneamento e gestão do conjunto dos resíduos. 
 
A abordagem realizada neste Manual incorpora, portanto, além das diretrizes da citada resolu-
ção, as definidas na Lei 11.445/2007 – Lei Nacional do Saneamento Básico e na Lei 
12.305/2010 – Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos, respeitando, no exigido, os di-
tames da Lei 11.107/2005 – Lei dos Consórcios Públicos. 
 
No processo de consolidação urbana que o país atravessa, é compreensível que o esforço dos 
municípios brasileiros tenha, num primeiro momento, focado o manejo adequado e sustentá-
vel dos resíduos domiciliares e dos gerados nos estabelecimentos de atenção à saúde. Em que 
pese o quadro de carências que ainda persiste, é inegável o avanço desses segmentos, sobretu-
do nos maiores centros urbanos do país. 
 
Dados levantados em diversas localidades mostram, por outro lado, que resíduos da constru-
ção civil têm uma participação importante no conjunto dos resíduos produzidos, podendo al-
cançar a cifra expressiva de até duas toneladas de entulho para cada tonelada de lixo domicili-
ar. Tais dados mostram, também, que a ausência de tratamento adequado para tais resíduos 
está na origem de graves problemas ambientais, sobretudo nas cidades em processo mais di-
nâmico de expansão ou renovação urbana, o que demonstra a necessidade de avançar, em 
todos os municípios, em direção à implantação de políticas públicas especificamente voltadas 
para o gerenciamento desses resíduos. 
 
Nesse contexto foi aprovada a Resolução nº 307, de 05/07/2002, pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente – CONAMA, que criou instrumentos para avançar no sentido da superação 
dessa realidade, definindo responsabilidades e deveres e tornando obrigatória em todos os 
municípios do país e no Distrito Federal a implantação pelo poder público local de Planos 
Integrados de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil, como forma de eliminar os 
impactos ambientais decorrentes do descontrole das atividades relacionadas à geração, trans-
porte e destinação desses materiais. Também determina para os geradores a adoção, sempre 
que possível, de medidas que minimizem a geração de resíduos e sua reutilização ou recicla-
gem; ou, quando for inviável, que eles sejam reservados de forma segregada para posterior 
utilização. 
 
O processo de implementação destas diretrizes vem sendo extensivo, por quase todo o país, e 
o recente advento da Lei Nacional do Saneamento Básico e da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, reforçou as diretrizes já existentes. Neste processo, vários manuais de orientação fo-
ram preparados e difundidos para orientação à gestão, às atividades de projeto e obras, ao li-
cenciamento, com apoio do Ministério do Meio Ambiente, do Ministério das Cidades e outras 
instituições. São aqui tomados como referência, adotando-se a metodologia de intervenção 
neles estabelecida. Estão então apresentadas, nos próximos capítulos deste manual, as orienta-
ções relativas aos passos necessários à implantação de um sistema de gestão eficiente dos 
resíduos da construção e demolição por um consórcio público. 
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3. DIAGNÓSTICO PRELIMINAR 
 
O primeiro passo para se elaborar, de forma eficaz, um Plano Integrado de Gerenciamento dos 
Resíduos da Construção Civil, nos moldes da Resolução 307 do CONAMA, é realizar um 
diagnóstico com o levantamento das características locais – um bom inventário que indique a 
quantidade de resíduos gerados localmente, identifique os agentes envolvidos com a geração, 
coleta e transporte dos resíduos e inventarie as condições de operação dos diversos agentes 
públicos e privados que atuam nesse segmento, além da estimativa dos impactos resultantes 
dos processos atuais. 
 
A geração desses resíduos é oriunda de demolições e, em maior parte, de atividades construti-
vas, tanto para implantação de novas edificações quanto para reforma e ampliação de edifica-
ções existentes, realizadas em ampla maioria por agentes privados.  
 
O diagnóstico da situação na escala local deve ter as seguintes informações: quantitativos ge-
rados; a identificação e caracterização dos agentes envolvidos nas etapas de geração, remo-
ção, recebimento e destinação final; e os diversos impactos que efetivamente resultam de tais 
atividades, o que permite, posteriormente, que sejam definidas e priorizadas as soluções ade-
quadas para cada caso. 
 
3.1. Identificação dos agentes envolvidos na geração, transporte e recepção dos resíduos 
 
A geração dos resíduos de construção e demolição (RCD) nas cidades vem crescendo signifi-
cativamente no último período. São resíduos provenientes da construção da infra-estrutura 
urbana, de responsabilidade do poder público e, principalmente, da ação da iniciativa privada 
na construção de novas edificações, nas ampliações e reformas de edificações existentes e sua 
demolição. 
 
Os principais responsáveis pela geração de volumes significativos que devem ser considera-
dos no diagnóstico são: 
• Executores de reformas, ampliações e demolições - atividade que, raramente, é formali-

zada com a aprovação de plantas e solicitação de alvarás, mas que, no conjunto, consiste 
na fonte principal desses resíduos; 

• Construtores de edificações novas, térreas ou de múltiplos pavimentos - com áreas de 
construção superiores a 300 m2, cujas atividades quase sempre são formalizadas; 

• Construtores de novas residências individuais, tanto aquelas de maior porte, em geral 
formalizadas, quanto as pequenas residências de periferia, quase sempre autoconstruídas 
e informais. 

 
A Figura 1 apresenta, segundo essa classificação, a média de resíduos RCD gerada em alguns 
municípios brasileiros diagnosticados. 
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Figura 1 – Origem do RCD em algumas cidades brasileiras (% da massa total) 
 

Residências 
novas:
20%

Edificações novas 
(acima de 300 

m2):
21%

Reformas, 
ampliações e 
demolições:

59%

 

 
Os serviços de remoção desses resíduos são realizados por caminhões equipados com poli-
guindaste, por caminhões com caçambas basculantes ou com carrocerias de madeira e, tam-
bém, por carroças de tração animal, às vezes centenas, constituindo-se em agentes de grande 
importância e que não podem ser desprezados na nova política de gestão.  
 
Para o reconhecimento do conjunto dos coletores presentes no município, o Quadro 1 indica 
os itens que são levantados no diagnóstico. 
 

Quadro 1 – Características gerais dos agentes coletores no município 
 

Equipamentos  
mais utilizados 

Capacidade  
volumétrica 
(m3/viagem) 

Carga 
típica 

(t/viagem) 

Percurso 
típico  
(km/ 

viagem) 

Faixa de 
preço 

(R$/viagem) 

Número 
total de 
veículos 

Número 
de via-
gens 

mensais 
Caminhões com poli-
guindaste e caçambas 
estacionárias (1) 

4,00 4,80   
 

 

Caminhões com caçamba 
basculante ou carroceria 
de madeira (1) 

4,00 
 

4,80 
   

 
 

Caminhonetes (2) 2,00 1,00     
Carroças de tração ani-
mal (2) 

0,52 0,25     

(1) Os caminhões têm capacidades diversas; os números indicados podem ser tomados como referência para os cálculos. 
(2) As caminhonetes e carroças costumam transportar os materiais mais leves; os números indicados referem-se aos limites 
de capacidade e podem ser tomados como referência. 

 
É importante delimitar em cada município as informações anunciadas no quadro anterior para 
composição do conjunto de dados que permitirão o planejamento necessário.  
 
Os coletores organizados na forma de empresas atuam principalmente em bairros de renda 
mais elevada e podem ser acessados diretamente na busca das informações necessárias ao 
dimensionamento de sua capacidade operacional e de sua atividade efetiva, procurando identi-
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ficar as regiões de maior concentração de atividades na malha urbana do município. Já os pe-
quenos veículos e carroças atuam principalmente em bairros mais periféricos.  
 
Parte dos resíduos é gerada por população de baixa renda, que não consegue recorrer aos cole-
tores e faz os descartes em pontos avulsos – as “deposições irregulares” — o que exige ação 
corretiva por parte dos gestores públicos. Muitas dessas áreas recebem, também, descargas 
dos agentes coletores, principalmente os de pequeno porte. 
 
A maior parte dos resíduos é descartada em “bota-foras” – como são chamadas as áreas de 
maior dimensão, públicas ou privadas, utilizadas para atividades de aterro realizadas sem ne-
nhum controle técnico. Essas áreas quase sempre são oferecidas para aterramento porque há 
interesse em corrigir sua topografia, e, comumente, se esgotam com rapidez. Por isso, é co-
mum encontrar diversos bota-foras operando simultaneamente em um mesmo município, mui-
tos deles clandestinos. 
 
É fundamental saber quantos bota-foras em operação existem, quem são os proprietários dos 
terrenos e quem os opera, para que essas áreas possam ser envolvidas na nova política de ges-
tão.  
 

Quadro 2 – Características gerais dos bota-foras existentes 
 

Número de Viagens/mês 
Nome  

do bota-fora Bairro Proprietário do 
terreno 

Responsável pela 
operação Caminhões / 

caçambas 
Caminho-

netes 
Carroças 

       
       
       
       

Obs.: é importante analisar também o uso de lixões ou aterros como destino dos entulhos.  
 
Reconhecidos os agentes em atuação, é possível avançar para a quantificação dos resíduos. 
 
3.2 Estimativa da quantidade de RCD gerada nos municípios 
 
Diversas fontes têm que ser consultadas para se atingir uma estimativa segura e o método su-
gerido é somar três indicadores: 
• A quantidade de resíduos oriundos de edificações novas construídas na cidade, num de-

terminado período de tempo (dois anos, por exemplo); 
• A quantidade de resíduos provenientes de reformas, ampliações e demolições, regular-

mente removida no mesmo período de tempo; 
• A quantidade de resíduos removidos de deposições irregulares pela municipalidade, i-

gualmente no mesmo período. 
 
Esse método1, aplicado a vários municípios, tem demonstrado eficiência. Nos próximos itens, 
são apresentados os procedimentos para compilação e análise de cada um dos indicadores. 
 

                                            
1 Para mais detalhes sobre a metodologia e os indicadores utilizados nesta seção ver: PINTO, Tarcísio de Paula. Metodologia para gestão 

diferenciada de resíduos sólidos da construção urbana. Tese de Doutorado apresentada à Escola Politécnica da USP, São Paulo, 1999. 
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3.2.1 Resíduos gerados em edificações novas 
 
Para a obtenção deste indicador, utilizam-se os registros da prefeitura municipal relacionados 
à aprovação de projetos de edificação (alvarás de construção), com a área construída corres-
pondente. O levantamento dos dados deve abranger um período de tempo necessário para que 
as variações conjunturais da atividade construtiva decorrente de desequilíbrios da economia, 
bem como das ocorrências sazonais que influem no ritmo construtivo (período de chuvas mais 
intenso, por exemplo), sejam diluídas na amostragem. 
 
O levantamento deverá, porém, ser expurgado dos dados relacionados às reformas, amplia-
ções e demolições, uma vez que a fonte mais confiável para a quantificação desses dados se 
concentra nos coletores – levantamento que será analisado no próximo item.  
 
Conhecida a média de área anual relativa às edificações novas, a estimativa da quantidade de 
resíduos gerada pela atividade construtiva é feita com base em indicadores de perdas pesqui-
sados em diversas regiões brasileiras. 
 

Quadro 3 – Estimativa da quantidade de resíduos gerada em novas edificações 
 

Período  
analisado  

(anos) 
No. de anos Área total  

aprovada (m2) 
Média anual  

(m2) 
Total de resí-
duos (t/ano) 

Indicador dos 
Resíduos em 

Novas Edifica-
ções(1) (t/dia)  

A (2) B C D=C/B E=Dx0,150 F=E/(12x26) 
(1) Para a definição desse indicador, considerar 26 dias ao mês. 
(2) Em tom claro, a seqüência de preenchimento 
 

 
Muito provavelmente não estarão consideradas, na área de construção detectada, as pequenas 
edificações novas em bairros de baixa renda na periferia da zona urbana (autoconstrução e 
outros eventos). São construções de muito pequeno porte que, mesmo sendo numerosas, im-
plicarão pequena quantidade total de resíduos. Os resíduos gerados nessas atividades comu-
mente acabam descartados em deposições irregulares e serão analisados no item correspon-
dente ao aspecto. 
 
3.2.2. Resíduos gerados em reformas, ampliações e demolições 
 
Informações obtidas dos agentes coletores, principalmente aqueles organizados na forma de 
empresas que atuam na cidade, revelarão o porcentual do movimento referente às atividades 
de reformas, ampliações e demolições, que é sempre muito elevado.  
 
A pesquisa de informações junto aos coletores deve reconhecer a origem dos resíduos coleta-
dos, o tipo de equipamento de transporte utilizado, o destino dado ao material e os preços pra-
ticados. Pode ser necessário realizar a pesquisa em apenas alguns coletores, compondo uma 
amostra segura das condições de operação do total dos coletores estimado para o município. 
 
Estimado o número total de viagens e a massa de resíduos transportada pelos agentes coleto-
res, o indicador da geração de resíduos na atividade é calculado considerando-se apenas o 
porcentual coletado das reformas, ampliações e demolições. 
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Quadro 4 – Estimativa da quantidade de resíduos gerada em reformas, ampliações e 
demolições 

 
Número de 

viagens  
mensais (1) 

Massa total transpor-
tada (t/mês) (1) 

Viagens  
em reformas, ampliações e 

demolições 
(%) 

Indicador dos resíduos em 
reformas, ampliações e de-

molições (2) 
(t/dia) 

A B C D=(BxC)/26 
(1) Estes dados decorrem dos levantamentos do Quadro 1. 
(2) Para a definição desse indicador considerar 26 dias ao mês. 

 
3.2.3. Resíduos removidos de deposições irregulares 
 
Este indicador deve ser obtido com os setores responsáveis pelos serviços de limpeza urbana. 
Os resíduos de deposições irregulares são removidos por caminhões com caçambas basculan-
tes, para os quais podem ser adotadas capacidades de carga lançadas em quadro anterior. Por 
ser comum nesses serviços incluir a remoção de outros resíduos, como os volumosos e podas, 
os dados devem contabilizar apenas o porcentual referente aos resíduos da construção e demo-
lição. 
 

Quadro 5 – Estimativa da quantidade de resíduos recolhida em deposições irregulares 
 

Número de 
veículos 

envolvidos  

Número de 
viagens  
mensais 

Viagens exclusivas 
com resíduos de 
construção (%) 

Massa de resíduos de constru-
ção transportada (1) (t/mês) 

Indicador dos resí-
duos em deposições 

irregulares (2)  
(t/dia) 

A B C D=BxCxcarga típica E=D/26 
(1) A massa dos resíduos pode ser obtida dos levantamentos feitos no Quadro 1. 
(2) Para a definição desse indicador, considerar 26 dias ao mês. 

 
3.2.4. Estimativa do total de RCD gerado no município 
 
Com a definição dos três indicadores necessários, é possível estimar o quantitativo total de 
resíduos de construção e demolição (RCD) gerado nas cidades. Cuidado especial deve ser 
tomado para que aspectos específicos não sejam duplamente considerados, em sobreposição.  
 
O método aplicado expurga os eventos de reformas, ampliações e demolições no cálculo do 
primeiro indicador e, na junção final das informações, deve ser decidido se o indicador refe-
rente às deposições irregulares será incluído. As deposições irregulares ao longo dos cursos 
d’água e das vias públicas, muitas vezes, são o resultado do descarte inadequado dos coletores 
que atuam com pequenos veículos. Para o cômputo final, o indicador referente à limpeza das 
deposições irregulares não deve ser considerado, caso o registro do movimento dos pequenos 
coletores se mostre consistente e esteja agregado aos dados dos outros coletores. 
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Quadro 6 – Estimativa do total de resíduos gerado nos municípios 
 

Indicador dos 
resíduos em 

novas  
edificações  

(t/dia) 

Indicador dos 
resíduos em 
reformas, 

ampliações e 
demolições  

(t/dia) 

Indicador dos 
resíduos em 
deposições 
irregulares 

(t/dia) 

Estimativa da 
geração de 

RCD  
(t/dia) 

População  
atual  

(mil habs.)  

Taxa  
(t/ano por hab.) 

A B C D=A+B+C ou 
D=A+B E F=(Dx26x12)/E 

Obs.: os indicadores devem estar referenciados no mesmo período de anos e em 26 dias ao mês.  
 
A aplicação desse método de quantificação em diversas localidades tem sido útil para aferir a 
quantidade e a origem do RCD e o gráfico a seguir demonstra a predominância desses resí-
duos no conjunto dos resíduos gerados. 

 
Figura 2 – Presença dos diversos componentes nos resíduos sólidos urbanos, em massa 

 

DOM
28%

Outros
11%

RCD
61%

 

Obs.: RCD – Resíduos de Construção e Demolição (não incluída a movimentação de solo);DOM – Resíduos Domicilia-
res (incluídos resíduos de comércio e serviços, varrição etc.);"Outros" abrangem os RSS – Resíduos dos Serviços de Saú-
de e os resíduos volumosos (podas, móveis e inservíveis).  

 
3.3 Impactos ambientais 
 
A geração elevada desses resíduos, combinada com a atuação desregrada de parte dos agentes, 
implica a imposição à população de um número significativo de áreas degradadas, na forma 
de bota-foras clandestinos ou de deposições irregulares.  
 
Esses problemas são comuns, principalmente, em bairros periféricos de menor renda, onde o 
número de áreas livres é maior. Com freqüência, as áreas degradadas – tanto bota-foras como 
deposições irregulares – colocam em risco a estabilidade de encostas e comprometem a dre-
nagem urbana. Bota-foras em vales e várzeas, deposições irregulares ao longo dos cursos 
d’água, são, sabidamente, fonte de constantes problemas na maioria das localidades.  
 
É importante notar ainda que, com grande freqüência, as deposições descontroladas de RCD 
provocam uma atração praticamente irresistível para o lançamento clandestino de outros tipos 
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de resíduos não inertes, de origem doméstica e industrial, acelerando sua degradação ambien-
tal e tornando ainda mais complexa e cara a possibilidade de sua recuperação futura. 
 
Os impactos provocados pela inexistência de soluções adequadas para a captação desses resí-
duos urbanos não se restringem aos observados nos aspectos já mencionados. Também podem 
ocorrer impactos nas vias de trânsito, com prejuízo tanto para pedestres como veículos, e im-
pactos relativos ao favorecimento da multiplicação de vetores (mosquitos e outros insetos, 
animais peçonhentos, roedores). 
 
O próximo quadro destina-se ao registro dos impactos verificados no município para o prepa-
ro de mapa específico, com informações sobre o posicionamento de deposições irregulares, 
bota-foras e outras áreas que sofram impacto indesejável. 
 

Quadro 7 – Dados sobre os impactos ambientais nos municípios 
 

RCD coletado em 
deposições irregu-

lares (t/dia) 

Estimativa da ge-
ração de resíduos 

de construção civil 
(RCD) (t/dia) 

Participação do 
RCD removido no 

RCD total 

(%) 

Número de deposi-
ções irregulares 

Número de bota-
foras 

A B C=(A/B)x100 D E 

 
3.4 Impactos econômicos 
 
Vários dos impactos resultantes da gestão insuficiente dos resíduos dificilmente poderão ser 
fixados em termos financeiros, mas os custos diretos das atividades corretivas de limpeza ur-
bana podem ser determinados. 
 
Na composição dos custos locais, devem ser levados em conta os equipamentos e o pessoal 
alocado nas atividades de remoção (as equipes, em geral, utilizam pás-carregadeiras e cami-
nhões com caçambas basculantes), disposição em aterro ou bota-fora (onde é comum o uso de 
tratores de esteira), e de fiscalização, controle de zoonoses e outras. A partir dos quadros a 
seguir podem ser coletados os dados sobre os impactos econômicos no município. 
 

Quadro 8 - Custos relativos à correção de deposições irregulares 
 

Custo mensal dos equi-
pamentos de carga (1) 

(R$) 

Custo mensal dos equi-
pamentos de transporte 

(1) 
(R$) 

Custo mensal dos traba-
lhadores  

envolvidos (2) 
(R$) 

Indicador dos custos 
mensais de correção 

(R$) 

A B C D1=A+B+C 

 
Quadro 9 - Custos relativos à disposição final em aterros ou bota-foras 

 
Custo mensal dos equi-

pamentos  
no aterro (1) 

(R$) 

Custo mensal de  
outros equipamentos 

(R$) (1) 

Custo mensal dos traba-
lhadores  

envolvidos (2) 
(R$) 

Indicador dos custos 
mensais de  
disposição 

(R$) 
A B C D2=A+B+C 
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Quadro 10 - Custos relativos às atividades de fiscalização 
 

Custo mensal dos veícu-
los envolvidos (1) (R$) 

Custo mensal dos traba-
lhadores  

envolvidos  
(R$) 

Outros custos mensais 
envolvidos 

(R$) 

Indicador dos custos 
mensais de  
fiscalização  

(R$) 
A B C D3=A+B+C 

 
Quadro 11 - Custos relativos às atividades de controle de zoonoses 

 

Custo mensal dos veícu-
los envolvidos (1) (R$) 

Custo mensal dos traba-
lhadores  

envolvidos  
(R$) 

Produtos químicos e 
outros custos mensais 

(R$) 

Indicador dos custos 
mensais de controle de 

zoonoses (R$) 

A B C D4=A+B+C 

 
Quadro 12 - Custo final de atividades corretivas nos municípios 

 

Indicador dos cus-
tos mensais de 
correção (R$) 

Indicador dos cus-
tos mensais de 
disposição (R$) 

Indicador dos cus-
tos mensais de 

fiscalização (R$) 

Indicador dos 
custos mensais de 
controle de zoono-

ses 
(R$) 

Total dos custos 
mensais (R$) 

D1 D2 D3 D4 E=D1+D2+D3+D4 
 

Operador da 
atividade de 

correção 

Tipo de  
remoção 

Total dos 
custos  

mensais 
(R$) 

Resíduos em 
deposições  
irregulares  
(m3/mês) (3) 

Custo  
unitário 
R$/m3 

R$/ano por habitante (4) 

F G E H I=E/H J=(Ex12)/população 
(1) O custo dos equipamentos, próprios ou locados, pode ser definido a partir do custo horário do equipamento no mercado. 
(2) Entre os trabalhadores envolvidos não devem ser considerados os operadores de equipamentos caso seu custo esteja in-

cluso no valor de locação.  
(3) Para a conversão de toneladas em metros cúbicos considerar a massa específica de 1,2 t/m3. 
(4) Deve ser considerada como referência a população do município no momento da coleta de dados, como indicado no 

Quadro 6. 
 
Uma parcela significativa dos gastos com ações corretivas da má disposição do RCD – cujo 
descarte usualmente é efetuado com outros tipos de resíduos sólidos (volumosos, podas etc.) – 
deve ser debitada ao uso de equipamentos absolutamente inadequados. É costumeiro o uso de 
equipamentos pesados – pás carregadeiras e caminhões basculantes — na remoção de resí-
duos pouco densos, por falta de outras alternativas. Esses e outros aspectos merecem atenção 
no planejamento de políticas de gestão mais eficientes, com estratégias que redundem em 
menores custos unitários. 
 
4 PLANEJAMENTO DAS AÇÕES  
 
A Resolução 307 do CONAMA define diretrizes para que os municípios e o Distrito Federal 
desenvolvam e implementem políticas estruturadas e dimensionadas a partir de cada realidade 
local. Essas políticas, que num ambiente de gestão associada provavelmente sejam de respon-
sabilidade do Consórcio Público, devem assumir a forma de um Plano Integrado de Gerenci-
amento de Resíduos da Construção Civil, disciplinador do conjunto dos agentes, incorporando 
necessariamente: 
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• Programas Municipais de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com as dire-
trizes técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades dos pequenos ge-
radores e transportadores, e; 

• Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil que orientem, disciplinem e 
expressem o compromisso de ação correta por parte dos grandes geradores de resíduos, 
tanto públicos quanto privados. 

 
Pela Lei Nacional de Saneamento Básico o Plano Integrado de Gerenciamento previsto na 
Resolução CONAMA em parte se confunde com o planejamento da modalidade manejo de 
resíduos sólidos do Plano de Saneamento Básico a ser desenvolvido pelo titular dos serviços. 
Complementarmente, a Lei 12.305/2010 prevê com clareza que os municípios abordem, em 
seus Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, o conjunto dos resíduos 
gerados nas cidades, obedecendo-se, quando couber, as normas estabelecidas por órgãos do 
Sisnama, como é o caso do CONAMA.  
 
Claramente, o planejamento para os resíduos da construção civil deve acontecer com o aten-
dimento das diretrizes da Resolução 307, adequando-se a designação das peças a serem de-
senvolvidas – as ações de responsabilidade pública, por interferirem os resíduos da construção 
em aspectos da limpeza urbana (Programa Municipal de Gerenciamento) estarão planejadas 
no Plano Municipal ou Regional de Saneamento Básico, a exigência do Plano Integrado de 
Gerenciamento será satisfeita como parte do Plano Municipal ou Regional de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos e os denominados Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras 
serão denominados Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, devidos pelos geradores 
de RCD. 
 
Neste documento, mesmo que prévio à regulamentação da Política Nacional de Resíduos Só-
lidos e aos ajustes que se tornarão necessários à Resolução 307, serão adotadas nomenclaturas 
ajustadas às legislações maiores. 
 
A nova política de gestão dos resíduos da construção e demolição, incorporando os chamados 
resíduos volumosos que, inevitavelmente, participam dos mesmos fluxos, deve, em primeiro 
lugar, buscar a superação da condição atual presente na grande maioria dos municípios brasi-
leiros, caracterizada pela ação corretiva, adotando soluções de caráter preventivo e criando 
condições para que os agentes envolvidos na cadeia produtiva possam exercer suas responsa-
bilidades sem produzir impactos socialmente negativos. As soluções propostas devem, portan-
to, seguir estas diretrizes básicas: 
• Facilitar a ação correta dos agentes; 
• Disciplinar a ação dos agentes e os fluxos dos materiais; 
• Incentivar a adoção dos novos procedimentos. 
 
Facilitar a ação correta dos agentes implica criar os instrumentos institucionais, jurídicos e 
físicos para que possam, cada um de acordo com suas características e condições sociais e 
econômicas, exercer suas responsabilidades dando aos resíduos que geram a destinação ade-
quada.  
 
Disciplinar a ação dos agentes significa estabelecer regras claras e factíveis que definam as 
responsabilidades e os fluxos de todos eles e dos materiais envolvidos, elaboradas a partir de 
processos de discussão com os interessados e que, considerando a diversidade de condições, 
garantam que os custos decorrentes de cada elo da cadeia operativa sejam atribuídos de forma 
transparente. 
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Incentivar a adoção dos novos procedimentos implica adotar medidas que tornem ambiental, 
econômica e socialmente vantajosa a migração para as novas formas de gestão e de destinação 
por parte do conjunto dos agentes. São resultados concretos desses incentivos a minimização 
da geração de resíduos e a reutilização e reciclagem dos materiais. 
 
Esses princípios devem materializar-se em duas ações principais. 
 
A primeira assume o caráter de um serviço público com a implantação de uma rede de servi-
ços por meio da qual os pequenos geradores e transportadores podem assumir suas responsa-
bilidades na destinação correta dos resíduos da construção civil e volumosos decorrentes de 
sua própria atividade. Inclui um conjunto de pontos de entrega para pequenos volumes, a 
montagem, por parte da administração pública, de um circuito de coleta desses materiais, a 
sua destinação final adequada e algumas parcerias.  
 
A segunda delas, que dá sustentabilidade aos Planos de Gerenciamento de Resíduos de Obra, 
obrigatórios para os grandes geradores de resíduos, materializa-se numa rede de serviços a-
brangendo todos os elos da cadeia operativa relacionada ao transporte, manejo, transformação 
e disposição final dos grandes volumes de resíduos da construção civil. Inclui, além dos servi-
ços, as instalações físicas para a realização das diversas operações, viabilizando aos agentes 
de maior porte o exercício de suas responsabilidades com relação aos seus resíduos. Caracte-
riza-se como um conjunto de atividades privadas regulamentadas pelo poder público munici-
pal. 
 
4.1. Estratégia de implantação das ações  
 
O serviço público de coleta prestado para a captação dos pequenos volumes necessita ser or-
ganizado de forma a atender a toda a área urbanizada, com a instalação de pontos de entrega 
voluntária nos bairros, estabelecidos de acordo com "bacias de captação", zonas homogêneas 
que atraiam a maior parcela possível do RCD gerado em sua área de abrangência. 
 
Ao mesmo tempo, os pontos de entrega devem ser utilizados como alternativa para a implan-
tação ou expansão da coleta seletiva da parcela seca dos resíduos domiciliares (papéis, plásti-
cos, vidros e metais) gerados na zona urbana do município – o que dá resultados de maior 
alcance para os investimentos destinados à implantação dessas instalações. A exigência de 
estabelecimento da logística reversa para alguns materiais, de aplicação imediata pela Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, torna-se extremamente facilitada com a presença capilar que a 
rede de pontos de entrega permite em toda a cidade. Desde que estabelecidos os acordos seto-
riais com o setor produtivo, viabiliza-se de imediato o caminho logístico para as lâmpadas, 
pilhas e baterias, eletroeletrônicos e pneus. 
 
A implantação dos pontos de entrega deve ocorrer de forma gradativa, concomitante com dois 
outros processos: o primeiro, dedicado à recuperação de todos os locais de deposição irregular 
presentes na bacia de captação, possibilitando o resgate da qualidade urbanística; o segundo, 
dedicado à promoção de informação concentrada, seguida de fiscalização renovada, com vis-
tas à alteração de cultura e adesão de todos ao compromisso com o correto descarte e destina-
ção dos resíduos.  
 
A implantação gradativa e monitorada dos pontos facilita uma melhor análise das possibilida-
des de otimização da distribuição das unidades e a conseqüente redução dos investimentos. 
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A ação privada regulamentada – sugerida para solucionar o problema dos grandes volumes de 
resíduos, recolhidos e transportados por coletores que utilizam veículos de maior capacidade 
volumétrica e de carga – elimina os impactantes bota-foras existentes, que acabam sendo 
substituídos por um número menor de áreas mais adequadas e duradouras, projetadas para 
triagem do conjunto do RCD gerado, reciclagem da maior parcela possível e viável e o trans-
bordo da fração não reaproveitável para outras instalações, onde possa receber destino ade-
quado.  
 
O destino a ser dado ao RCD deve priorizar as soluções de reutilização e reciclagem ou, 
quando inevitável, adotar a alternativa do Aterro de Resíduos de Construção Civil indicado na 
Resolução 307 do CONAMA e normatizado pela ABNT – Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. Esse novo tipo de aterro poderá ser executado em duas hipóteses: ou para a corre-
ção de nível de terrenos, para uma ocupação futura dos mesmos (disposição definitiva); ou 
para a reservação (disposição temporária) dos resíduos de concretos, alvenarias, argamassas, 
asfalto e de solos limpos, visando ao seu aproveitamento futuro. 
 
No rol das operações públicas, a migração entre a situação de impactos diagnosticada, deter-
minadora de contínuas ações corretivas, até a gradativa consolidação do sistema de gestão 
sustentável dos resíduos de construção e resíduos volumosos, com a expressiva maioria dos 
agentes fazendo uso correto das áreas e equipamentos disponibilizados, torna necessária, co-
mo solução temporária, que viabilize o avanço gradativo das ações, o estabelecimento de Á-
reas Públicas de Transbordo e Triagem.  
 
São características importantes dessas Áreas Públicas de Transbordo e Triagem: 
• receberão exclusivamente resíduos originados da ação pública; 
• todos os resíduos recebidos nessas áreas serão integralmente triados, para posterior deslo-

camento à destinação adequada, em obediência à Política Nacional de Resíduos e à NBR 
15.112/2004; 

• cumprirão a função planejada por tempo pré determinado, até a consolidação do papel 
dos Pontos de Entrega nos bairros aos quais darão atendimento. 

 
Quanto às áreas para manejo dos grandes volumes de origem privada, estas devem ser opera-
das, preferencialmente, por estes mesmos agentes privados, os responsáveis pela geração e 
coleta da maior parte dos resíduos. Podem também ser estabelecidas parcerias com os entes 
públicos, legitimadas por convênios com instituições representativas de geradores e transpor-
tadores. 
 
Na impossibilidade de formação de parcerias, é conveniente incentivar a ação direta dos agen-
tes privados, seja por meio de uma mera regulamentação da atividade ou pela realização de 
licitação para operação de áreas públicas para triagem, transbordo, reciclagem e/ou reservação 
de resíduos da construção provenientes da coleta pública corretiva, convivendo com a recep-
ção dos resíduos de origem privada. 
 
Mesmo que, em alguns municípios, a presença das administrações públicas se faça mais ne-
cessária, é importante que os custos decorrentes do manejo correto dos resíduos, exigido pela 
Resolução 307 do CONAMA, sejam apurados de forma eficaz e transparente e transferidos 
para os geradores e transportadores dos resíduos. Essa é uma condição básica de sustentabili-
dade para a nova política de gestão e é exigência da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
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A consolidação das novas áreas pressupõe o exercício de uma fiscalização rigorosa do sistema 
– condição importante para a gestão pública atingir progressivamente suas metas: eliminar os 
bota-foras; coibir a presença de coletores irregulares e descompromissados com o sistema; 
disciplinar a ação dos geradores e garantir o uso adequado dos equipamentos de coleta e das 
instalações de apoio. 
 
4.2 Estruturação do sistema de gestão integrada para o manejo diferenciado de resíduos 
 
No organograma, apresentado adiante, estão expressas as principais iniciativas estruturadoras 
do novo sistema de gestão sustentável, para a superação dos problemas diagnosticados e a 
definição das responsabilidades, deveres e direitos dos agentes envolvidos.  
 
O sistema inclui ações centrais, com a implantação de duas redes de novas áreas de apoio e o 
desenvolvimento de dois programas específicos. Todas essas iniciativas têm como objetivo 
uma alteração significativa na gestão dos resíduos de construção e resíduos volumosos. 
 

Figura 3 – Organograma para sistema de gestão do RCD e Volumosos 
 

SISTEMA DE GESTÃO PARA 
RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

FACILITAR 
descarte 
correto 

DISCIPLINAR 
atores e 
fluxos 

INCENTIVAR 
redução, segregação 

e reciclagem 

 
 

REDE PARA 
GESTÃO DE 

RESÍDUOS GERADOS EM  
PEQUENAS QUANTIDADES 

(Pontos de entrega 
distribuídos pela zona urbana) 

(serviço público de coleta) 

  
REDE PARA 
GESTÃO DE 

RESÍDUOS GERADOS EM  
GRANDES QUANTIDADES 

 (Áreas de triagem e transbordo, áreas de recicla-
gem, aterros para reservação, aterros permanentes 

de RCD) 
(ação privada regulamentada) 

 
 

 
PROGRAMA DE INFORMAÇÃO AMBIENTAL 

 
 

PROGRAMA DE FISCALIZAÇÃO  
 
A implantação da rede de pontos de entrega de pequenas quantidades e da rede de áreas para 
manejo de grandes quantidades (áreas de triagem e transbordo, áreas de reciclagem, aterros 
para reservação e aterros definitivos de resíduos da construção) cria as condições de infra-
estrutura para o exercício das responsabilidades a serem definidas no novo modelo de gestão. 
O objetivo é facilitar o descarte do RCD sob condições e em locais adequados; o disciplina-
mento dos atores e dos fluxos; e o incentivo à minimização da geração e à reciclagem, a partir 
da triagem obrigatória dos resíduos recolhidos.  
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Como já afirmado, transitoriamente, o exercício das responsabilidades públicas leva ao esta-
belecimento de áreas de triagem e transbordo públicas receptoras dos resíduos recolhidos nas 
atividades corretivas que subsistam. 
 
Os esforços precisam ser acompanhados de um programa de informação ambiental específico 
e de um programa de fiscalização, que seja rigoroso e capaz de ampliar a adesão às novas 
áreas de apoio ofertadas. Este conjunto único de ações que define o sistema de gestão precisa 
ser preservado por um núcleo gerencial, que garanta a sua eficiência, a manutenção de sua 
simplicidade e do caráter facilitador, o exercício das responsabilidades e a busca de resultados 
nas interações em parcerias, com a implementação de um processo de monitoramento e me-
lhoria contínua, reduzindo significativamente no município a necessidade das antigas ações 
corretivas. 
 
A triagem do RCD em classes diferenciadas, obrigatória para os resíduos recebidos, tal como 
estabelece a Resolução 307 do CONAMA, propicia as condições iniciais indispensáveis para 
a reciclagem, induzida ainda pelo incentivo ao uso de agregados reciclados em obras públicas. 
O avanço da reciclagem significa redução dos custos de limpeza pública e das obras públicas 
onde os reciclados forem utilizados, e, conseqüentemente, preservação da vida útil das áreas 
de aterro remanescentes, com o alívio do ritmo de seu esgotamento. 
 

Quadro 13 - Classes em que deve ser enquadrado o RCD triado 
 

Classe Integrantes Destinação 

A 
resíduos reutilizáveis ou recicláveis como 
agregados, tais como componentes cerâmi-
cos, argamassa, concreto e outros, inclusi-
ve solos 

deverão ser reutilizados ou reciclados na 
forma de agregados; ou encaminhados a 
áreas de aterro de resíduos da construção 
civil, onde deverão ser dispostos de modo a 
permitir sua posterior reciclagem, ou a 
futura utilização, para outros fins, da área 
aterrada 

B 
resíduos recicláveis para outras destinações, 
tais como plásticos, papel e papelão, me-
tais, vidros, madeiras e outros 

deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem 
futura 

C 

resíduos para os quais não foram desenvol-
vidas tecnologias ou aplicações economi-
camente viáveis para reciclagem / recupera-
ção, tais como os restos de produtos fabri-
cados com gesso  

deverão ser armazenados, transportados e 
receber destinação adequada, em confor-
midade com as normas técnicas específicas 

D 

resíduos perigosos oriundos da construção, 
tais como tintas, solventes, óleos e outros, 
como o amianto, ou aqueles efetiva ou 
potencialmente contaminados, oriundos de 
obras em clínicas radiológicas, instalações 
industriais e outras 

deverão ser armazenados, transportados, 
reutilizados e receber destinação adequada, 
em conformidade com a legislação e as 
normas técnicas específicas 

Obs.: conforme definições da Resolução 307 do CONAMA. 
 
A triagem dos resíduos em classes é passo fundamental para a sua gestão adequada, razão 
pela qual devem ser incentivadas as práticas de “desmontagem seletiva” (desconstrução pla-
nejada das edificações) em substituição à demolição sem critérios, principalmente em edifica-
ções que contenham resíduos das classes C e D. 
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O próximo item detalha as quatro ações que dão forma ao novo Sistema de Gestão, destinado 
ao cumprimento da Resolução 307 do CONAMA. 
 

5 IMPLANTAÇÃO DAS AÇÕES DO PLANO INTEGRADO 

 
5.1 Implantação da Rede de Áreas para o manejo de resíduos gerados em pequenas 
quantidades 
 
A definição física da rede de pontos de entrega para pequenos volumes deverá ser feita a par-
tir das informações colhidas durante o diagnóstico do município, como indicado no item 3 
deste manual. Conhecendo a localização das deposições irregulares e o perfil dos agentes ge-
radores e coletores dos pequenos volumes, é possível definir os limites das bacias de captação 
e a localização dos pontos de entrega voluntária, respeitando-se, tanto quanto seja tecnica-
mente possível e financeiramente viável, os atuais fluxos de coleta desses resíduos. 
 
As "bacias de captação de resíduos" são áreas de características relativamente homogêneas, 
com dimensão tal que permita o deslocamento dos pequenos coletores de seu perímetro até o 
respectivo ponto de entrega voluntária, inibindo, assim, o despejo irregular dos resíduos, pela 
facilidade conferida à sua entrega num local para isso designado. Sempre que possível, esse 
ponto deve estar situado nas proximidades do centro geométrico da "bacia de captação" a que 
irá servir, e, de preferência, onde já ocorra uma deposição irregular. Disciplinam-se, com isso, 
atividades que já ocorrem espontaneamente. 
 
Para definir os limites da bacia, como fica explicitado nos mapas apresentados, devem ser 
levados em conta os seguintes fatores: 
• A capacidade de deslocamento dos pequenos coletores (equipados com carrinhos, carro-

ças e outros pequenos veículos) em cada viagem, ou seja, algo entre 1,5 km e 2,5 km; 
• A altimetria da região, para que os coletores não sejam obrigados a subir ladeiras íngre-

mes com os veículos carregados, para realizar o descarte dos resíduos; 
• As barreiras naturais que impedem ou dificultam o acesso ao ponto de entrega.  
 

Figura 4 – Exemplo da definição de bacia de captação 
 

AVENIDA DE TRÁFEGO IN
TENSO

LIMITE MUNICIPALLINHA FÉRREA

CÓRREGO
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100
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110

110 115
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REGIÕES ALTAS

DIÂMETRO DE ATENDIMENTO - 3
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 5 
KM
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Figura 5 – Definição de bacias de captação e pontos de entrega para  
coleta diferenciada em município paulista 

(São José do Rio Preto) 
 

 
O projeto de cada ponto de entrega deve seguir os ditames da NBR 15.112:2004 e incorporar 
os seguintes aspectos: 
• Prever a colocação de uma cerca viva nos limites da área, para reforçar a imagem de qua-

lidade ambiental do equipamento público; 
• Diferenciar os espaços para a recepção dos resíduos que tenham de ser triados (resíduos 

da construção, resíduos volumosos, resíduos secos da coleta seletiva etc.), para que a re-
moção seja realizada por circuitos de coleta, com equipamentos adequados a cada tipo de 
resíduo (ver quadro); 

• Aproveitar desnível existente, ou criar um platô, para que a descarga dos resíduos pesa-
dos — resíduos da construção — seja feita diretamente no interior de caçambas metálicas 
estacionárias; 

• Garantir os espaços corretos para as manobras dos veículos que utilizarão a instalação — 
como pequenos veículos de geradores e coletores, além dos veículos de carga responsá-
veis pela remoção posterior dos resíduos acumulados; 
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• Preparar placa, totem ou outro dispositivo de sinalização que informe à população do 
entorno e a eventuais passantes sobre a finalidade dessa instalação pública, como local 
correto para o descarte do RCD, de resíduos volumosos, da coleta seletiva e da logística 
reversa. 

 
No quadro e na figura a seguir estão apresentados os elementos básicos para um projeto e uma 
operação eficientes dos pontos de entrega. 
 

Quadro 14 - Recepção e remoção diferenciada dos resíduos nos pontos de entrega 
 

Organização Em caçambas No platô ou em baias 

Exemplos RCD solo rejeitos podas móveis ma-
deira papel plástico 

e vidro 
metá-
licos 

logística 
reversa 

Como chega A granel Em partículas maiores 
Características 
de massa Densos Leves (1) 

Características 
do equipamento 
para remoção 

Veículo para transpor-
te de elevada tonela-

gem: 
limitar pelo peso 

Veículo para transporte de elevado volume: 
limitar pelo volume 

Melhor opção 
de transporte 

Caminhão  
poliguindaste Caminhão carroceria com laterais altas 

(1) Comumente os resíduos metálicos ferrosos ou não-ferrosos captados estão na forma de utensílios ou componentes, que, 
como tal, podem ser caracterizados como leves. 
 

Figura 6 – Layout típico para ponto de entrega 
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Convém, para uma operação correta e eficiente do ponto de entrega, dar treinamento aos fun-
cionários que ficarão responsáveis pelas unidades. Estes são os aspectos operacionais impor-
tantes para abordagem nesse treinamento: 
• O limite estabelecido para o volume máximo das cargas individuais de resíduos que pos-

sam ser recebidos gratuitamente na unidade. Em diversos municípios, a prática considera 
de pequeno volume as quantidades limitadas a 1 m3; 

• Impedimento do descarte de resíduos orgânicos domiciliares, de resíduos industriais e de 
resíduos dos serviços de saúde; 

• A organização racional dos resíduos recebidos, para possibilitar a organização de circui-
tos de coleta que devem ser executados com o auxílio de equipamentos e meios de trans-
porte adequados. 

 
Os circuitos de coleta destinados a cobrir a rede de pontos de entrega voluntária permitirão a 
concentração de cargas de mesma natureza e, por conseguinte, a transformação de pequenos 
em grandes volumes, viáveis para o manejo nas instalações específicas da outra rede que, em 
conjunto, irá compor o sistema municipal ou regional de manejo e gestão sustentável dos resí-
duos de construção e resíduos volumosos. 
 
5.2 Implantação da Rede de Áreas para o manejo de resíduos gerados em grandes quan-
tidades 
 
A definição da localização das instalações para manejo de grandes quantidades de resíduos 
deve ser precedida da análise aprofundada de diversos fatores, principalmente: 
• Regulamentação do uso do solo no município; 
• Localização das regiões com maior concentração de geradores de grandes quantidades de 

resíduos (áreas residenciais ou comerciais com população de maior renda e que estejam 
em processo de adensamento); 

• Existência de eixos viários, para agilizar o deslocamento de veículos de carga de maior 
porte. 

 
Essa análise servirá como suporte para o trabalho de articulação, com os agentes privados, da 
estratégia de gestão para o processamento de grandes volumes de RCD, contemplando as se-
guintes instalações, todas já normatizadas pela ABNT (NBR 15.112:2004, NBR 15.113:2004  
e NBR 15.114:2004).: 
• Áreas de triagem; 
• Áreas de reciclagem de resíduos classe A; 
• Aterros de resíduos classe A da construção civil. 
 
As diversas funções dessas instalações – triagem, reciclagem e aterro – podem estar concen-
tradas em um mesmo local, principalmente em municípios de menor porte.  
 
As áreas destinadas ao processamento de grandes volumes de RCD podem ser públicas ou 
privadas. Pelas diretrizes da Lei Nacional de Saneamento Básico as áreas públicas só poderão 
operar com resíduos privados caso sejam estabelecidos preços públicos que recomponham os 
custos do processo. As possibilidades de concentração de operações em mesmas áreas deve-
rão ser analisadas caso a caso, mas havendo sempre o respeito a esta diretriz da PNSB. 
 
Tal como já exposto, haverá sempre a necessidade de previsão de Área de Triagem e Trans-
bordo Pública, área a ser responsabilizada pela recepção e processamento dos resíduos origi-
nados nas atividades de limpeza corretiva, recepção dos resíduos gerados em obras públicas 
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de execução direta e armazenamento temporário dos resíduos captados na rede de pontos de 
entrega, previamente ao seu transbordo para destinação. Mesmo que a iniciativa privada não 
se implante, ofertando solução para os resíduos de responsabilidade pública, que são minoritá-
rios, a gestão pública deverá completar seu ciclo de iniciativas, implantando área que dê su-
porte ao cumprimento das exigências legais. 
 
O mapa do município de São José do Rio Preto / SP, apresentado a seguir a título de exemplo, 
revela como vem sendo equacionada a rede de instalações, pública e privadas, para o proces-
samento de grandes volumes de RCD.  
 

Figura 7 - Mapa das áreas destinadas a grandes volumes em São José do Rio Preto-SP 
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Áreas de triagem e transbordo (ATT) podem ser organizadas como indica o layout a seguir, 
com as atividades distribuídas em torno de um grande pátio de recepção e triagem. Mas, por 
menor que seja o município, é extremamente conveniente que a ATT esteja coligada a um 
Aterro de RCD (NBR 15.113:2004), para o qual possa ser deslocada a parcela dominante nos 
RCD que é a constituída por resíduos classe A (até 80% do total). As parcerias com empresas 
dedicadas à extração e/ou beneficiamento de pedra, areia e argila podem ser muito benvindas 
nesse caso. 
 

Figura 8 – Layout típico para Áreas de Triagem e Transbordo 
 

 
 
O projeto dessas instalações, em cada situação específica, deve seguir as determinações conti-
das nas normas técnicas brasileiras (NBR 15.112:2004 e NBR 15.114:2004). Especial atenção 
é exigida ao projeto dos acessos dos veículos à instalação, para que sejam reduzidos ao míni-
mo possível os impactos negativos nas vias públicas adjacentes. Além disso, os espaços ne-
cessários à movimentação interna de veículos e o volume de material a ser recebido e proces-
sado determinarão a área de terreno necessária em cada caso. O quadro a seguir indica de 
forma aproximada as áreas necessárias para as atividades descritas: 
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Quadro 15 - Área básica demandada para o manejo dos resíduos 
 

Fase do processo Capacidade Área demandada 

Triagem geral de resíduos 70 m3/dia 1.100 m2 

Triagem geral de resíduos 135 m3/dia 1.400 m2 

Triagem geral de resíduos 270 m3/dia 2.300 m2 

Triagem geral de resíduos 540 m3/dia 4.800 m2 

Reciclagem de RCD classe A 40 m3/dia 3.000 m2 

Reciclagem de RCD classe A 80 m3/dia 3.500 m2 

Reciclagem de RCD classe A 160 m3/dia 7.500 m2 

Reciclagem de RCD classe A 320 m3/dia 9.000 m2 

Reciclagem de madeira 100 m3/dia 1.000 m2 

Reciclagem de madeira 240 m3/dia 1.800 m2 

Recuperação de solo (1) 240 m3/dia 2.250 m2 

(1) Os solos são também considerados, na Resolução CONAMA, como RCD classe A. 
 
A área de reciclagem do RCD classe A abriga os processos de trituração e peneiração dos 
resíduos de concreto, alvenaria, argamassas e outros, para produção dos agregados reciclados. 
A reciclagem da madeira, classe B, presente nos resíduos de construção também envolve o 
trabalho de trituração, com o emprego de equipamentos mecânicos específicos, para a produ-
ção de “cavacos”; ou envolve seu corte simples, com ferramentas manuais, de modo que pos-
sam ser utilizados em processos diversos, como a geração de energia. A recuperação de solos 
sujos é um processo relativamente simples, de peneiração, para remoção de galharia, lixo e 
entulhos de seu interior. 
 
Ressaltando-se fortemente que a viabilidade para a introdução de processos de transformação 
depende da presença de volume adequado de resíduos a processar, e que as grandes quantida-
des desses resíduos são de responsabilidade de geradores e transportadores privados, indica-
se, no quadro a seguir, os equipamentos básicos para implantação do manejo dos resíduos 
nessas áreas e o número estimado de funcionários envolvidos em cada uma das atividades que 
ela demanda. 
 

Quadro 16 - Equipamentos básicos e funcionários para a reciclagem dos resíduos após 
triagem 

 
Processos Equipamentos Número de 

funcionários 

Reciclagem de RCD 
classe A 

Conjunto de reciclagem constituído por alimentador 
vibratório, britador, transportadores de correia, separa-
dor magnético, peneira vibratória, quadro de comando e 
outros complementos 

4 a 12 

Reciclagem de madeira 
Conjunto de reciclagem constituído por triturador, 
transportador de correia, separador magnético, quadro 
de comando e outros complementos 

2 a 8 

Recuperação de solos 
Conjunto de recuperação constituído por grelha vibrató-
ria, transportador de correia, quadro de comando e ou-
tros complementos 

2 a 3 
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As principais ações a serem desenvolvidas no novo sistema de gestão e manejo sustentável do 
RCD, para a promoção da viabilidade dessa rede de áreas de triagem, reciclagem e aterro, são 
as seguintes: 
• Simplificar o rito de licenciamento dessas instalações e incentivar a sua perenização; 
• Revisar a regulamentação de cadastro para a atuação dos agentes coletores de entulhos, 

com impedimento à atuação de coletores não regulares; 
• Tornar obrigatório o descarte dos resíduos em grandes volumes exclusivamente nas insta-

lações da rede, impedindo a operação de bota-foras; 
• Tornar obrigatória a destinação adequada da totalidade dos resíduos resultantes das ope-

rações nas áreas de triagem; 
• Fornecer orientação técnica para facilitar o acesso dos agentes privados, devidamente 

regulamentados, às fontes de financiamento, para aquisição de equipamentos e outros in-
vestimentos afins; 

• Incentivar a reciclagem de RCD, usando o poder de compra da administração pública 
para estabelecer o consumo preferencial de agregados reciclados, comprovadamente de 
boa qualidade, principalmente em obras de infra-estrutura. 

 
5.3 Adequação das ações ao porte dos municípios e à gestão associada em consórcios pú-
blicos  
 
Os Ministérios do Meio Ambiente e das Cidades desenvolveram durante o planejamento dos 
investimentos para o PAC 1 uma modelagem da distribuição das áreas de manejo para os di-
versos portes de municípios, de forma a que sempre pudessem ser indicadas soluções para a 
correção das carências de gestão nos municípios brasileiros. O Quadro 17 adiante apresentado 
revela as definições realizadas pelos ministérios. 
 
Quadro 17 - Definição das instalações para manejo de RCD e Volumosos, da responsabi-

lidade pública, em municípios com dimensões típicas 
(modelagem definida pelo Ministério do Meio Ambiente e Ministério das Cidades) 

 

população 
aproximada    

(hab) 

resíduos com 
entrega volun-
tária em peque-
nas quantidades 

resíduos 
oriundos da 
limpeza cor-

retiva 

resíduos 
oriundos das 
obras públi-

cas 

destinação 
final do RCD 

classe A 

nº de instala-
ções 

Norma Técnica 
Brasileira 

PEVs - 8 NBR 15.112 
ATTs - 2 NBR 15.112 200 mil PEVs ATTs Aterro RCD 

Aterros - 2 NBR 15.113 
PEVs - 4 NBR 15.112 
ATT - 1 NBR 15.112 100 mil PEVs ATT Aterro RCD 

Aterro - 1 NBR 15.113 
PEVs - 3 NBR 15.112 
ATT - 1 NBR 15.112 75 mil PEVs ATT Aterro RCD 

Aterro - 1 NBR 15.113 
PEV Cent. - 1 NBR 15.112 
PEV Sim. - 1 NBR 15.112 50 mil a 25 

mil 
PEV Central 

PEV Central Simplificado Aterro RCD 
Aterro - 1 NBR 15.113 

PEV Cent. - 1 NBR 15.112  abaixo de 25 
mil PEV Central Aterro RCD 

Aterro - 1 NBR 15.113 
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A definição é que, em municípios menores e isolados, as funções dos PEVs e da ATT sejam 
cumpridas por uma única instalação, já anunciada no item anterior, o PEV Central, que pro-
vavelmente não poderá recorrer à operação com caçambas estacionárias, em função da prová-
vel inexistência de operadores locais com este tipo de equipamento. Em uma faixa de municí-
pios com porte algo superior (entre 25 e 50 mil habitantes) é aconselhada a introdução de uma 
segunda instalação, o PEV Central Simplificado. Ambos estão apresentados nas Figuras 9 e 
10 a seguir. 
 

Figura 9 – Layout típico para PEV Central 
 

 
 

 
Figura 10 – Layout típico para PEV Central Simplificado 

 

 
 
A instalação do PEV Central acumula funções, como já afirmado, e tem vocação para consti-
tuir-se em uma central de processamento de resíduos, concentrando operações e impactos. O 
diferencial entre o PEV Central e sua versão simplificada é a presença de áreas disponibiliza-
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das a duas outras operações: a compostagem de orgânicos em um pátio para isso disponibili-
zado e a triagem de resíduos domiciliares secos, em área ofertada à instalação de galpão de 
triagem. 
 
A gestão dos resíduos da construção e demolição e resíduos volumosos em um ambiente de 
gestão associada, criará a possibilidade de investimento do Consórcio Público em Equipamen-
to Móvel de Reciclagem, permitindo aos municípios consorciados uma atividade com resulta-
do altamente significativo, mesmo que individualmente nenhum deles tenha escala suficiente 
para este tipo de iniciativa. 
 
Com equipamentos como os apresentados na Figura 11, os Consórcios Públicos poderão esta-
belecer uma logística de triagem – acumulação – reciclagem, em cada município, variando o 
tempo de permanência do equipamento e o intervalo entre operações locais, em função do 
porte de cada um deles. Na figura, a p    rimeira imagem refere-se a equipamento meramente 
classificador, por peneiramento, e as seguintes a equipamentos trituradores, auto propelidos 
ou sobre prancha com rodeiros. 
 
Figura 11 – Algumas alternativas de equipamentos móveis já existentes no mercado na-

cional 
 

 

 
 
Nesta situação, as ATTs deverão ser preparadas com a definição de um pátio de trabalho con-
tíguo, que permita a operação do equipamento e a transformação de pilhas de resíduo classe A 
triado em pilhas de produtos – resíduo classe A processado, por peneiramento ou trituração, 
mas com granulometria uniforme. 
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Figura 12 – Layout típico para ATT com processamento de resíduo classe A  
(peneiramento ou trituração) 

 

 
 
Também em relação à madeira triada entre os resíduos da construção, haverá a ampliação 
significativa da capacidade de processamento do conjunto dos resíduos gerados nos municí-
pios consorciados. Esta possibilidade poderá ser explorada em parceria com investidor priva-
do que viabilize o fechamento do ciclo, comercializando o produto triturado com demandatá-
rios de energia; ou ainda, poderá haver o investimento do Consórcio Público no equipamento 
móvel adequado, fazendo desta atividade uma fonte de recursos para a gestão. 
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5.4 Ações de informação ambiental 
 
A implantação das instalações precisa ser acompanhada de um eficiente Programa de Infor-
mação Ambiental, capaz de mobilizar os diversos agentes sociais envolvidos. 
 
Principais ações a serem desenvolvidas no programa: 
• Divulgação massiva entre os pequenos geradores e coletores sobre as opções para a corre-

ta disposição de resíduos no município, informando a rede de pontos de entrega voluntá-
ria e a possibilidade de solicitação telefônica da prestação de serviços, por meio do “dis-
que coleta para pequenos volumes”, se estiver implantado; 

• Informação especialmente dirigida, nos bairros residenciais, às instituições públicas e 
privadas com potencial multiplicador (escolas, igrejas, clubes, associações, lojas e depó-
sitos de materiais para a construção e outras); 

• Divulgação concentrada entre os grandes agentes coletores e geradores, incluindo a pro-
moção do seu contato com novas alternativas para a redução e a valorização de resíduos; 

• Realização de atividades de caráter técnico para disseminação de informações relaciona-
das à utilização de agregados reciclados na construção civil.  

 
É importante a organização de uma listagem das instituições do município que deverão ser 
buscadas como parceiras, para que atuem como agentes multiplicadores das soluções ordena-
doras da limpeza urbana que estarão sendo implementadas. E mais importante ainda se, na 
construção destas parcerias, os agentes de saúde atuantes nas diversas regiões das cidades 
puderem ser envolvidos. Ampla maioria dos municípios brasileiros possui um quadro signifi-
cativo desses agentes, atuando como agentes comunitários de saúde (em torno de 1 a cada 200 
famílias) ligados às equipes do PSF – Plano de Saúde na Família, ou como agentes de comba-
te a endemias (1 a cada 800 a 1000 domicílios). As experiências de trabalho com as questões 
de informação em saneamento e sua repercussão na saúde tem-se mostrado extremamente 
frutíferas. 
 
5.5 Ações de fiscalização 
 
Uma vez criadas as condições para a correta gestão dos resíduos por parte da administração 
pública e pelos agentes privados envolvidos, é necessário implantar um Programa de Fiscali-
zação rigoroso. Essa fiscalização, num primeiro momento, deve permitir a migração ordenada 
da atual situação para o novo sistema de gestão e, num segundo momento, garantir o pleno 
funcionamento do conjunto das ações. É necessário evitar, de um lado, ações que venham a 
degradar o meio ambiente e, de outro, a ação dos agentes que tenham caráter predatório, aí 
incluída a concorrência desleal dos coletores clandestinos com empresas ou coletores autô-
nomos licenciados, comprometidos com o novo sistema regulamentado. 
 
As principais ações a serem implementadas nesse programa específico são: 
• Fiscalizar a adequação de todos os agentes coletores às normas do novo sistema de ges-

tão, inclusive seu cadastro nos órgãos municipais competentes; 
• Fiscalizar a ação dos geradores, inclusive quanto ao correto uso dos equipamentos de 

coleta, de forma que eles não repassem aos coletores responsabilidades que não lhes 
competem; 

• Fiscalizar a existência e cumprimento dos Planos de Gerenciamento de Resíduos (Proje-
tos de Gerenciamento de Resíduos, previstos na Resolução 307 do CONAMA) para as 
obras de maior porte; 
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• Coibir a continuidade de operação de antigos bota-foras e o surgimento de outras áreas 
para a deposição de RCD não licenciadas e incompatíveis com o novo sistema de gestão; 

• Estabelecer instrumentos de registro sistemático das ações de fiscalização e controle em-
preendidas de maneira a tornar possível a avaliação periódica da sua eficácia e aperfeiço-
amento. 

 
Nas áreas de manejo de resíduos gerados em grandes quantidades, são os seguintes os aspec-
tos operacionais mais significativos à fiscalização, em conformidade com as exigências das 
Normas Brasileiras: 
 
Áreas de Transbordo e Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos: 
a) controle qualitativo e quantitativo de resíduos recebidos e transferidos por meio de CTR; 
b) recepção apenas de resíduos da construção civil e resíduos volumosos; 
c) triagem integral dos resíduos aceitos; 
d) evitar o acúmulo de material não triado; 
e) destinação adequada dos resíduos e rejeitos resultantes da triagem; 
f) sistema de controle de poeiras e ruídos. 
 
Áreas de Reciclagem de resíduos sólidos da construção civil: 
a) somente podem ser aceitos na área de reciclagem os resíduos da construção civil classe 

A; 
b) os resíduos recebidos devem ser previamente triados, na fonte geradora, em áreas de 

transbordo e triagem ou na própria área de reciclagem, de modo que nela sejam recicla-
dos apenas os resíduos de construção civil classe A, incluso o solo; 

c) a área de triagem, se estabelecida na própria instalação, deve estar em conformidade com 
a NBR 15112/2004; 

d) os equipamentos e a instalação devem ser dotados de sistemas de controle de vibrações, 
ruídos e poluentes atmosféricos; 

e) deve ser exigido o controle de entrada dos resíduos recebidos; a descrição dos resíduos 
rejeitados e sua destinação; a descrição e destinação dos resíduos reutilizados; a descrição 
e destinação dos resíduos reciclados e o controle da qualidade dos produtos gerados; 

f) os operadores devem manter os CTR recebidos e emitidos para eventual apresentação de 
relatório. 

 
Aterros de resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes 
a) somente devem ser recebidos no aterro os resíduos da construção civil e os resíduos iner-

tes; 
b) os resíduos aceitos devem ser previamente triados, na fonte geradora, em áreas de trans-

bordo e triagem ou em área de triagem estabelecida no próprio aterro, de modo que nele 
sejam dispostos apenas os resíduos de construção civil classe A ou resíduos inertes; 

c) os resíduos devem ser dispostos em camadas sobrepostas e não será permitido o despejo 
pela linha de topo. Em áreas de reservação a disposição de resíduos deve ser feita de for-
ma segregada, de modo a viabilizar a reutilização ou reciclagem futura; devem ser segre-
gados os solos, os resíduos de concreto e alvenaria, os resíduos de pavimentos viários as-
fálticos e os resíduos inertes; 

d) deve ser mantido na instalação, até o fim da vida útil e no período de pós-fechamento, um 
registro da descrição e quantidade de cada resíduo recebido e a data de disposição, incluí-
dos os CTR; no caso de reservação de resíduos, indicação do setor onde o resíduo foi dis-
posto; descrição, quantidade e destinação dos resíduos rejeitados; descrição, quantidade e 
destinação dos resíduos reaproveitados; registro das análises efetuadas nos resíduos; re-
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gistro das inspeções realizadas e dos incidentes ocorridos e respectivas datas; dados refe-
rentes ao monitoramento das águas superficiais e subterrâneas. O registro deve ser manti-
do em caso de alteração da titularidade da área ou empreendimento e para eventual apre-
sentação de relatórios. 

 
5.6 Outras ações complementares 
 
Além das ações anteriormente descritas e que podem ser consideradas estruturantes do novo 
sistema de manejo e gestão sustentável dos resíduos da construção e resíduos volumosos, há 
outras ações, de caráter complementar, que podem ser adotadas para a ampliação da eficiência 
geral do sistema, tais como: 
 
• Articular a rede de pontos de entrega com o programa de coleta seletiva 
 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos estipula como obrigatória a implantação da coleta 
seletiva dos resíduos recicláveis – isto se aplica a uma série de resíduos, entre os quais os re-
síduos domiciliares secos. A experiência de vários municípios tem revelado ser de grande 
potencial a perspectiva de organizar grupos de coletores atuando na coleta porta a porta a par-
tir dos PEVs.  Para isso, o projeto dos pontos de entrega deve prever algumas baias cobertas 
que permitam o armazenamento temporário desses resíduos, como indicado na Figura 6. Os 
pontos de entrega podem, igualmente, funcionar como suporte físico às ações conjuntas dos 
grupos de coletores com instituições parceiras da região. 
 
• Criar um programa para capacitação de carroceiros e outros pequenos coletores 
 
Como grande parte das deposições irregulares de resíduos são resultantes da ação dos peque-
nos coletores e de suas limitações quanto à sua capacidade de deslocamento, sua inserção 
formal no novo sistema de gestão possibilita melhores resultados para a limpeza urbana e re-
dução de seu custo operacional, além de propiciar a ampliação da renda desses agentes. A 
exemplo da experiência muito positiva da Prefeitura de Belo Horizonte - MG, pode ser desen-
volvido um programa específico de apoio aos carroceiros, abrangendo a orientação veterinária 
para o adequado trato dos animais de tração, viabilização da cessão de medicamentos veteri-
nários, de pneumáticos "meia-vida" captados nos pontos de entrega, de repasse de solicitações 
de serviço recebidas pelo sistema telefônico e outras possibilidades de melhoria de sua renda 
e condições de trabalho. Para receber o apoio do programa, esses pequenos coletores deverão 
se cadastrar no novo sistema e assumir total compromisso de que farão a correta disposição 
dos resíduos nos pontos de entrega. 
 
5.7 Os custos de implantação do novo sistema de gestão 
 
A implantação do novo sistema para o manejo e gestão sustentáveis de resíduos da construção 
e resíduos volumosos introduz novos custos que, mesmo não presentes quando a gestão é me-
ramente corretiva, são inevitáveis para o cumprimento das diretrizes da PNSB, da PNRS e da 
Resolução 307 do CONAMA. No entanto, como pode ser observado nos dados de muitos dos 
municípios que já exercitam uma gestão diferenciada dos resíduos, o resultado vem mostran-
do a possibilidade de exercer essa gestão a custos globais inferiores, dada a possibilidade de 
uma maior racionalidade das ações e de valorização de resíduos antes descartados, eliminan-
do-se as ações desordenadas que as municipalidades são obrigadas a realizar quando inexiste 
uma política estruturada. Esta situação se mostra ainda mais vantajosa nos marcos da gestão 
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associada: a escala de serviços obtida, a otimização do uso dos recursos físicos e humanos 
aponta para resultados bastante atraentes. 
 
Nos quadros a seguir estão apresentados os itens de custo para a implantação de instalações 
destinadas ao manejo dos resíduos da responsabilidade pública estipulada na Lei de Sanea-
mento Básico. 
 

Quadro 18 – Itens de custos para implantação de PEVs e ATTs. 
  

Ponto de Entrega Voluntária Área de Triagem e Transbordo  
locação da obra locação da obra 
limpeza do terreno limpeza do terreno 
movimento de terra movimento de terra 
cercamento cercamento 
portões e pilares portões e pilares 
mureta de contenção mureta de contenção 
edificações de apoio edificações de apoio 
baias e cobertura baias para material triado 
revestimento de talude com briquete cobertura para RCD C e D 
instalações elétricas e telefônicas instalações elétricas e telefônicas 
instalações de água instalações de água 
instalações de esgoto  instalações de esgoto  
prevenção a incêndio prevenção a incêndio 
cobertura do pátio cobertura do pátio 
totem de identificação totem de identificação 
tratamento paisagístico tratamento paisagístico 

 
Em regra geral, os valores de investimento necessários à implantação das ações públicas do 
novo sistema de gestão rapidamente são amortizados pela significativa redução dos custos 
operacionais. 
 
No quadro a seguir está apresentado o diferencial de custo para as diversas regiões geográfi-
cas brasileiras, considerando-se instalações de diversos portes, destinadas ao recebimento de 
resíduos em PEVs, à triagem em ATTs e à disposição em Aterros de RCD classe A. 
 
Quadro 19 – Custo diferenciado, por porte e por região geográfica, para implantação de 

PEVs, ATTs e Aterros. 
(custo SINAPI, base junho 2008) 

 
instalação sul sudeste centro-oeste norte nordeste 
PEV 62.561,98 57.258,03 68.313,25 49.991,59 54.162,48 
PEV Central 97.063,08 89.827,40 106.431,17 81.159,40 85.056,42 
PEV Simplificado 44.024,85 40.819,53 47.880,28 37.165,23 38.862,10 

 
instalação sul sudeste centro-oeste norte nordeste 
ATT - 70 m3/dia 50.499,60 45.514,63 41.652,47 46.058,34 44.922,30 
ATT - 135 m3/dia 53.571,22 48.484,97 44.335,09 49.135,90 47.888,38 
ATT - 270 m3/dia 141.080,74 124.373,31 113.487,31 124.799,79 117.639,46 
ATT - 540 m3/dia 159.361,39 140.932,40 128.618,21 141.209,97 133.292,66 
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instalação sul sudeste centro-oeste norte nordeste 
Aterro - 56 m3/dia 14.090,07 12.138,42 13.284,59 16.467,34 14.317,76 
Aterro - 108 m3/dia 17.891,40 15.447,27 16.904,66 20.757,73 18.298,64 
Aterro - 216 m3/dia 19.981,02 17.266,17 18.894,64 23.116,19 20.486,96 
Aterro - 432 m3/dia 26.472,18 22.916,37 25.076,28 30.442,47 27.284,72 

 
5.8 As possibilidades de financiamento a entes públicos e agentes privados 
 
As intervenções necessárias à correta gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volu-
mosos podem ser, logicamente, implantadas com os recursos próprios do ente público respon-
sável, com recursos da União, vinculados a algum dos programas que impulsionam a implan-
tação de soluções de saneamento nas várias regiões do país ou ainda com recursos obtidos por 
financiamento junto a bancos públicos. 
 
Com o objetivo de viabilizar a implementação de empreendimentos relacionados ao manejo 
desses resíduos, que venham a ser propostos por agentes públicos e privados, o Governo Fe-
deral aprovou junto ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), em 2005, a aplicação de recursos deste fundo na modalidade “Resíduos da Constru-
ção Civil”. 
 
São intervenções financiáveis por esta modalidade: 

• A implantação ou ampliação de instalações físicas destinadas à recepção, transbordo 
e triagem; 

• A implantação ou ampliação de instalações físicas para reciclagem; 
• A implantação ou ampliação de aterros para reservação ou destinação final; 
• A aquisição de materiais, equipamentos ou veículos para o acondicionamento, a cole-

ta, a transformação e o destino dos resíduos da construção civil e resíduos volumo-
sos; 

• A execução de ações complementares de educação ambiental e participação comuni-
tária.  

 
Os recursos disponibilizados nesta fonte de financiamento são acessáveis pela Caixa Econô-
mica Federal e pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDES. 
 
5.9 Cronograma de implantação do sistema de gestão 
 
A implantação do Sistema de Gestão dos RCD e Volumosos em um ambiente de gestão asso-
ciada depende de uma série ampla de fatores, relativos ao número de entes participantes do 
consórcio, ao escopo de gestão por ele adotado, ao número de instalações que serão previstas, 
à capacidade técnica já existente entre os consorciados etc. 
 
No Quadro 20 a seguir apresentado estão lançados estimativamente, a partir de experiências 
concretas de implantação, os prazos necessários à implementação do conjunto de atividades 
julgadas necessárias à eficiência da gestão. São apenas informações iniciais para suporte à 
definição de intervenções reais; não estão incluídos os períodos de tempo decorrentes do pro-
cesso de construção da gestão associada, períodos necessários às negociações para o acesso a 
recursos para investimento em projetos e obras, períodos decorrentes dos processos de licen-
ciamento e outros. 
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Quadro 20 – Cronograma preliminar para implantação de Sistema de Gestão de RCD e Volumosos em Consórcios Públicos 
 

tempos (meses) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 
etapas                                           tempos (quinzenas) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 
                             
ETAPA 1.  Diagnóstico preliminar                             
                             
ETAPA 2.  Planejamento das ações                             
                             
ETAPA 3.  Definição nível integração com coleta 

seletiva e logística reversa                             

                             
ETAPA 4.  Projeto das instalações                              
                             
ETAPA 5.  Execução das instalações                              
                             
ETAPA 6.  Constituição Núcleo Gerencial                              
                             
ETAPA 7.  Definição procedimentos educação am-

biental                              

                             
ETAPA 8.  Definição procedimentos coleta seletiva 

e logística reversa                             

                             
ETAPA 9.  Definição procedimentos fiscalização                             
                             
ETAPA 10.  Capacitação dos agentes operacionais                             
                             
ETAPA 11.  Início das operações                             
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6. OPERACIONALIZAÇÃO DO NOVO SISTEMA DE GESTÃO 
 
6.1 As normas brasileiras para o manejo e uso dos resíduos 
 
Os Quadros 21 e 22 apresentam de forma sintética o escopo das cinco Normas Brasileiras que 
regem o manejo e valorização dos resíduos da construção civil. Estas normas, paralelamente a 
todas as injunções típicas da gestão associada, definidas para a temática do saneamento e resí-
duos sólidos nas Leis 11.107/2005, 11.445/2007 e 12.305/2010, têm que ser adotadas como a 
diretriz central para as operações essenciais nas novas áreas de manejo. 
 

Quadro 21 – Aspectos centrais das Normas Brasileiras para o manejo de RCD 
 

 normas para manejo  
aspectos centrais 

 
 

ABNT  -  NBR 15.112:2004 
Resíduos da construção civil e resíduos volumosos. Áreas de 
Transbordo e Triagem. Diretrizes para projeto, implantação e 
operação. 
 
Diretriz central: triagem obrigatória de todos os resíduos, nas 
classes A, B, C e D 
 
Define procedimentos para o manejo na triagem dos resíduos das 
diversas classes, inclusive quanto a proteção ambiental e contro-
les diversos. Disciplina também os PEVs. 

 ABNT  -  NBR 15.113:2004 
Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes. Aterros. 
Diretrizes para projeto, implantação e operação. 
 
Diretriz central: empreendimentos devem permitir a utilidade das 
áreas conformadas ou o uso futuro dos resíduos reservados 
 
Define procedimentos para o preparo da área e disposição dos 
resíduos classe A, proteção das águas e proteção ambiental, pla-
nos de controle e monitoramento. 

 ABNT  -  NBR 15.114:2004 
Resíduos sólidos da construção civil. Áreas de Reciclagem. Dire-
trizes para projeto, implantação e operação. 
 
Diretriz central: controle das emissões no processo e de qualidade 
dos produtos 
 
estabelece procedimentos para o isolamento da área e para o 
recebimento, triagem e processamento dos resíduos Classe A. 
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Quadro 22 – Aspectos centrais das Normas Brasileiras para reciclagem de RCD 

 
 normas para reciclagem e reuso 

aspectos centrais 
 ABNT  -  NBR 15.115:2004 

Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil. 
Execução de camadas de pavimentação. Procedimentos.  
 
Diretriz central: permitido o uso em todas as camadas dos pavi-
mentos 
 
Define as características dos agregados e as condições para uso e 
controle na execução de reforço de subleito, sub-base, base e 
revestimento primário (cascalhamento). 

 ABNT  -  NBR 15.116:2004 
Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil. 
Utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função 
estrutural. Requisitos. 
 
Diretriz central: se permite o uso em concreto massa e artefatos 
até 15 MPa 
 
Define condições de produção, requisitos para agregados para 
uso em pavimentação e em concreto, e o controle da qualidade do 
agregado reciclado. 

 
A destinação dos resíduos operados nestas áreas deverá se dar em conformidade com a legis-
lação, notadamente as Leis 11.445/2007 e 12.305/2010, e as resoluções aplicáveis do CO-
NAMA. O Quadro 23 apresenta de forma sintética algumas possibilidades que vem sendo 
exercitadas para a destinação dos resíduos manejados nas áreas normatizadas. 
 

Quadro 23 – Algumas possibilidades de destinação dos resíduos recebidos 
 

Resíduo Destino Processo previsto 
RCD – classe A: alvenaria, concre-
to, argamassas etc. 

Aterro de resíduos da construção 
civil Reservação para reciclagem futura 

RCD – classe A: alvenaria, concre-
to, argamassas etc. 

Aterro de resíduos da construção 
civil 

Disposição para correção da topo-
grafia original 

RCD – classe A: alvenaria, concre-
to, argamassas etc. Unidade de reciclagem Trituração para uso em pavimenta-

ção 

RCD – classe A: concreto Unidade de reciclagem Trituração e classificação para uso 
na fabricação de artefatos 

RCD – classe A: solo limpo Aterro de resíduos da construção 
civil Reservação para uso futuro 

RCD – classe A: solo sujo Unidade de recuperação de solos Peneiração para uso do solo limpo 

RCD – classe A: asfalto Unidade de reciclagem Trituração para uso em camadas 
inferiores da pavimentação 

RCD – classe A: asfalto Usina de PMQ (pré-misturado a 
quente) 

Reciclagem e reutilização em re-
vestimento asfáltico 
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Resíduo Destino Processo previsto 

RCD – classe B: papéis, plásticos, 
metais etc. 

Comércio de aparas ou reciclado-
res já estabelecidos Reciclagem 

RCD – classe B: madeira Olarias ou unidades de reciclagem Alimentação de fornos, com ou 
sem trituração prévia 

RCD – classe C: gesso Área de armazenamento coberta 
Acumulação de grandes cargas 
para envio a recicladores em mu-
nicípios maiores 

RCD – classe D: latas e outras 
embalagens limpas 

Sucateiros ou recicladores já 
estabelecidos Reciclagem 

RCD – classe D: tintas, óleos, gra-
xas, solventes etc. 

Aterro especial para resíduos 
perigosos 

Disposição sob controle e monito-
ramento permanentes 

   
Resíduo Destino Processo previsto 

Resíduos volumosos: móveis, ele-
trodomésticos e outros bens inser-
víveis 

Unidade de desmontagem e recu-
peração de peças 

Desmontagem para reciclagem dos 
componentes ou recuperação para 
novo uso 

Resíduos volumosos: podas e capi-
nas 

Horto florestal, horta municipal 
ou outro tipo de área 

Trituração do material verde e 
compostagem simplificada, para 
agregação ao solo em parques, 
jardins, preparo de mudas ou culti-
vos diversos 

Resíduos secos da coleta seletiva: 
papel, metal, plástico e vidro 

Área de triagem ou armazena-
mento coberta 

Acumulação de grandes cargas 
para envio a recicladores em mu-
nicípios maiores 

Resíduos da logística reversa: 
pneus, lâmpadas, pilhas e baterias, 
eletroeletrônicos 

Área de armazenamento coberta 
Havendo acordo setorial, acumula-
ção das cargas para disponibiliza-
ção aos fabricantes 

 
6.2 Formação da estrutura gerencial para o RCD e Volumosos 
 
Novos procedimentos de gestão, para uma nova política pública, não podem ser construídos 
sem a designação de responsabilidades e atribuições explícitas aos profissionais responsáveis. 
A multiplicidade de ações necessárias para a implementação e a consolidação do Sistema de 
Gestão dos Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos torna imprescindível a constitui-
ção de um núcleo gerencial, preservador da unicidade dessas ações.  
 
O núcleo gerencial deve estar incorporado ao órgão responsável pela prestação do serviço de 
manejo de resíduos urbanos e ser formado por um coordenador e uma equipe de apoio pro-
porcional ao porte do sistema.  
 
É imprescindível, no entanto, que seja estruturada uma instância de discussão e decisão, com 
reuniões gerais rotineiras, para permitir a unificação das ações com outros órgãos dedicados a 
temas diferenciados e importantes na nova gestão de resíduos, tais como meio ambiente, saú-
de, obras e outros, bem como uma interação com representantes formais dos agentes gerado-
res, coletores e receptores dos resíduos. 
 
Principais atribuições do núcleo gerencial: 

• Monitorar o funcionamento da rede de pontos de entrega voluntária de pequenos vo-
lumes e das instalações para o processamento de grandes volumes; 

• Orientar os geradores quanto aos locais adequados para a disposição de pequenos e 
grandes volumes; 
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• Divulgar a listagem dos transportadores corretamente cadastrados no sistema de ges-
tão de RCD; 

• Informar aos transportadores os locais licenciados para o descarte de resíduos; 
• Monitorar e controlar locais de descargas irregulares e bota-foras; 
• Monitorar e controlar os fluxos de entrada e saída de resíduos nos pontos de entrega 

e nas instalações para o processamento de grandes volumes; 
• Supervisionar o trabalho dos funcionários responsáveis pelos pontos de entrega; 
• Identificar as instituições e entidades locais com potencial multiplicador na difusão 

dos novos procedimentos de gestão e manejo de RCD, monitorando as parcerias 
constituídas; 

• Orientar e controlar as ações de fiscalização, monitorando os resultados; 
• Operar e monitorar outras ações como o programa de capacitação de carroceiros, as 

ações para a coleta seletiva de resíduos domiciliares secos recicláveis e as ações de-
senvolvidas com os resíduos de logística reversa e seus responsáveis. 

 
É importante, para o ajuste desse conjunto de ações, a preparação e atualização freqüente de 
mapas, gráficos e outras ferramentas de monitoramento contínuo e sistemático dos novos pro-
cedimentos – o que permite confrontar a situação anterior – sem controle das áreas clandesti-
nas de deposições irregulares e bota-foras – com os resultados obtidos. 
 
Os consórcios públicos vem se estruturando e definindo a dimensão de suas equipes em fun-
ção dos objetivos para eles traçados. Para o gerenciamento das ações necessárias à correta 
gestão dos RCD e Volumosos será necessária a definição de responsabilidades para profissio-
nais das áreas de trabalho indicadas no Quadro 24 a seguir; nele indica-se também o nível 
técnico mínimo necessário aos profissionais designados nas diversas áreas. 
 

Quadro 24 – Perfil dos funcionários demandados para o gerenciamento do Sistema 
 

setor qualificação mínima 

Ouvidoria Técnico Nível Superior 
Câmara de Regulação Técnico Nível Superior 
  
Planejamento Técnico Nível Superior 
Comunic, Mobiliz, Ed Ambiental Técnico Nível Médio 
Assessoria Jurídica Técnico Nível Superior 
Tecnologia de Informação Técnico Nível Médio 
Controle Interno Técnico Nível Médio 
Financeiro Técnico Nível Médio 
Administrativo Técnico Nível Médio 

 
Logicamente, os profissionais indicados não estarão envolvidos exclusivamente com a gestão 
desses resíduos, compartilhando suas funções com outras requeridas pela gestão associada. Os 
profissionais indicados no Quadro 24 consideram também que a prestação do serviço nas uni-
dades está sendo contratada de um dos órgãos regionais, vinculado a algum ente consorciado, 
com capacidade de assumpção dessa operação. 
 
6.3 Os custos de operação do novo sistema de gestão 
 
A implantação do novo sistema para o manejo e gestão sustentáveis de resíduos da construção 
e resíduos volumosos introduz novos custos que são inevitáveis para o cumprimento da legis-
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lação e da resolução do CONAMA. No entanto, como pode ser observado nos dados de mui-
tos dos municípios que já exercitam uma gestão diferenciada dos resíduos, o resultado vem 
mostrando a possibilidade de exercer essa gestão a custos globais inferiores, dada a possibili-
dade de uma maior racionalidade das ações e de valorização de resíduos antes descartados, 
eliminando-se as ações desordenadas que as municipalidades são obrigadas a realizar quando 
inexiste uma política estruturada. 
 
O custo da operação dos PEVs estará concentrado em custos fixos para manutenção da área e 
seus funcionários e nos custos de remoção e destinação adequada dos resíduos atraídos. O 
Quadro 25 apresenta as características básicas dos equipamentos que precisam ser previstos 
nos veículos de carga responsáveis pela remoção dos resíduos. 
 

Quadro 25 – Características básicas dos equipamentos de remoção 
 

itens para remoção de resíduos densos 
equipamento hidráulico poliguindaste, instalado sobre chassis 

existente, com capacidade nominal de 8 toneladas 
caçambas metálicas para 4 metros cúbicos 

 
itens para remoção de resíduos leves 

carroceria de madeira graneleira (carga seca) com laterais de 
dupla altura, instalada sobre chassis, com capacidade nominal 
mínima de 20 metros cúbicos 
guindaste hidráulico 2 t/m dotado de garra, instalado inter-
namente a carroceria existente, com alcance de 3,5 metros, 
giro de 360 graus e capacidade nominal de 450 quilos em 
extensão máxima 

 
A agregação dos custos fixos aos de remoção de resíduos densos e leves, incluídos os custos 
de administração da gestão associada definirão os custos operacionais unitários dos PEVs, em 
cada situação. Trabalho recente do MMA investigou estes custos para diversas distâncias de 
destinação dos resíduos, para cada uma das regiões geográficas brasileiras. A Figura 13 a se-
guir revela os resultados dos estudos realizados. 
 

Figura 13 – Variação do custo unitário operacional por distâncias de destinação, nas 
diversas regiões brasileiras. 
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Já nas ATTs, em operações que se desenvolvem bastante ao nível do pátio, há uma incidência 
significativa dos custos com pessoal, com destinação de resíduos triados e com equipamentos 
mecânicos, como revela a Figura 14. 
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Figura 14 – Itens significativos de custo nas atividades de triagem e transbordo. 
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Também em trabalho recente do MMA foram investigados os custos operacionais nas ativi-
dades de triagem e transbordo e na atividade de aterramento do resíduo classe A do RCD. A 
investigação foi feita para as várias regiões brasileiras, a partir dos índices SINAPI locais, 
com a distinção de resultados por porte das instalações. Nas Figuras 15 e 16 estão apresenta-
dos os resultados do trabalho, ressaltando-se que o porte das instalações de aterro são decor-
rentes do percentual de resíduos classe A estimado para cada porte de instalação de triagem. 
 
Figura 15 – Variação do custo unitário de triagem por porte de instalação, nas diversas 

regiões brasileiras. 
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Figura 16 – Variação do custo unitário de aterramento por porte de instalação, nas di-
versas regiões brasileiras. 

 

0

0,5

1

1,5

2

2,5

SE NE N CO S 
regiões brasileiras

R
$/

m
3 
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As figuras anteriores revelam que os custos para as operações adequadas às exigências da 
legislação atual (Lei 11.445/2007 e 12.305/2010) são de pequena monta e sua comparação 
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com os custos diagnosticados em cada localidade demonstrará a conveniência da alteração 
dos processos. 
 
6.4 Mecanismos de controle e monitoramento da eficiência do sistema 
 
É indiscutível a importância de estabelecer-se mecanismos de controle do sistema, com ênfase 
na construção de indicadores de custo que informem o planejamento orçamentário. No entan-
to, qualquer que sejam os custos dos processos, é imprescindível o controle eficaz dos fluxos 
estabelecidos para o processo, para a constituição da base concreta sobre a qual os custos, 
necessários, se assentarão. O Quadro 26 apresenta, para várias situações, públicas ou privadas, 
corretivas ou estruturantes do novo sistema, sugestões de planilhas, planos e relatórios que 
podem ser estabelecidos enquanto prática do núcleo gerencial. 
 

Quadro 26 – Documentos necessários ao controle dos fluxos de resíduos 
 

controle conteúdo mínimo objetivo 

PEVs 
 

Planilha de controle diário da 
entrada de resíduos 

• data 
• hora 
• tipo / placa do veículo transpor-

tador 
• responsável pelo transporte 
• tipo de resíduo 
• endereço de origem 
• volume (m3) 
• responsável pelo registro 

controlar quantidades: 
de resíduos 
de usuários 

 
monitorar: 

horários de maior uso 
origem em relação à bacia 
tipo de veículo usuário 
tipos de resíduos 

PEVs 
 

Planilha de controle diário da 
saída de resíduos 

• data 
• hora 
• tipo / placa do veículo transpor-

tador 
• responsável pelo transporte 
• tipo de resíduo 
• endereço do destino 
• volume (m3) 
• responsável pelo registro 

controlar quantidades 
de resíduos por tipo, 

 
 
monitorar: 

demanda por remoção 
destino dos tipos de resíduos 

ATTs e outras  
áreas de manejo públicas 

 
Planilha de controle diário da 

entrada de resíduos 

• data 
• hora 
• tipo / placa do veículo transpor-

tador 
• responsável pelo transporte 
• tipo de resíduo 
• origem 
• volume (m3) 

controlar quantidades: 
de resíduos dos PEVs, 
de resíduos da limpeza corretiva 
de resíduos de obras públicas 

 
monitorar: 

tipos de resíduos 

ATTs e outras  
áreas de manejo públicas 

 
Planilha de controle diário da 

saída de resíduos 

• data 
• hora 
• tipo / placa do veículo transpor-

tador 
• responsável pelo transporte 
• tipo de resíduo 
• identificação do destino 
• volume (m3) 

controlar quantidades 
de resíduos por tipo, 

 
monitorar: 

destino dos tipos de resíduos 
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Deposições Irregulares 
 

Planilha de controle diário das 
correções 

• data 
• hora 
• endereço preciso do local 
• tipo / placa do veículo transpor-

tador 
• tipo do equipamento de carga 
• tempo da atividade 
• tipo de resíduo 
• volume (m3) 
• endereço do destino 

controlar quantidades 
de resíduos, 
de equipamentos utilizados 

 
 
monitorar: 

locais de deposição irregular  
destino dos tipos de resíduos  

Áreas de Manejo Privadas 
 

Relatório de controle mensal das 
operações 

• identificação completa do opera-
dor e sua licença de operação 

• consolidação dos volumes rece-
bidos por tipo de resíduo 

• listagem dos usuários e respecti-
vos quantitativos no período 

• consolidação dos volumes ex-
purgados por tipo de resíduo e 
identificação do destino 

• consolidação dos volumes de 
produtos gerados, por tipo 

controlar quantidades: 
de resíduos recebidos, 
resíduos expurgados, 
produtos gerados 

 
 
monitorar: 

declarações dos transportadores 
destino dos tipos de resíduos  

Transportadores autorizados 
 

Relatório de controle mensal das 
operações 

• identificação completa do trans-
portador e sua autorização de o-
peração 

• consolidação dos volumes trans-
portados por tipo de resíduo 

• quantitativo de geradores atendi-
dos no período 

• identificação do destino por tipo 
de resíduo e sua licença de ope-
ração 

• comprovantes de entrega dos 
resíduos (consolidação) 

controlar quantidades: 
de resíduos transportados, 
geradores atendidos, 

 
 
monitorar: 

declarações dos receptores 
destino dos tipos de resíduos  

Geradores de maior porte 
 

Plano de Gerenciamento de Re-
síduos de obra 

• o conteúdo exigido na PNRS e 
Resolução 307/CONAMA, res-
saltando-se: 

• consolidação dos volumes gera-
dos por tipo de resíduo 

• identificação dos transportadores 
e sua autorização de operação 

• identificação do destino por tipo 
de resíduo e sua licença de ope-
ração 

• comprovantes de entrega dos 
resíduos 

controlar quantidades de resíduos 
gerados 
 
controlar uso de: 

transportadores autorizados 
destinos licenciados 

 
monitorar: 

declarações dos transportadores 
declarações dos receptores 
destino dos tipos de resíduos  

 
A prática de controle e monitoramento do núcleo gerencial poderá ser bastante facilitada com 
a difusão, em ações de educação ambiental e incentivo ao correto posicionamento dos opera-
dores do sistema, das possibilidades de destinação de resíduos tais como as anunciadas no 
Quadro 23 deste documento. 
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Compartilhar essa informação com os geradores e transportadores, usuários das áreas de rece-
bimento ou de processamento de pequenos e grandes volumes, é uma forma de prestar contas 
da gestão adequada do RCD e um instrumento de apoio à consolidação do novo sistema. 
 
6.5 O licenciamento das atividades 
 
A Resolução CONAMA 307 de 05/07/2002, complementada pela Resolução CONAMA 348 
de 16/08/2004, estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil. Nela se explicita que os resíduos da construção civil não poderão ser dispos-
tos em aterros de resíduos domiciliares, em áreas de “bota fora”, em encostas, corpos d’água, 
lotes vagos e em áreas protegidas por Lei, devendo ser conduzidos a áreas que devem obter 
licenciamento ambiental ou serem caracterizadas como não passíveis de licenciamento, a cri-
tério do órgão ambiental competente. 
 
Os resíduos da construção civil brasileiros, em grande parte, não representam grandes riscos 
ambientais em razão de suas características químicas e minerais serem semelhantes aos agre-
gados naturais e solos, em especial os resíduos da Classe A. Entretanto, podem apresentar 
outros tipos de resíduos, como óleos de maquinários utilizados na construção, alguns tipos de 
pinturas e asbestos de telhas de cimento amianto. Nos Estados Unidos, por exemplo, a quanti-
dade de resíduos perigosos presentes na massa de resíduos da construção é de 0,4%, percentu-
al que, na construção brasileira, pode ser menor ainda e facilmente equacionado nas operações 
de triagem. 
 
O gerenciamento de resíduos em canteiros de obras, públicas ou privadas, e o compromisso 
dos geradores com a sua destinação em áreas específicas são ações que finalmente começam a 
dar resultados. Na medida em que há demanda para a implantação de áreas cujo manejo já foi 
normatizado, os órgãos ambientais se preparam para o seu licenciamento e fiscalização. 
 
Os procedimentos para o licenciamento das áreas previstas na Resolução 307/02 e normatiza-
das pelas NBRs 15112/2004, 15113/2004 e 15114/2004 podem ser simplificados, dadas as 
características dos resíduos da construção civil, se assim entendido pelo órgão ambiental 
competente, conforme estabelecido pela Resolução CONAMA 237/97. 
 
Os resíduos da construção, em especial os resíduos da Classe A, têm alta inerticidade e consti-
tuem basicamente o mesmo material presente nas fundações dos edifícios de nossas cidades, 
sendo possível definir procedimentos eficazes e não complexos para o estabelecimento das 
áreas necessárias ao manejo correto destes resíduos. 
 
Várias capitais e estados já definiram os procedimentos licenciatórios para as atividades ne-
cessárias e, de uma forma geral, estes procedimentos são mais simples para áreas onde acon-
tece apenas a atividade de triagem, e mais complexos para as áreas com processo de transfor-
mação ou volume significativo de trânsito gerado. 
 
Os Pontos de Entrega Voluntária de pequenas quantidades vem sendo considerados como 
equipamentos não licenciáveis, por serem expressão da ação da administração pública para a 
interrupção da agressão ao ambiente. 
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7. LEGISLAÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO DA GESTÃO 
 
7.1 A definição de responsabilidades e procedimentos para a gestão dos RCD e Volumo-
sos 
 
A base jurídica do novo sistema de gestão deve ser estruturada em todos os municípios e, em 
se tratando de consórcios públicos, esta abordagem deve ser feita no processo de definição do 
Protocolo de Intenções. O Ministério do Meio Ambiente, apoiando a constituição de consór-
cios um várias unidades da federação, tem proposto como um dos anexos ao Protocolo de 
Intenções a minuta de uma lei específica que dá conta das exigências da Resolução 307 do 
CONAMA. 
 

Quadro 27 – Estrutura proposta para a lei com definição do sistema de gestão de resí-
duos da construção civil e resíduos volumosos 

 
estrutura proposta 

Capítulo I 
Do objeto 
Capítulo II 
Do objetivo 
Capítulo III 

Das definições 
Capítulo IV 

Do sistema de gestão sustentável de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
Seção I 

Do programa municipal de gerenciamento de resíduos da construção civil 
Seção II 

Dos projetos de gerenciamento de resíduos da construção civil 
Capítulo V 

Das responsabilidades 
Seção I 

Da disciplina dos geradores 
Seção II 

Da disciplina dos transportadores 
Seção III 

Da disciplina dos receptores 
Capítulo VI 

Da destinação dos resíduos 
Capítulo VII 

Da gestão e fiscalização 
Capítulo VIII 

Das sanções administrativas 
Seção I 

Disposições gerais 
Seção II 

Das penalidades 
Seção III 

Do procedimento administrativo 
Seção IV 

Das medidas preventivas 
Capítulo IX 

Disposições finais 
 
Está apresentada, entre os anexos deste manual, minuta para a legislação necessária, a ser in-
serida como Anexo ao Protocolo de Intenções. 
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Com a sanção da Política Nacional de Resíduos Sólidos instituiu-se a obrigatoriedade dos 
municípios desenvolverem, mesmo que de forma regionalizada, seus Planos de Gerenciamen-
to Integrado de Resíduos. A regulamentação da Política Nacional definirá a forma como exi-
gências como esta serão compatibilizadas com as já definidas por resoluções do CONAMA. 
Esta definição poderá ofertar outros caminhos para a regulamentação de responsabilidades e 
procedimentos de gestão dos resíduos da construção além dos comentados neste manual. 
 
De qualquer forma é imprescindível que as regras estabeleçam limites e normas para a atua-
ção dos diversos atores sociais, como ferramenta indutora de novas práticas de interesse cole-
tivo, para a preservação e sustentabilidade dos ambientes urbanos e naturais.  
 
7.2. Os Planos de Gerenciamento de Resíduos em obras 
 
Os Planos de Gerenciamento de Resíduos de obra, designados na Resolução 307 do CONA-
MA como “Projetos de Gerenciamento de Resíduos”, são peças fundamentais para a indução 
de procedimentos disciplinados na cadeia de produção onde se inserem os resíduos da cons-
trução. Exigido, pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, de todas as empresas da área de 
construção, têm como aspecto central a designação dos sucessores, na cadeia de responsabili-
dades, para o manejo dos resíduos de obra após o ato da geração. 
 
Em conformidade com o Manual “Manejo e Gestão de Resíduos da Construção Civil” editado 
pela CAIXA, MCidades e MMA, são apresentados os fax símile de um modelo para o Plano 
de Gerenciamento de Resíduo em obra, ainda sob a antiga designação do CONAMA, e o fax 
símile do Controle de Transporte de Resíduos. Este documento, essencial para a revelação do 
correto fluxo dos resíduos entre as obras e os seus locais de manejo ou destinação, foi estabe-
lecido nas Normas Brasileiras para resíduos da construção, especificamente nas NBR 15.112, 
NBR 15.113 e NBR 15.114, todas de registro em 2004. 
 

Figura 17 – Modelo de “Projeto de Gerenciamento de Resíduos”  
(Resolução CONAMA 307) – frente e verso 

 
PROJETO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

(informações básicas obrigatórias) 

1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DA OBRA (FINALIDADE, PRAZO DE EXECUÇÃO, ÁREAS, PAVIMENTOS E OUTRAS 
DESCRIÇÕES) 

 
 
 
 
2. MATERIAIS E COMPONENTES BÁSICOS UTILIZADOS EM CADA ETAPA (PREPARO DE CANTEIRO, FUNDAÇÕES, 
ESTRUTURA, VEDAÇÕES, INSTALAÇÕES, REVESTIMENTOS, COBERTURA ETC.) 

 
 
 
2.1. RESÍDUOS CLASSE A QUE SERÃO GERADOS (DESCRIÇÃO E QUANTIDADE ESTIMADA EM M3 DOS RESÍDUOS DE 
CONCRETO, ARGAMASSAS, ALVENARIA, PRODUTOS CERÂMICOS, SOLO E OUTROS) 

 
 
 
2.2. RESÍDUOS CLASSE B QUE SERÃO GERADOS (DESCRIÇÃO E QUANTIDADE ESTIMADA EM M3 DOS RESÍDUOS DE 
MADEIRA, PLÁSTICOS, PAPÉIS E PAPELÕES, METAIS, VIDROS E OUTROS) 

 
 
 
2.3. RESÍDUOS CLASSE C QUE SERÃO GERADOS (DESCRIÇÃO E QUANTIDADE ESTIMADA EM M3 DOS RESÍDUOS DE 
GESSO E OUTROS) 

 
 
 
2.4. RESÍDUOS CLASSE D QUE SERÃO GERADOS (DESCRIÇÃO E QUANTIDADE ESTIMADA EM M3 DOS RESÍDUOS DE 
TINTAS, SOLVENTES, ÓLEOS, INSTALAÇÕES RADIOLÓGICAS OU INDUSTRIAIS E OUTROS RESÍDUOS PERIGOSOS) 

 
 
 
 
3. INICIATIVAS PARA MINIMIZAÇÃO DOS RESÍDUOS (ESCOLHA DOS MATERIAIS, ORIENTAÇÃO DA MÃO DE OBRA E 
RESPONSÁVEIS, CONTROLES A SEREM ADOTADOS ETC.) 

 
 
 
 
4. INICIATIVAS PARA ABSORÇÃO DOS RESÍDUOS NA PRÓPRIA OU EM OUTRAS OBRAS (REUTILIZAÇÃO DOS 
RESÍDUOS DE DEMOLIÇÃO, REUTILIZAÇÃO NAS DIVERSAS ETAPAS ETC.) 

 
 
 
      

5. INICIATIVAS PARA ACONDICIONAMENTO DIFERENCIADO E TRANSPORTE ADEQUADO (FORMA DE 
ORGANIZAÇÃO DOS RESÍDUOS DAS QUATRO CLASSES, DISPOSITIVOS EMPREGADOS ETC.) 

 
 
 
 
6. DESCRIÇÃO DO DESTINO A SER DADO AOS RESÍDUOS NÃO ABSORVIDOS 
Classe A  (transporte para área de 
triagem, área de reciclagem , aterro 
para reservação, aterro para 
regularização de área etc.) 
 
 
 
 
 
 

Classe B  (transporte para área de 
triagem, área de reciclagem 
específica, aterro adequado 
licenciado etc.) 
 
 
 

Classe C  (transporte para área de 
triagem, área de reciclagem 
específica, aterro adequado 
licenciado etc.) 
 
 
 

Classe D  (transporte para área de 
triagem, área de reciclagem 
específica, aterro adequado 
licenciado etc.) 
 
 
 

 
7. DESCRIÇÃO DO DESTINO A SER DADO A OUTROS TIPOS DE RESÍDUOS (EVENTUAIS RESÍDUOS DE 
AMBULATÓRIOS, REFEITÓRIOS ETC.) 

 
 
 
 
 
8. INDICAÇÃO DOS AGENTES LICENCIADOS RESPONSÁVEIS PELO FLUXO POSTERIOR DOS RESÍDUOS 
(os agentes podem ser substituídos, a critério do gerador, por outros, legalmente licenciados) 
8.1. Identificação do transportador  
Nome: ____________________________________________ 
 
Cadastro: _________________________________________ 
 
End.: _____________________________________________ 
 
Tel.: _____________________________________________ 
 

8.2. Identificação da área receptora dos resíduos 
Nome: ____________________________________________ 
 
Licença: __________________________________________ 
 
End.: _____________________________________________ 
 
Tel.: _____________________________________________ 

8.1. Identificação do transportador  
Nome: ____________________________________________ 
 
Cadastro: _________________________________________ 
 
End.: _____________________________________________ 
 
Tel.: _____________________________________________ 
 

8.2. Identificação da área receptora dos resíduos 
Nome: ____________________________________________ 
 
Licença: __________________________________________ 
 
End.: _____________________________________________ 
 
Tel.: _____________________________________________ 

Preencher quantos campos sejam necessários 
 
9. CARACTERIZAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 
9.1. Identificação do gerador 
Nome: __________________________________________ 
 
CPF/CNPJ: ______________________________________ 
 
End.: ___________________________________________ 
 
Tel.: ____________________________________________ 
 
Assinatura:..................... (Local)................. (Data)...../...../..... 

 9.2. Identificação do responsável técnico da obra 
Nome: __________________________________________ 
 
CREA: __________________________________________ 
 
End.: ___________________________________________ 
 
Tel.: ____________________________________________ 
 
Assinatura:....................... (Local)................ (Data)...../...../..... 

Podem ser incluídas, além destas, outras informações julgadas necessárias pelos geradores.  



 

 

 

44

 
Figura 18 – Modelo de “Controle de Transportes de Resíduos”  

(Resolução CONAMA 307) 
 

CTR - CONTROLE DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS    (NBR 15.112/2004) 
(3 vias : gerador, transportador e destinatário) 

(informações mínimas essenciais – podem estar incluídas nos formulários próprios dos transportadores) 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO TRANSPORTADOR 
Nome ou Razão Social:                                                                                                             tel:  
Endereço:                                                                                                        Cadastro Municipal:  
Nome do condutor:                                                                                               Placa do veículo: 
 
2. IDENTIFICAÇÃO DO GERADOR 
Nome ou Razão Social:                                                                                                             tel:  
Endereço:                                                                                                                CPF ou CNPJ: 
2.1 ENDEREÇO DA RETIRADA 
Rua/Av::                                                                                             Bairro:                  Município:  
 
3. IDENTIFICAÇÃO da Área Receptora de grandes volumes 
Nome ou Razão Social:                                                              Nº da Licença Funcionamento: 
Endereço:                                                                                                                                   tel: 
 
4. CARACTERIZAÇÃO DO RESÍDUO 
  Concreto / Argamassa / Alvenaria Solo 
Volume   Volumosos (móveis e outros) Madeira 
transportado  m3                                       Volumosos (podas) Outros (especificar) 
 
 
5. RESPONSABILIDADES 
Visto do condutor do veículo: _______________  Visto do gerador ou responsável pelo serviço: ______________ 
Visto e carimbo da Área Receptora de Grandes Volumes:  ______________________________ 
Data: ___ / ___ / ____                      Horário: ___ : ___ h 
 
6. ORIENTAÇÃO AO USUÁRIO (DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL N° __ DE ___ DE ____ E AS SANÇÕES 
NELA PREVISTAS)  
a) o gerador só pode dispor no equipamento de coleta resíduos da construção civil e resíduos volumosos (penalidade Ref. II); 
b) o transportador é proibido de coletar e transportar equipamentos com resíduos domiciliares, industriais e outros (penalidade 

Ref. VI); 
c) o gerador só pode dispor resíduos até o limite superior original do equipamento (penalidade Ref. III); 
d) o transportador é proibido de deslocar equipamentos com excesso de volume (penalidade Ref. VII); 
e) o transportador é obrigado a usar dispositivo de cobertura de carga dos resíduos (penalidade Ref. XII); 
f) as caçambas devem ser estacionadas prioritariamente no interior do imóvel; 
g) o posicionamento das caçambas em via pública é responsabilidade do transportador – sua posição não pode ser alterada 

pelo gerador (penalidade Ref. XI); 
h) as caçambas estacionárias podem ser utilizadas pelo prazo máximo de [5 (cinco) dias], ou [48 (quarenta e oito) horas], em 

vias especiais; 
i) ao gerador é proibido contratar transportador não cadastrado pela administração municipal (penalidade Ref. IV) 
j) o gerador tem o direito de receber do transportador documento de comprovação da correta destinação dos resíduos 

coletados (penalidade Ref. XIII, ao transportador) 
  

 
7.3. O gerenciamento de resíduos em obras públicas 
 
As obras públicas estão sujeitas às mesmas exigências estabelecidas para as obras de agentes 
privados. O Poder Público, se postando como gerador de resíduos nestes processos, tem que 
assumir as mesmas responsabilidades que são colocadas para os empreendimentos privados. 
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A definição de novos procedimentos de contratação de obras no ambiente dos consórcios pú-
blicos tem que ser feita à luz da Resolução 307 e da Lei 12.305, podendo incorporar, princi-
palmente em se tratando de obras executadas com recursos da União, procedimentos mais 
amplos, como os descritos em Instrução Normativa do Ministério do Planejamento e Orça-
mento, que disciplinou a obrigação da contratação de obras federais com atenção significativa 
aos aspectos da sustentabilidade da construção. Esta instrução (IN 01 2010, MPO, 19 de janei-
ro de 2010) anuncia, além desses aspectos gerais, a atenção explícita à presença do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos (Plano de Gerenciamento pela Política Nacional) e do CTR – 
Controle de Transportes de Resíduos, ambos apresentados nos quadros anteriores. 
 

“§ 2º O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas condi-
ções determinadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, através da Re-
solução nº 307, de 5 de julho de 2002, deverá ser estruturado em conformidade com o mo-
delo especificado pelos órgãos competentes. 
 
§ 3º Os instrumentos convocatórios e contratos de obras e serviços de engenharia deverão 
exigir o uso obrigatório de agregados reciclados nas obras contratadas, sempre que existir 
a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em relação 
aos agregados naturais, bem como o fiel cumprimento do PGRCC, sob pena de multa, es-
tabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos os resíduos removidos deverão estar 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas 
da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 15.114, 
15.115 e 15.116, de 2004, disponibilizando campo específico na planilha de composição 
dos custos.”(IN 01 2010, Art.4º). 

 
A íntegra desta IN está apresentada em Anexo a este Manual. 
 
Podem ser anunciados de forma sintética, como no Quadro 28, os procedimentos necessários 
ao desenvolvimento do Plano de Gerenciamento dos Resíduos de obras públicas que serão 
colocadas em licitação, ajustando as exigências da Resolução 307 e PNRS aos procedimentos 
da Lei 8666/ 1993, reguladora dos processos licitatórios. 
 
Quadro 28 – Sequência de procedimentos para o preparo do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de obras públicas 
 

desenvolvimento do Plano de Gerenciamento de Resíduos da obra pública 
1) preparação do Plano de Gerenciamento de Resíduos em conjunto com o projeto básico 

ou projeto executivo 
2) inclusão do conteúdo no termo de referência (TR) para licitação da obra 
3) responsabilização do setor de licitações pela inclusão do Plano nos documentos da 

licitação 
3) inclusão das responsabilidades previstas no edital de licitação 

implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos da obra pública 
4) definição, pelo licitante vencedor, de transportadores e receptores legalizados 
5) inclusão no contrato de obra como responsabilidade de implementação pelo licitante 

vencedor 
6) colecionamento de CTRs – controle de transporte de resíduos, pelo contratado, com 

comprovação do destino adequado 
7) fiscalização do cumprimento de responsabilidades na medição das obras 
8) consolidação da documentação do Plano de Gerenciamento dos Resíduos na entrega da 

obra 
 
 
 



 

 

 

46

8. DEFINIÇÃO DE REDE DE ÁREAS PARA A GESTÃO EM CONSÓRCIOS PRIO-
RITÁRIOS 
 
O acompanhamento do processo de discussão e estruturação de consórcios públicos nas regi-
ões com responsabilidade de acompanhamento definidas no Contrato CPR no 184853 possibi-
litou o desenvolvimento de propostas de intervenções, nas diversas regiões, visando a consti-
tuição de rede de áreas para o manejo e gestão dos resíduos da construção, resíduos volumo-
sos e outros que poderão ser atraídos para as instalações. Nos próximos quadros e figuras es-
tão apresentados os dados construídos nas discussões técnicas entabuladas no período do de-
senvolvimento do contrato. As redes de instalações apresentadas são a expressão mais concre-
ta do conjunto de políticas planejadas para a superação dos problemas de gestão ocorrentes 
nestas áreas. 
 
Na região do Circuito das Águas, Estado de São Paulo, estão previstas, para a gestão destes 
resíduos, as 35 instalações indicadas no Quadro 29. 
 
Quadro 29 – Empreendimentos previstos para a gestão do RCD e volumosos nos muni-

cípios da região do Circuito das Águas 
 

empreendimentos previstos 
municípios população urb. 

2009 (hab) PEVs ATTs PEV central PEV C. 
simplificado 

Aterros 
RCD 

14 306.238 5 2 12 2 14 
 
A distribuição destas áreas se dá como indicada na Figura 1, por onde é bastante perceptível a 
não existência de atratividade para o transporte destes resíduos. Para cada um dos municípios 
envolvidos na perspectiva da gestão associada está previsto, além das unidades necessárias à 
captação e à triagem dos resíduos, também uma unidade de aterramento, a ser executado con-
forme as diretrizes da Resolução 307 do CONAMA. 
 
Estas perspectivas não inibem as possibilidades de, com o consórcio estabelecido, avançarem 
os municípios para a reciclagem e recuperação dos resíduos, por meio do compartilhamento 
de equipamento móvel de reciclagem. A perspectiva é que, similarmente ao layout exposto na 
Figura 12, as unidades responsáveis pela triagem sejam preparadas para receberem periodi-
camente o equipamento triturador do consórcio. 
 

Figura 19 – Distribuição dos empreendimentos na região do Circuito das Águas 
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Já na região do Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos da RMC, que envolve os muni-
cípios de Sumaré, Americana, Santa Bárbara do Oeste, Hortolândia, Monte Mor e Nova O-
dessa, foram previstas 37 unidades, entre PEVs, ATTs e Aterros para RCD, para a população 
indicada no Quadro 30. 
 
Quadro 30 – Empreendimentos previstos para a gestão do RCD e volumosos nos muni-

cípios da região do Consórcio Intermunicipal da RMC (Sumaré) 
 

empreendimentos previstos municípios população urb. 
2009 (hab) PEVs ATTs Aterros RCD 

6 925.901 29 4 4 
 
A solução gerada com os municípios não definiu aterros em todos eles para o conjunto de 
investimentos demandado ao PAC, em função de limites impostos à demanda apresentada. 
Houve a previsão de que a necessidade destas instalações será suprida pelo próprio Consórcio 
já estabelecido. A distribuição das unidades se dá como apresentada na Figura 21. 
 

Figura 20 – Distribuição dos empreendimentos no Consórcio Intermunicipal da RMC 
 

  
Na RIDE-DF, em função da extensão territorial pretendida para o exercício da gestão associa-
da, o número de unidades previstas é bastante extenso: 101 no total, distribuídas entre grandes 
unidades nos maiores municípios e em Brasília, e pequenas unidades nos pequenos municí-
pios do entorno do DF, acompanhando-se a estratégia de adequação das soluções ao porte 
local, conforme estratégia descrita neste manual. Os empreendimentos são os descritos no 
Quadro 31. 
 

Quadro 31 – Empreendimentos para a gestão do RCD e volumosos no Entorno do DF 
 

empreendimentos previstos 
Municípios população total 

2007 (hab) PEVs ATTs PEV central PEV C. 
simplificado 

Aterros 
RCD 

21 (c/DF) 3.208.554 48 15 13 2 23 
 
Havendo a previsão do estabelecimento de 5 agrupamentos de localidades, como apresentados 
na Figura 22, já há perspectivas reais da implementação de processos regionalizados de reci-
clagem e há interesse de municípios em avançar-se para um equipamento móvel. 
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Figura 21 – Distribuição dos empreendimentos no Entorno do DF 

 
O CISAN CENTRAL - Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico da Região Central 
de Rondônia, desenvolveu uma proposta de gestão para estes resíduos, baseada na presença de 
32 empreendimentos, alguns definidos para municípios de muito pequeno porte. Os empreen-
dimentos estão discriminados no Quadro 32. 
 

Quadro 32 – Empreendimentos previstos para os municípios da região de Ariquemes 
 

empreendimentos previstos 
municípios 

população 
urb. 2009 

(hab) PEVs ATTs PEV central PEV C. sim-
plificado Aterro RCD 

14 180.754 3 1 13 1 14 
 
A Figura 23 revela as distâncias consideráveis entre os municípios consorciados, obrigando a 
presença de unidades de aterramento em todos eles. É pequena a possibilidade de que, em um 
primeiro momento, possam acontecer operações conjuntas de processamento dos resíduos, 
ancoradas no Consórcio Intermunicipal. 
 

Figura 22 – Distribuição dos empreendimentos na região de Ariquemes 
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ANEXO AO PROTOCOLO DE INTENÇÕES 

 
 
 

DAS LEIS MUNICIPAIS UNIFORMES DE GESTÃO DOS RESÍDUOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E DOS RESÍDUOS VOLUMOSOS 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
 

SEÇÃO I 
DO OBJETO 

 
Art. 1º. A gestão dos resíduos da construção civil e dos resíduos volumosos obedecerá o 

disposto neste Anexo nos Municípios que o ratificarem concomitantemente com o Protocolo de 
Intenções para a constituição de consórcio público. 
 

SEÇÃO II 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 2º. Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos não inseridos na 

logística reversa gerados no Município, nos termos do Plano Integrado de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, devem ser destinados às áreas indicadas no art. 6º deste Anexo, 
visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou destinação mais adequada, 
conforme a Lei Federal nº 12.305, Política Nacional de Resíduos Sólidos, as resoluções do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), em especial da resolução CONAMA no. 
307, de 2002 e das suas atualizações. 

 
Parágrafo único. Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 

sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos isentos de contaminantes, utilizados 
com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 

 
Art. 3º. Os Resíduos Volumosos inseridos na logística reversa, como definidos no art. 5º 

desta Lei (pneus, pilhas e baterias, lâmpadas e eletroeletrônicos) podem ser destinados às áreas 
indicadas no art. 6º, visando à triagem, reutilização, reciclagem ou destinação mais adequada, 
conforme a Lei Federal nº 12.305 de 2 de agosto de 2010 e sua regulamentação. 

 
§ 1º. O disposto no caput não dispensará a responsabilidade de fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes com o estabelecimento de sistema de logística 
reversa privados. 

 
§ 2º. Nos termos da Lei Federal nº 12.305 e sua regulamentação, o poder público será 

devidamente remunerado pelas responsabilidades assumidas para a coleta e disponibilização dos 
resíduos às soluções de destinação adequada.  

 
Art. 4º. Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos não podem ser 

dispostos em áreas de “bota fora”; encostas; corpos d’água; lotes vagos; passeios, vias e outras 
áreas públicas e em áreas protegidas por lei. 
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SEÇÃO III 
DAS DEFINIÇÕES 

 
Art. 5º. Para efeito do disposto neste Anexo, ficam estabelecidas as seguintes 

definições: 
 
I - Agregados reciclados: material granular proveniente do beneficiamento, por meio de 

classificação granulométrica ou de trituração, de resíduos da construção civil de natureza 
mineral (concreto, argamassas, produtos cerâmicos e outros), caracterizados como de classe A, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de edificação ou infra-
estrutura conforme a norma técnica brasileira específica; 

 
II - Área de reciclagem de resíduos da construção civil: estabelecimento destinado ao 

recebimento e transformação de resíduos da construção civil caracterizados como de classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados conforme a norma técnica brasileira específica; 

 
III - Área de transbordo e triagem de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 

(ATT): estabelecimento destinado ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos gerados e coletados por agentes públicos ou privados, área essa que, sem causar 
danos à saúde pública e ao meio ambiente, deve ser usada para triagem dos resíduos recebidos, 
eventual transformação e posterior remoção para adequada disposição, conforme a norma 
técnica brasileira específica; 

 
IV - Aterro de resíduos da construção civil: estabelecimento onde são empregadas 

técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
classe A, visando a reservação desses materiais de forma segregada que possibilite seu uso 
futuro ou ainda, a adequada disposição desses materiais, com vistas à futura utilização da área, 
empregando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar 
danos à saúde pública e ao meio ambiente, conforme a norma técnica brasileira específica; 

 
V - Controle de Transporte de Resíduos (CTR): documento emitido pelo transportador 

de resíduos, que fornece informações sobre gerador, origem, quantidade e descrição dos 
resíduos e seu destino, conforme a norma técnica brasileira específica; 

 
VI - Equipamentos de coleta de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: 

dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como caçambas 
metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em veículos autopropelidos, 
carrocerias para carga seca e outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do 
resultado de movimento de terra; 

 
VII - Geradores de resíduos da construção civil: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 

privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou empreendimento com 
movimento de terra, que produzam resíduos da construção civil; 

 
VIII - Geradores de resíduos volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 

privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados resíduos 
volumosos; 

 
IX - Grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: aqueles 

com volumes superiores a 1 (um) metro cúbico; 
 
X - Pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: aqueles 

com volumes de até 1 (um) metro cúbico; 
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XI - Ponto de entrega para pequenos volumes: equipamento público destinado ao 
recebimento de pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
gerados e entregues diretamente pelos munícipes, ou coletados e entregues por pequenos 
transportadores diretamente contratados pelos geradores, equipamento este que pode ser usado 
ainda para a triagem de resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para 
adequada reutilização, reciclagem ou disposição, atendendo à norma técnica brasileira 
específica; 

 
XII - Receptores de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos: pessoas 

jurídicas, públicas ou privadas, operadoras de empreendimentos cuja função seja o manejo 
adequado de resíduos da construção civil e resíduos volumosos em pontos de entrega, áreas de 
triagem, áreas de reciclagem e aterros, entre outras; 

 
XIII - Reservação de resíduos: processo de disposição segregada de resíduos triados 

para reutilização ou reciclagem futura (aterramento transitório); 
 
XIV - Resíduos da construção civil: materiais ou rejeitos provenientes de construções, 

reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, bem como os resultantes da 
produção de componentes construtivos e da escavação de terrenos, tais como tijolos, blocos 
cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 
tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos de obras, cuja classificação 
obedece às resoluções do SISNAMA concernentes a essa matéria; 

 
XV - Resíduos volumosos: resíduos constituídos basicamente por rejeitos volumosos 

usualmente não removidos pela coleta pública municipal rotineira, tais como móveis e grandes 
eletrodomésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais 
provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou privadas e outros, desde que não 
caracterizados como resíduos industriais, entre os quais se incluem resíduos com logística 
reversa já definidos por lei: pneus, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes e produtos 
eletroeletrônicos; 

 
XVI - Transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos: pessoas físicas 

ou jurídicas, encarregadas da coleta e do transporte remunerado dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinação. 

 
CAPÍTULO II 

DO SISTEMA DE GESTÃO SUSTENTÁVEL DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

 
Art. 6º. A gestão sustentável de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, cujo 

objetivo consiste em facilitar seu correto reaproveitamento ou disposição no solo, de forma 
transitória ou definitiva, bem como o disciplinamento dos fluxos e das ações dos agentes 
envolvidos nesse processo, far-se-á de conformidade com Planos Integrados de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, com áreas de abrangência correspondentes à de cada um dos 
Municípios consorciados e à do consórcio como um todo.  

 
§ 1º. Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil: 
 
I - os Programas Municipais de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, no 

caso de pequenos geradores; 
 
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, no caso dos 

geradores não compreendidos no inciso I. 
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§ 2º. O Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil será 
implementado por meio do Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos, constituído pelo conjunto integrado das áreas físicas e ações a seguir 
descritas: 

 
I - rede de pontos de entrega para pequenos volumes de resíduos da construção civil e 

resíduos volumosos, implantada em bacias de captação de resíduos; 
 
II - rede de áreas para recepção de grandes volumes (áreas de transbordo e triagem, 

áreas de reciclagem e aterros de resíduos da construção civil); 
 
III - ações para a informação e educação ambiental dos munícipes, dos transportadores 

de resíduos e das instituições sociais multiplicadoras, definidas em programas específicos; 
 
IV - ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, definidas 

em programas específicos; 
 
V - ação de coordenação e articulação institucional, que garanta a unicidade das ações 

previstas no Plano Integrado de Gerenciamento a ser desenvolvida pelo Consórcio Público e por 
outros órgãos dos entes consorciados. 

 
§ 3º. O Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil será 

executado pelo Consórcio Público preferencialmente em âmbito intermunicipal. 
 

SEÇÃO I 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL 
 

Art. 7º. A gestão dos resíduos em pequenos volumes deve ser feita por intermédio do 
Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil que terá como 
diretrizes técnicas: 

 
I – o fomento da redução, da reutilização, da reciclagem e da correta destinação destes 

resíduos.  
 
II - o acesso voluntário e universal a suas iniciativas voltadas para a melhoria da 

limpeza urbana; 
 
III – tornar possível o exercício das responsabilidades dos pequenos geradores, pela 

oferta de pontos de captação perenes; 
 
IV – a implantação de pontos de entrega para pequenas quantidades estabelecidos 

preferencialmente em locais degradados por ações de deposição irregular de resíduos; 
 
V – a inclusão de ações específicas para educação ambiental e fiscalização; 
 
Parágrafo único. Os pontos de entrega devem receber de munícipes e de pequenos 

transportadores cadastrados, descargas de resíduos de construção civil e resíduos volumosos, 
limitadas ao volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, para triagem obrigatória, posterior 
transbordo e destinação adequada dos diversos componentes. 
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SEÇÃO II 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 
Art. 8º. Os geradores de grandes volumes de resíduos da construção civil, públicos ou 

privados, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de aprovação para execução 
de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de demolição, de muros de arrimos e de 
movimento de terra, nos termos da legislação municipal, devem desenvolver e implementar 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as 
diretrizes constantes das Resoluções do SISNAMA concernentes a essa matéria. 

 
§1º. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil terão como 

diretrizes técnicas: 
 
I - apresentar a caracterização dos resíduos e dos procedimentos técnicos para sua 

minimização e manejo correto nas etapas de triagem, acondicionamento, transporte e 
destinação; 

 
II - incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos componentes da 

construção em demolições. 
 
III - especificar os procedimentos que serão adotados para outras categorias de resíduos 

gerados no empreendimento, em locais tais como ambulatórios, refeitórios e sanitários; 
 
IV – indicar agente(s) cadastrado(s) pelo consórcio para a execução dos serviços de 

transporte; e de agente(s) licenciado(s) pelo consórcio para a execução dos serviços de triagem e 
destinação final; 

 
V – apresentar, quando houver impossibilidade de cumprimento do disposto no inciso 

IV em decorrência de certame licitatório ainda não iniciado, termo de compromisso de 
contratação de agente(s) cadastrado(s) para a execução dos serviços de transporte e de agente(s) 
licenciado(s) responsável pelos serviços de triagem e destinação de resíduos, em substituição 
temporária à sua identificação, conforme exigido no artigo 9º deste Anexo. 

 
§ 2º. Os geradores especificados no caput poderão, a seu critério e em qualquer tempo, 

substituir por outros os agentes responsáveis pelos serviços de transporte e pelos serviços de 
triagem e destinação de resíduos, desde que devidamente cadastrados ou licenciados pelo 
Consórcio. 

 
Art. 9º. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil devem ser 

implementados pelos construtores responsáveis por obra objeto de licitação pública, devendo 
ser exigida, para a assinatura do contrato, comprovação da regularidade dos agentes 
responsáveis pelas atividades de transporte, triagem e destinação de resíduos, definidos entre os 
devidamente cadastrados ou licenciados pelo Consórcio. 

 
§1º. É de responsabilidade dos executores de obras ou serviços em logradouros públicos 

a manutenção dos locais de trabalho permanentemente limpos e a manutenção de registros e 
comprovantes (CTR) do transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade. 

 
§2º. Todos os editais referentes às licitações e contratos para a execução de obras e 

serviços correlatos nos Municípios consorciados, bem como os documentos que os subsidiem, 
na forma de contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e outros, devem incluir a 
exigência de implementação dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e 
fazer constar as normas emanadas deste Anexo. 
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Art. 10. O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, de 
empreendimentos e atividades: 

 
I - não enquadrados na legislação como objeto de licenciamento ambiental, deve ser 

apresentado juntamente com o projeto de construção do empreendimento ao órgão municipal 
competente para aprovação edilícia; 

 
II - sujeitos ao licenciamento ambiental, deve ser analisado dentro do processo de 

licenciamento pelo órgão competente. 
 
§ 1º. A emissão de Habite-se ou de Alvará de Conclusão pelo órgão municipal 

competente, para os empreendimentos dos geradores de resíduos de construção, deve estar 
condicionada à apresentação do documento de Controle de Transporte de Resíduos (CTR) e 
outros documentos de contratação de serviços anunciados no Projeto de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, tais que comprovem a correta triagem, transporte e destinação 
dos resíduos gerados. 

 
§ 2º. Os documentos de Controle de Transporte de Resíduos relativos aos 

empreendimentos devem estar disponíveis nos locais da geração dos resíduos, para fins de 
fiscalização pelo Consórcio e outros órgãos públicos competentes. 

 
Art. 11. Os executores de obra pública devem comprovar, durante a execução do 

contrato e no seu término, o cumprimento das responsabilidades definidas no Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 

 
CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES 
 

Art. 12. São responsáveis pela gestão dos resíduos: 
 
I - os geradores de resíduos da construção civil, pelos resíduos das atividades de 

construção, reforma, reparos e demolições, bem como por aqueles resultantes dos serviços 
preliminares de remoção de vegetação e escavação de solos; 

 
II - os geradores de resíduos volumosos, pelos resíduos desta natureza originados nos 

imóveis existentes no Município, quer de propriedade pública, quer privada; 
 
III - os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos e os 

receptores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, no exercício de suas 
respectivas atividades. 

 
IV – todos os agentes inseridos na responsabilidade compartilhada instituída pela Lei 

12.305 – Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais dedicados à distribuição de materiais 

de construção de qualquer natureza deverão informar a seus clientes os endereços dos locais 
destinados à recepção dos resíduos da construção civil, por meio de cartazes produzidos em 
conformidade com modelo fornecido pela coordenação do Plano Integrado de Gerenciamento 
de resíduos da Construção Civil, prevista no art. 20. 

 
Art. 13. Regulamento editado pelo Consórcio Público estabelecerá: 
 
I - os procedimentos para a elaboração, recebimento e aprovação dos Projetos de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil para as obras públicas e privadas; 
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II – os preços públicos para o manejo de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos e sua eventual dispensa, em se tratando do manejo de pequenas quantidades. 

 
SEÇÃO I 

DA DISCIPLINA DOS GERADORES 
 

Art. 14. Os geradores de resíduos da construção civil e geradores de resíduos volumosos 
serão fiscalizados e responsabilizados pelo uso incorreto dos equipamentos disponibilizados 
para a captação disciplinada dos resíduos gerados. 

 
§ 1º. As pequenas quantidades de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 

limitadas ao volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, podem ser destinadas à rede de 
pontos de entrega para pequenos volumes, cujos usuários serão responsáveis por sua disposição 
diferenciada, em recipientes e/ou locais especificamente definidos, caso a caso. 

 
§ 2º. As grandes quantidades de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 

superiores ao volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, devem ser destinadas à rede de 
áreas para recepção de grandes volumes, para triagem e destinação adequada. 

 
§ 3º. As grandes quantidades de Resíduos Volumosos inseridos na logística reversa 

instituída pela Lei no 12.305, superiores ao volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, só 
poderão ser destinados à rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes no caso de estarem 
firmados acordos setoriais que contemplem a destinação destes resíduos e a definição de 
responsabilidades pelo custo de seu manejo. 

 
§ 3º. Os geradores citados no caput: 
 
I - só podem utilizar caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 

destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos exclusivamente para a 
disposição desses tipos de resíduos; 

 
II - não podem utilizar chapas, placas e outros dispositivos suplementares que 

promovam a ampliação da capacidade volumétrica de caçambas metálicas estacionárias, 
devendo estas ser utilizadas apenas até o seu nível superior original. 

 
§ 4º. Os geradores, obedecido ao disposto neste Anexo, podem transportar seus próprios 

resíduos e, quando usarem serviços de terceiros, ficam obrigados a utilizar exclusivamente 
transportadores cadastrados pelo Consórcio. 

 
SEÇÃO II 

DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 
 

Art. 15. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos devem 
obedecer ao disposto neste Anexo e no regulamento, e integrar cadastro mantido pelo 
Consórcio. 

 
§ 1º. É vedado aos transportadores: 
 
I – utilizar os equipamentos para a coleta de resíduos da construção civil e resíduos 

volumosos para o transporte de outros resíduos; 
 
II - realizar o transporte dos resíduos quando os dispositivos que os contenham estejam 

com a capacidade volumétrica elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos; 
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III - sujar as vias públicas durante a operação com os equipamentos de coleta de 
resíduos; 

 
IV - fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 

Transporte de Resíduos (CTR) quando operarem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores; 

 
V - estacionar as caçambas na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas 

para a coleta de resíduos. 
 
§ 2º. Os transportadores ficam obrigados:  
 
I - a estacionar as caçambas em conformidade com a regulamentação específica; 
 
II - a utilizar dispositivos de cobertura de carga em caçambas metálicas estacionárias ou 

outros equipamentos de coleta, durante o transporte dos resíduos; 
 
III - a fornecer aos geradores atendidos, comprovantes identificando a correta 

destinação dada aos resíduos coletados; 
 
IV – a fornecer, aos usuários de seus equipamentos, documento simplificado de 

orientação quanto ao uso dos mesmos, nos termos de regulamento editado pelo Consórcio. 
 
V – a manter em condições adequadas os equipamentos de coleta e os elementos de 

identificação definidos pelo Poder Público em regulamento. 
 
VI - a encaminhar mensalmente relatórios sintéticos com discriminação do volume de 

resíduos removidos e sua respectiva destinação, com apresentação dos comprovantes de 
descarga em locais licenciados pelo poder público. 
 

SEÇÃO III 
DA DISCIPLINA DOS RECEPTORES 

 
Art. 16. Os receptores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos devem 

promover o manejo dos resíduos em grandes quantidades em áreas especificamente concebidas 
e implantadas para recepção e processamento de grandes volumes desses resíduos, tais que: 

 
I – estejam integradas em rede, como explicitado no § 1º, a seguir; 
 
II – sejam licenciadas pelos órgãos competentes; 
 
III – componham-se preferencialmente de empreendimentos privados regulamentados 

(operadores de triagem, transbordo, reciclagem, reservação e disposição final), cujas atividades 
visem a destinação adequada dos referidos resíduos em conformidade com as diretrizes deste 
Anexo, do regulamento editado pelo Consórcio e das normas técnicas brasileiras concernentes. 

 
§ 1º. Fazem parte da rede de áreas para recepção de grandes volumes: 
 
I - áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 

(ATT); 
 
II - áreas de reciclagem; 
 
III - aterros de resíduos da construção civil; 
 



Anteprojeto de lei municipal que dispõe sobre o gerenciamento dos resíduos de construção civil 
e dos resíduos volumosos 

  9 

 

IV - áreas com a composição das funções descritas nos itens anteriores. 
 
§ 2°. Os operadores das áreas referidas no § 1° devem receber, sem restrição de 

quantidade, resíduos oriundos de geradores ou transportadores de resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos. 

 
§ 3°. As áreas públicas destinadas a receber, igualmente sem restrição de quantidade, 

resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de ações de limpeza de vias e 
logradouros públicos, devem compor a rede de áreas para recepção de grandes volumes. 

 
§ 4º. os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos devem ser integralmente 

triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1º e 3º e deverão receber destinação em 
conformidade com a definida nas resoluções do SISNAMA concernentes, com prioridade para 
sua reutilização ou reciclagem. 

 
§ 5º. Não são admitidas nas áreas citadas no nos §§ 1º e 3º a descarga de:  
 
I - resíduos de transportadores não cadastrados junto ao Consórcio; 
 
II - resíduos domiciliares, resíduos industriais e resíduos de serviços de saúde. 
 
§ 6º. Os operadores das áreas referidas no parágrafo 1° devem encaminhar, 

mensalmente, relatórios sintéticos com discriminação do volume por tipos de resíduos 
recebidos. 

 
§ 7º. O Consórcio Público deve criar procedimento de registro e licenciamento para que 

proprietários de áreas que necessitem de regularização topográfica possam executar Aterro de 
Resíduos da Construção Civil de pequeno porte com resíduos previamente triados, obedecidas 
as normas técnicas brasileiras específicas. 
 

CAPÍTULO IV 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

 
Art. 17. Os resíduos volumosos não inseridos na logística reversa, captados no Sistema 

de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos devem ser 
triados, aplicando-se a eles, sempre que possível, processos de desmontagem que viabilizem sua 
reutilização e reciclagem e evitem sua destinação final em aterro sanitário. 

 
Art. 18. Os Resíduos Volumosos inseridos na logística reversa, captados no Sistema de 

Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos, devem ser 
disponibilizados aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, para que, na 
forma de acordo setorial ou termo de compromisso, assumam a responsabilidade pela sua 
destinação. 

 
Art. 19. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados por seus 

próprios geradores ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pelas resoluções do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), em especial pelas Resoluções CONAMA 
no. 307, de 2002 e nº 348, de 2004, e suas atualizações, em classes A, B, C e D e deverão 
receber a destinação prevista nessas resoluções e nas normas técnicas brasileiras concernentes. 

 
Parágrafo único. Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como 

classe A nas Resoluções do SISNAMA, devem ser prioritariamente reutilizados ou reciclados, 
salvo se inviáveis estas operações, circunstâncias essas frente às quais deverão ser conduzidos a 
aterros de resíduos da construção civil licenciados: 
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a) para reservação e beneficiamento futuro (estocagem transitória); ou 
 
b) para reconformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
 
Art. 20. O Consórcio Público deverá regulamentar as condições para o uso obrigatório 

dos resíduos transformados em agregado reciclado nos serviços e obras públicas executados 
diretamente ou contratados pelos Municípios consorciados, estabelecendo: 

 
I – os serviços e obras onde estes agregados poderão ser utilizados em conformidade 

com as normas técnicas brasileiras concernentes; 
 
II - o uso tanto em obras contratadas como em obras executadas pela administração 

pública direta ou indireta; 
 
III - o uso tanto de agregados produzidos em instalações do Poder Público como de 

agregados produzidos em instalações privadas; 
 
IV – as condições de dispensa dessa obrigatoriedade, em obras de caráter emergencial 

ou quando da inexistência de oferta dos agregados reciclados ou, ainda, na inexistência de 
preços inferiores em relação aos agregados naturais. 

 
Parágrafo único. Será da responsabilidade dos órgãos públicos municipais responsáveis 

pela licitação das obras públicas a inclusão das disposições deste artigo e da sua regulamentação 
em todas as especificações técnicas e editais de licitação. 

 
CAPÍTULO V 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

Art. 21. É de responsabilidade do Consórcio a coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 

 
§ 1º. A coordenação deve, entre outras tarefas: 
 
I - interagir com os órgãos municipais responsáveis pelo planejamento, meio ambiente, 

limpeza urbana e outros. 
 
II - realizar reuniões periódicas com representantes dos agentes geradores, 

transportadores e receptores de resíduos, visando o compartilhamento de informações para a sua 
gestão adequada. 

 
Art. 22. Compete ao Consórcio fiscalizar o cumprimento das normas estabelecidas neste 

Anexo e aplicar as sanções por eventual inobservância. 
 
Art. 23. No cumprimento da fiscalização, o Consórcio deve: 
 
I - orientar e inspecionar os geradores, transportadores e receptores de resíduos da 

construção e resíduos volumosos quanto às normas deste Anexo; 
 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos para 

acondicionamento de resíduos e o material transportado; 
 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
 
IV – inscrever na dívida ativa os valores referentes aos autos de infração e multa que 

não tenham sido pagos. 
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CAPÍTULO VI 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 24. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão, praticada a título de 
dolo ou culpa, que viole as disposições estabelecidas neste Anexo e nos regulamentos. 

 
Art. 25. Por transgressão do disposto neste Anexo e das normas dele decorrentes, 

consideram-se infratores: 
 
I - o proprietário, o locatário, o síndico ou aquele que estiver, a qualquer título, na posse 

do imóvel; 
 
II - o representante legal do proprietário do imóvel ou responsável técnico pela obra; 
 
III - o motorista e o proprietário do veículo transportador; 
 
IV - o dirigente legal da empresa transportadora; 
 
V - o proprietário, o operador ou responsável técnico da área para recepção de resíduos. 
 
Art. 26. Considera-se reincidência o cometimento de nova infração ao disposto neste 

Anexo dentro do prazo de doze meses após a data de aplicação de penalidade por infração 
anterior. 

 
Art. 27. No caso de os efeitos da infração terem sido sanados pelo Poder Público, o 

infrator deverá ressarcir os custos incorridos em dinheiro, ou, a critério da autoridade 
administrativa, em bens e serviços. 
 

SEÇÃO II 
DAS PENALIDADES 

 
Art. 28. O infrator está sujeito à aplicação das seguintes penalidades:  
 
I - multa; 
 
II - suspensão do exercício de atividade por até noventa dias; 
 
III - cassação da autorização ou licença para execução de obra; 
 
IV - interdição do exercício de atividade; 
 
V - perda de bens. 
 
Art. 29. A pena de multa consiste no pagamento de valor pecuniário definido mediante 

os critérios constantes do Apêndice deste anexo, sem prejuízo das demais sanções 
administrativas previstas no art. 28. 

 
§ 1º. Será aplicada uma multa para cada infração, inclusive quando duas ou mais 

infrações tenham sido cometidas simultânea ou sucessivamente. 
 
§ 2º. No caso de reincidência, o valor da multa será do dobro do previsto no Apêndice 

deste Anexo. 
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§ 3º. A quitação da multa, pelo infrator, não o exime do cumprimento de outras 

obrigações legais nem o isenta da obrigação de reparar os danos causados ao meio ambiente ou 
a terceiros. 

 
§ 4º. Os valores arrecadados em razão de multas integram as receitas do Consórcio. 
 
Art. 30. A suspensão do exercício da atividade por até noventa dias será aplicada nas 

hipóteses de: 
 
I – oposição de obstáculos à ação fiscalizadora; 
 
II - não pagamento da pena de multa em até 120 (cento e vinte) dias após a sua 

aplicação; 
 
III - desobediência ao embargo de obra ou resistência à apreensão de equipamentos e 

outros bens. 
 
§ 1º. A suspensão do exercício de atividade consiste do afastamento provisório do 

desempenho de atividades determinadas. 
 
§ 2º. A pena de suspensão do exercício de atividade poderá abranger todas as atividades 

que constituam o objeto empresarial do infrator. 
 
§ 3º. A suspensão do exercício de atividade será aplicada por um mínimo de dez dias, 

com exceção de quando aplicada com fundamento no inciso III do caput, cujo prazo mínimo 
será de trinta dias. 

 
Art. 31. Se, antes do decurso de um ano da aplicação da penalidade prevista no art. 28, 

vier a ser cometida infração ao disposto nesta Lei, será aplicada a pena de cassação da 
autorização ou de licença, para execução de obra ou para o exercício de atividade; caso não haja 
autorização ou licença, ou a infração nova envolver obra diferente, será aplicada a pena de 
interdição do exercício de atividade. 

 
Parágrafo Único. A pena de interdição de atividade perdurará por no mínimo dez anos e 

incluirá a proibição de qualquer das pessoas físicas sócias da empresa infratora desempenhar 
atividade igual ou semelhante na área de abrangência do consórcio, diretamente ou por meio de 
outra empresa. 

 
Art. 32. A pena de perda de bens consiste na perda da posse e propriedade de bens antes 

apreendidos e poderá ser aplicada cumulativamente nas hipóteses de: 
 
I - cassação de autorização ou licença; 
 
II - interdição de atividades; 
 
II - desobediência à pena de interdição de atividade. 
 

SEÇÃO III 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 
Art. 33. A cada infração, ou conjunto de infrações cometidas simultânea ou 

sucessivamente, será emitido auto de infração, do qual constará: 
 
I - a descrição sucinta da infração cometida; 
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II - o dispositivo legal ou regulamentar violado; 
 
III - a indicação de quem é o infrator e as penas a que estará sujeito; 
 
IV - as medidas preventivas eventualmente adotadas. 
 
Art. 34. O infrator será notificado mediante a entrega de cópia do Auto de Infração e 

Multa para, querendo, exercer o seu direito de defesa em até 48 (quarenta e oito) horas após a 
correspondente notificação. 

 
§ 1º. Considerar-se-á notificado o infrator mediante a assinatura ou rubrica de seu 

representante legal, ou de qualquer preposto seu presente no local da infração. 
 
§ 2º. No caso de recusa em lançar a assinatura ou rubrica, poderá o agente fiscalizador 

declarar tal recusa e identificar o notificando por meio da menção a seu documento de 
identidade; caso inviável a menção ao documento de identidade, deverá descrever o notificado e 
indicar duas testemunhas idôneas, que comprovem que o notificado teve acesso ao teor do Auto 
de Infração. 

 
§ 3º. No caso de erro ou equívoco na notificação, este será sanado por meio de 

publicação de extrato do Auto de Infração corrigido na imprensa oficial. 
 
§ 4º. A notificação com equívoco ou erro será convalidada e considerada perfeita com a 

tempestiva apresentação de defesa pelo notificado. 
 
Art. 35.  Decorrido o prazo de defesa, o Auto de Infração será enviado ao 

Superintendente do Consórcio para confirmá-lo e aplicar as penalidades cabíveis, ou para 
rejeitá-lo. 

 
§ 1º. Caso tenham sido juntados documentos ou informações novas ao Auto de Infração, 

o infrator será novamente notificado para apresentar defesa. 
 
§ 2º. O Superintendente do Consórcio, caso julgue necessário, poderá realizar instrução, 

inclusive com realização de perícia e oitiva de testemunhas. 
 
§ 3º. O Superintendente do Consórcio poderá rejeitar parcialmente o Auto de Infração, 

inclusive reconhecendo infração diversa ou aplicando penalidade mais branda. 
 
§ 4º. O Superintendente do Consórcio poderá deixar de aplicar penalidade no caso de o 

infrator não ser reincidente e, ainda, em sua defesa demonstrar que tomou efetivamente todas as 
medidas a seu alcance para a correção da infração e o cumprimento do disposto nesta Lei. 

 
§ 5º. Com a decisão prevista no caput cessarão os efeitos de todas as medidas 

preventivas. 
 
Art. 36. Da decisão administrativa prevista no art. 34 não caberá recurso administrativo, 

podendo, no entanto, ser anulada no caso de ofensa ao direito de defesa ou outro vício jurídico 
grave. 
 



Anteprojeto de lei municipal que dispõe sobre o gerenciamento dos resíduos de construção civil 
e dos resíduos volumosos 

  14 

 

SEÇÃO IV 
DAS MEDIDAS PREVENTIVAS 

 
Art. 37. Sempre que em face da presença da fiscalização a atividade infracional não 

cessar, ou houver fundado receio de que ela venha a ser retomada, serão adotadas as seguintes 
medidas preventivas: 

 
I - embargo de obra; 
 
II - apreensão de bens. 
 
§ 1º. As medidas preventivas poderão ser adotadas separadamente ou em conjunto. 
 
§ 2º. As medidas preventivas previstas neste artigo poderão ser adotadas também no 

caso de o infrator não cooperar com a ação fiscalizadora, especialmente impedindo o acesso a 
locais e documentos, inclusive os de identificação de pessoas físicas ou jurídicas. 

 
§ 3º. Os equipamentos apreendidos devem ser recolhidos a local definido pelo Poder 

Público; e os documentos, especialmente contábeis, ficarão na guarda do Consórcio ou de 
instituição bancária. 

 
§ 4º. Tendo sido sanada a irregularidade objeto de notificação, o infrator poderá 

requerer a liberação dos equipamentos ou documentos apreendidos desde que apurados e 
recolhidos os valores referentes às custas de apreensão, remoção e guarda. 

 
CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 38. - Este Anexo entra em vigor na vigência da Lei Municipal que ratificar o 

Protocolo de Intenções e, para todos os efeitos de direito, deverá ser sempre considerado 
integrante desta Lei Municipal. 

 
Art. 39. – A Tabela constante do Apêndice deste Anexo deverá ser atualizada 

anualmente a partir do exercício de 2010, com base em índice oficial de inflação. 
 
Art. 40. – Revogam-se as disposições em contrário constantes de lei e atos 

administrativos municipais. 
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APÊNDICE - Tabela integrante do Anexo 4 do Protocolo de Intenções. 

Ref. Artigo Natureza da infração Valor das 
multas em R$ 

I Art. 4º Deposição de resíduos em locais proibidos 500 

II Art. 12, § único Ausência de informação nos estabelecimentos sobre os 
locais de destinação dos resíduos 100 

III Art. 14, § 3º, I Deposição de resíduos proibidos em caçambas metálicas 
estacionárias 500 

IV Art. 14, § 3º, II Desrespeito do limite de volume de caçamba 
estacionária por parte dos geradores 100 

V Art. 14, § 4º Uso, pelo gerador, de transportadores não cadastrados 1000 

VI Art. 15 Transportar resíduos sem prévio cadastro 1000 

VII Art. 15, § 1º, I Transporte de resíduos proibidos 500 

VIII Art. 15, § 2º, II Desrespeito do limite de volume de caçamba 
estacionária por parte dos transportadores 200 

IX Art. 15, § 2º, III Despejo de resíduos na via pública durante a carga ou 
transporte 750 

X Art. 15, § 2º, IV Ausência de documento de Controle de Transporte de 
Resíduos (CTR) 100 

XI Art. 15, § 2º, V  Estacionamento, na via pública, de caçamba não 
utilizada para a coleta de resíduos 500 

XII Art. 15, § 2º, I Estacionamento irregular de caçamba 500 

XIII Art. 15, § 2º, II Ausência de dispositivo de cobertura de carga 750 

XIV Art. 15, § 2º, III Não fornecer comprovação da correta destinação aos 
usuários 100 

XV Art. 15, § 2º, IV  Não fornecer documento com orientação aos usuários 100 

XVI Art. 15, § 2º, V Uso de equipamentos em situação irregular 
(conservação, identificação) 500 

XVII Art. 15, § 2º, VI  Não apresentar mensalmente relatório da destinação dos 
resíduos movimentados 500 

XVIII Art. 16, § 5º, I  Recepção de resíduos de transportadores sem licença 
atualizada 500 

XIX Art. 16, § 5º, II Recepção de resíduos não autorizados 500 

XX Art. 16, § 6º  Não apresentar mensalmente relatório da destinação dos 
resíduos movimentados 500 

XXI Art. 16, § 7º  Utilização de resíduos não triados em aterros 
250 até 1m3 e 
100 a cada m3 

acrescido 
Nota 1: A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações ao Código Brasileiro de 
Trânsito (Lei Federal no. 9.503, de 23/09/1997), em especial em relação aos seus artigos 245 e 246. 
Nota 2: A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações à Lei de Crimes Ambientais 
(Lei Federal no. 9.605, de 12/02/1998). 



INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 19 DE JANEIRO DE 2010. 

 
 

Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de 
serviços ou obras pela Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências. 

 
 
 

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 28 do Anexo I ao Decreto nº 7.063, de 13 de janeiro de 2010, e tendo em vista o disposto na 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 2º, incisos I e V, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 
nos arts. 170, inciso VI, e 225 da Constituição, resolve: 
 

Capítulo I 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
   

Art. 1º  Nos termos do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as especificações 
para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade 
ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e 
matérias-primas. 

 
  Art. 2º  Para o cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa, o instrumento 
convocatório deverá formular as exigências de natureza ambiental de forma a não frustrar a 
competitividade. 
   

Art. 3º  Nas licitações que utilizem como critério de julgamento o tipo melhor técnica ou 
técnica e preço, deverão ser estabelecidos no edital critérios objetivos de sustentabilidade ambiental para 
a avaliação e classificação das propostas. 
   

Capítulo II 
 

DAS OBRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS 
 

Art. 4º  Nos termos do art. 12 da Lei nº 8.666, de 1993, as especificações e demais 
exigências do projeto básico ou executivo, para contratação de obras e serviços de engenharia, devem ser 
elaborados visando à economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo 
de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, 
tais como: 

   
I – uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de 

resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável; 
 



II – automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação 
ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença; 

 
III – uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e 

de luminárias eficientes; 
 
IV – energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água; 
 
V – sistema de medição individualizado de consumo de água e energia; 
 
VI – sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados; 
 
VII – aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 

possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 
 
VIII – utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que 

reduzam a necessidade de manutenção; e 
 
IX – comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou serviço. 
 
§ 1º Deve ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-

primas de origem local para execução, conservação e operação das obras públicas.  
 
§ 2º O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas condições 

determinadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, através da Resolução nº 307, de 5 
de julho de 2002, deverá ser estruturado em conformidade com o modelo especificado pelos órgãos 
competentes. 

 
§ 3º Os instrumentos convocatórios e contratos de obras e serviços de engenharia deverão 

exigir o uso obrigatório de agregados reciclados nas obras contratadas, sempre que existir a oferta de 
agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, bem 
como o fiel cumprimento do PGRCC, sob pena de multa, estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que 
todos os resíduos removidos deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004, disponibilizando campo específico na planilha de 
composição dos custos. 

 
§ 4º No projeto básico ou executivo para contratação de obras e serviços de engenharia, 

devem ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional para a Padronização 
(International Organization for Standardization). 

 
§ 5º Quando a contratação envolver a utilização de bens e a empresa for detentora da 

norma ISO 14000, o instrumento convocatório, além de estabelecer diretrizes sobre a área de gestão 
ambiental dentro de empresas de bens, deverá exigir a comprovação de que o licitante adota práticas de 
desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo de reutilização. 

 



Capítulo III 
 

DOS BENS E SERVIÇOS 
 
 Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade 
ambiental: 
 
 I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 
 
 II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
 
 III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento; e 
 
 IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio 
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 
difenil-polibromados (PBDEs).   
 
 § 1º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante apresentação de 
certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio 
de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital. 
 
 § 2º O edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura do 
contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão ou entidade contratante 
poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, 
correndo as despesas por conta da licitante selecionada. O edital ainda deve prever que, caso não se 
confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada. 

 
Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas 

contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber: 
   

I – use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
 
 II – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

 
III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 
   

IV – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 
para a execução de serviços; 
 



 V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 
 
 VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva 
do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do 
Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 
 
 VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 
  
 VIII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 
 
 Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede que os órgãos ou entidades 
contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de observância de outras práticas de 
sustentabilidade ambiental, desde que justificadamente. 
 

Art. 7º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional deverão disponibilizar os bens considerados ociosos, e que não tenham previsão de utilização 
ou alienação, para doação a outros órgãos e entidades públicas de qualquer esfera da federação, respeitado 
o disposto no Decreto n° 99.658, de 30 de outubro de 1990, e suas alterações, fazendo publicar a relação 
dos bens no fórum de que trata o art. 9º. 

 
§ 1º Antes de iniciar um processo de aquisição, os órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão verificar a disponibilidade e a vantagem de 
reutilização de bens, por meio de consulta ao fórum eletrônico de materiais ociosos. 

 
§ 2º Os bens de informática e automação considerados ociosos deverão obedecer à política 

de inclusão digital do Governo Federal, conforme estabelecido em regulamentação específica. 
 

 
Capítulo IV 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 8º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, disponibilizará um espaço específico no Comprasnet para realizar 
divulgação de: 

   
I - listas dos bens, serviços e obras contratados com base em requisitos de sustentabilidade 

ambiental pelos órgãos e entidades da administração pública federal; 
 
II – bolsa de produtos inservíveis; 
 
III - banco de editais sustentáveis; 
 
IV – boas práticas de sustentabilidade ambiental; 



V – ações de capacitação conscientização ambiental; 
 
VI - divulgação de programas e eventos nacionais e internacionais; e 
 
VII – divulgação de planos de sustentabilidade ambiental das contratações dos órgãos e 

entidades da administração pública federal. 
 
Art. 9º O portal eletrônico de contratações públicas do Governo Federal - Comprasnet 

passará a divulgar dados sobre planos e práticas de sustentabilidade ambiental na Administração Pública 
Federal, contendo ainda um fórum eletrônico de divulgação materiais ociosos para doação a outros órgãos 
e entidades da Administração Pública. 

 
Art. 10. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional, quando da formalização, renovação ou aditamento de convênios ou instrumentos 
congêneres, ou ainda de contratos de financiamento com recursos da União, ou com recursos de terceiros 
tomados com o aval da União, deverão inserir cláusula que determine à parte ou partícipe a observância 
do disposto nos arts. 2° a 6° desta Instrução Normativa, no que couber. 

 
Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor trinta dias após a data da sua publicação. 
 

 
 
 

 
ROGÉRIO SANTANNA DOS SANTOS 

Secretário 

 

 

Publicada no DOU em 20 de janeiro de 2010. 
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(MINUTA GENÉRICA) 
 
 

ANEXO 2 
TERMO DE REFERÊNCIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO COMPLE-
TO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE PONTOS DE ENTREGA 
VOLUNTÁRIA E ÁREA DE TRANSBORDO E TRIAGEM PARA 
RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO E RESÍDUOS VOLUMOSOS NO 
MUNICÍPIO DE _____________ / UF. 

 
 
 
1 – OBJETO DA LICITAÇÃO 
A presente licitação tem por objeto a seleção de empresa para execução dos levanta-
mentos e estudos técnicos preliminares, elaboração de anteprojeto, elaboração de 
projeto básico e executivo (e, quando for o caso, para o licenciamento ambiental - li-
cença prévia ou de localização, LP, e licença de instalação, LI) para construção de 
pontos de entrega voluntária e área de transbordo e triagem para resíduos da constru-
ção e resíduos volumosos no município de __________, conforme condições discrimi-
nadas no Edital e em seus demais anexos. 
 
 
2 – INTRODUÇÃO 
Os trabalhos previstos neste Termo de Referência (TDR) inserem-se no contexto do 
Programa de Revitalização da Bacia do Rio _____________, coordenado pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente e no contexto do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos da Região ________________, coordenado pelo _____________________. Es-
tão vinculados aos esforços para qualificação da gestão dos resíduos sólidos e com 
uma atenção técnica mais explícita com os temas coleta seletiva de resíduos secos 
recicláveis, compostagem de resíduos orgânicos limpos, adequação da destinação 
dos resíduos sólidos domiciliares e gerenciamento dos resíduos da construção civil.   
 
Entende-se por pontos de entrega voluntária e área de transbordo e triagem para 
resíduos da construção e resíduos volumosos, para efeito do presente documento, 
o conjunto das instalações – decorrentes da aplicação da Resolução CONAMA no 307 
de 5 de julho de 2002 – destinadas ao manejo destes materiais provenientes da entre-
ga voluntária, por parte de geradores ou transportadores de pequenas quantidades, ou 
provenientes das ações corretivas da limpeza urbana, conforme a logística de implan-
tação e funcionamento e o programa de necessidades descritos no presente Termo de 
Referência. 
 
A correta concepção dessas instalações, principalmente no que diz respeito ao seu 
adequado posicionamento na malha urbana e adequado dimensionamento dos espa-
ços a serem utilizados, são de fundamental importância para que os resíduos desta 
natureza que estão sob responsabilidade pública tenham sua gestão corretamente 
solucionada.  
 
O presente documento tem por objetivo apresentar o conjunto das informações neces-
sárias para a contratação de empresa de arquitetura e engenharia, habilitada para, 
com a antecedência dos devidos estudos, elaboração dos projetos básico e executivo 
e elaboração dos documentos referentes ao licenciamento, para a implantação de 
pontos de entrega voluntária e área de transbordo e triagem destinados a absorver 
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parte dos resíduos da construção e resíduos volumosos gerados no município de 
_______________. 
  
Integram este Termo de Referência os seguintes documentos:  

 DOCUMENTO 1: “Manual – Manejo e Gestão de Resíduos da Construção Civil” - 
referência conceitual básica a ser consultada no sítio do Ministério do Meio Am-
biente (www.mma.gov.br / Recursos Hídricos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publica-
ções). 

 DOCUMENTO 2: Lista de áreas disponíveis para implantação fornecida pelo 
município sediador dos empreendimentos. 

 DOCUMENTO 3: manual “Áreas de Manejo de Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos: orientações para seu licenciamento e aplicação da resolu-
ção CONAMA 307/2002” referência complementar sobre licenciamento a ser 
consultada no sítio do Ministério do Meio Ambiente (www.mma.gov.br / Recursos Hídri-
cos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publicações). 

 
 
3 – CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
O desenvolvimento dos projetos deverá ocorrer ao longo de 05 (cinco) etapas princi-
pais: 
– análise técnica comparativa das áreas disponibilizadas para o projeto; 
– estudos técnicos preliminares e anteprojeto nas áreas selecionadas pelo CONTRA-

TANTE; 
– desenvolvimento dos projetos básicos; 
– desenvolvimento dos projetos executivos; 
– possível acompanhamento técnico, se for o caso, da tramitação do projeto junto aos 

órgãos de controle ambiental; 
 
Estas etapas devem ser desenvolvidas como descritas a seguir.  
 
3.1 – ANÁLISE TÉCNICA DAS ÁREAS DISPONIBILIZADAS 
A análise técnica sistemática das informações concernentes a cada uma das áreas 
apresentadas no DOCUMENTO 2 deverá ser feita com a explicitação dos critérios 
utilizados para a sua classificação quanto ao maior ou menor nível de adequação para 
a implantação dos pontos de entrega voluntária e área de transbordo e triagem para 
resíduos da construção e resíduos volumosos. A análise das áreas, após vistoria a-
gendada pela CONTRATANTE, deverá considerar, entre outros aspectos, as reco-
mendações, procedimentos e restrições constantes das Normas Técnicas Brasileiras 
(ABNT), do código de obras e da legislação de uso e ocupação do solo do local de 
implantação e outros documentos legais pertinentes. 
 
A análise das áreas para posicionamento do conjunto das instalações deverá conside-
rar as recomendações constantes no DOCUMENTO 1 para a ponderação de sua me-
lhor localização na malha urbana, ressaltando-se a função diferenciada dos pontos de 
entrega voluntária (instalações perenes de gestão preventiva destinadas a recepção 
de descargas de pequenas quantidades, até 1 m3, entregues por geradores ou trans-
portadores de pequeno porte) e das áreas de transbordo e triagem (instalações públi-
cas temporárias para gestão corretiva, destinadas à recepção dos resíduos mal dis-
postos removidos pelo órgão de limpeza urbana). 
 
Enquanto a localização dos pontos de entrega voluntária na malha urbana do municí-
pio atendido será fator facilitador da ação dos usuários da instalação, pela proximidade 
com as fontes geradoras de resíduos, a análise do posicionamento da área de trans-
bordo e triagem deverá considerar a conveniência de sua instalação contígua a local 
onde seja implantado Aterro de Resíduos da Construção Civil classe A, em conformi-
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dade com a Norma Técnica Brasileira condizente (NBR 15.113/2004), facilitando-se 
desta forma a reutilização do material predominante entre os resíduos recebidos. 
 
3.2 – ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES E ANTEPROJETO 
Os estudos técnicos preliminares, compreendendo o levantamento topográfico e os 
estudos geotécnicos, deverão ser iniciados após apresentação e aprovação, pelo co-
ordenador do projeto por parte da CONTRATANTE : 

• da localização física do sistema de áreas formado pelo número de instalações 
anunciadas neste mesmo item; 

• da delimitação dos perímetros das áreas a serem cobertas pelos estudos técni-
cos. 

  
O levantamento topográfico planialtimétrico deverá ser feito com a locação e nivela-
mento do número de pontos necessário e suficiente para a caracterização das áreas, a 
serem apresentadas na escala mínima de 1:200 (cópia em papel) e cópia digital em 
formato DWG / Auto CAD™, versão 2000. 
 
Os estudos geotécnicos deverão verificar a aptidão do solo superficial e subsuperficial 
das áreas para as instalações previstas, com base em furos de sondagem simples a 
trado em número suficiente, com a necessária profundidade e adequadamente distri-
buídos quanto à sua localização, priorizando-se os locais receptores das futuras edifi-
cações.  
 
O anteprojeto deverá conter a concepção global preliminar das instalações propostas, 
o pré-dimensionamento de suas diversas áreas operacionais e sua articulação espaci-
al, bem como a definição, igualmente preliminar, das características construtivas es-
senciais das edificações propostas, abrangendo - pelo menos - o sistema estrutural, as 
vedações verticais e a cobertura. A referência para o anteprojeto será a de um conjun-
to de instalações formado por ___ pontos de entrega voluntária e ___ áreas de trans-
bordo e triagem. Deverá constar do anteprojeto o anúncio dos diversos equipamentos 
a serem utilizados nos processos a serem aplicados aos resíduos.  
 
Após análise do anteprojeto pelo CONTRATANTE, e seu recebimento em definitivo, 
será emitida ordem de serviço referente à elaboração dos projetos básicos das insta-
lações. 
 
Fará parte da análise do anteprojeto a sua apresentação, pela CONTRATADA, ao 
órgão público de limpeza urbana da localidade receptora da instalação e a instituições 
sociais por ele acionadas. Serão da responsabilidade da CONTRATADA a elaboração 
e montagem dos recursos audiovisuais a serem utilizados nesta apresentação. 
 
3.3 – PROJETO BÁSICO 
O desenvolvimento do projeto básico implicará no dimensionamento das diversas á-
reas com seu layout operacional, bem como na definição das edificações (dimensões 
básicas dos diversos componentes, sistema estrutural e construtivo a ser utilizado), 
proposição de totem identificador do empreendimento e do projeto urbanístico do en-
torno da área remanescente nos terrenos. Deverão ser tomadas como diretrizes espe-
cíficas para o projeto os preceitos da Norma Brasileira – NBR 15.112/2004. 
  
Nesta etapa deverão ser apresentados, pela CONTRATADA, os textos referentes aos 
memoriais descritivos dos projetos básicos elaborados e uma 1a versão de planilha, 
contendo a especificação básica e a quantificação preliminar dos serviços e obras ne-
cessários para a implantação do empreendimento, bem como uma estimativa prelimi-
nar dos custos dessa implantação, fase a fase. O dimensionamento da área de trans-
bordo e triagem só deverá ser realizado após aferição, junto ao órgão de limpeza pú-
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blica local, do volume de ocorrência das ações corretivas no município atendido, con-
forme orientação verificável no DOCUMENTO 1. 
 
Ainda nesta etapa - se for o caso - deverão ser desenvolvidos os documentos técnicos 
complementares exigidos pela legislação ambiental para a concessão da licença pré-
via, ou de localização (LP), abrangendo o acompanhamento técnico da tramitação do 
processo junto ao órgão de controle ambiental com jurisdição sobre o empreendimen-
to, bem como o fornecimento oportuno, em tempo hábil, das informações complemen-
tares exigidas, até a concessão da LP. 
 
A apresentação dos desenhos técnicos integrantes do projeto básico deverá ser feita 
por meio de cópia impressa, em duas (02) vias, na escala de 1:50;  e em meio digital, 
no formato DWG / Auto CAD™, versão 2000.   E sua entrega será realizada em reuni-
ão previamente marcada entre as partes, especificamente para essa finalidade, de-
vendo necessariamente contar com a presença do coordenador do projeto por parte 
da CONTRATANTE.   
 
Os componentes do projeto básico (layout operacional, detalhes construtivos, estrutu-
rais, de instalações prediais, de drenagem e manejo de águas pluviais e projeto urba-
nístico) deverão ser adequadamente compatibilizados entre si, desde sua concepção, 
tendo em vista a correta solução dos eventuais pontos de conflito entre os diversos 
componentes construtivos, responsabilizando-se a CONTRATADA pelo consistente 
atendimento a esta exigência, inclusive no que se refere à possibilidade de re-
elaboração dos projetos específicos em cujo desenvolvimento não tenha sido adequa-
damente satisfeita, a critério da CONTRATANTE, mesmo na hipótese de que esses 
projetos específicos tenham sido executados por terceiros a serviço daquela.  
 
Após a análise e ocorrendo a aprovação do conjunto dos projetos específicos, memo-
riais e planilhas integrantes do projeto básico, a CONTRATADA receberá nova ordem 
de serviço, para dar início à elaboração dos projetos executivos. 
 
3.4 – PROJETOS EXECUTIVOS 
Essa etapa de desenvolvimento dos trabalhos deverá abranger a elaboração de cada 
um dos projetos específicos necessários, elaboração das memórias de cálculo con-
cernentes aos mesmos projetos, elaboração de memoriais e planilhas de especifica-
ção, quantificação e orçamento de todos os serviços, obras e equipamentos inerentes 
às instalações tal como tenham sido definidas ao longo das etapas anteriores. O con-
junto de projetos deverá ser acompanhado de um memorial dos procedimentos opera-
cionais. Ainda nessa etapa deverá ser elaborado o cronograma físico e financeiro pro-
posto, pela CONTRATADA, para a efetiva execução das instalações.  
 
É considerada de fundamental importância, durante a elaboração do projeto executivo 
a mesma exigência formulada no item 3.3, quanto à necessidade de compatibilização 
dos diversos projetos específicos entre si, neste caso com suficiente nível de detalhe 
para permitir sua adequada compreensão e execução, em campo, caso a caso. 
 
A apresentação dos desenhos técnicos integrantes do projeto executivo deverá ser 
feita por meio de cópia impressa, em duas (02) vias, sendo que as plantas deverão 
estar na escala (mínima) de 1:50  e os detalhes construtivos, em escala suficiente para 
sua perfeita caracterização. Todos esses elementos deverão ser também apresenta-
dos em meio digital, no formato DWG / Auto CAD™, versão 2000.    
 
Tanto os projetos gráficos, quanto suas memórias de cálculo, planilhas detalhadas de 
especificação, quantificação e orçamento e o cronograma físico e financeiro, deverão 
conter a explicitação dos responsáveis técnicos por sua elaboração e estar acompa-
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nhadas das respectivas anotações de responsabilidade técnica (ART) junto ao CREA 
local. 
 
Os diversos projetos específicos integrantes do projeto executivo serão recebidos em 
caráter provisório, para verificação de sua consistência com as recomendações e es-
pecificações básicas definidas pela CONTRATANTE.  Caso seja constatado que al-
guma dessas exigências não tenha sido cumprida o projeto em questão será devolvido 
e considerado não entregue.  Nessa hipótese, deverá a CONTRATADA efetuar as 
alterações e compatibilizações necessárias no projeto executivo como um todo, até o 
integral atendimento aos requisitos básicos estabelecidos pela CONTRATANTE. 
 
A CONTRATADA ficará obrigada, a qualquer tempo e hora, a prestar esclarecimentos 
sobre dúvidas geradas quanto à concepção de cada projeto específico, à incompatibi-
lidade entre os mesmos, ou à falta de clareza em seu detalhamento, implicando, inclu-
sive, na possibilidade da exigência de revisões e/ou complementações dos projetos 
elaborados, a partir de solicitações circunstanciadas por escrito pela CONTRATANTE, 
sem ônus para esta.  
 
3.5 – ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DA TRAMITAÇÃO DO PROJETO JUNTO 
AOS ÓRGÃOS DE CONTROLE AMBIENTAL 
Sempre que exigível pela legislação ambiental vigente deverá ser prevista pelos lici-
tantes a elaboração ou fornecimento de todos os documentos necessários para o e-
xame, aprovação e licenciamento do projeto executivo dos pontos de entrega voluntá-
ria e área de transbordo e triagem para resíduos da construção e resíduos volumosos 
e acompanhamento técnico da tramitação do processo de concessão de sua licença 
de instalação (LI), por parte do órgão de controle e licenciamento ambiental com juris-
dição sobre o empreendimento, abrangendo o fornecimento oportuno de todas as in-
formações complementares exigidas, ainda que impliquem na re-elaboração de partes 
ou da totalidade dos projetos e/ou dos documentos técnicos apresentados. 
 
 
4 – PROGRAMA DE NECESSIDADES PARA A CONCEPÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO 
O desenvolvimento dos serviços previstos deverá ser realizado à luz das orientações 
presentes no DOCUMENTO 1 - realizadas no documento “Manual – Manejo e Gestão 
de Resíduos da Construção Civil” - referência conceitual básica a ser consultada no 
sítio do Ministério do Meio Ambiente. 
 
4.1 – Programa de necessidades para a concepção dos Pontos de Entrega Vo-
luntária 
As instalações propostas deverão ser concebidas e dimensionadas para a recepção 
diferenciada de pequenas quantidades (até 1 m3) de resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos, previamente segregados em suas fontes geradoras e entregues 
pelos próprios geradores ou transportadores por eles contratados. 
 
Na concepção do projeto dessa instalação, no dimensionamento dos espaços que a 
irão compor e na definição de suas inter-relações, deverão ser fundamentalmente con-
sideradas as etapas básicas do manejo desses resíduos, a saber: 

 área operacional para resíduos de construção e resíduos volumosos. 
• recebimento e encaminhamento dos resíduos de construção e volumosos pa-

ra as áreas de acondicionamento diferenciado – baias e caçambas; 
• acondicionamento temporário dos resíduos; 
• expedição dos resíduos pesados acondicionados em caçambas estacioná-

rias; 
• expedição dos resíduos leves acondicionados em baias; 
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• expedição das podas. 
 área operacional para resíduos domiciliares secos da coleta seletiva. 
• recebimento dos resíduos domiciliares secos recicláveis coletados no entor-

no; 
• acondicionamento temporário dos resíduos nas baias específicas; 
• expedição dos resíduos acondicionados em “big bags”. 

 
A infra-estrutura administrativa e de apoio operacional deverá ser constituída de: 

• área administrativa; 
• instalação sanitária; 
• instalação de apoio aos veículos com tração animal. 

 
Na concepção da instalação deverá ser essencialmente levado em consideração que 
grande parte dos resíduos recebidos são previamente segregados nas fontes gerado-
ras e assim deverão ser mantidos até o momento de sua expedição para correta des-
tinação – para reutilização, reciclagem ou destinação final. 
 
Apresenta-se, ao longo dos subitens a seguir, a descrição das características conside-
radas essenciais dos diversos “setores” dos pontos de entrega voluntária a serem im-
plantados no município de ______________. 
 
4.1.1 – Área operacional para resíduos de construção e resíduos volumosos 
Deverá ser previsto o acondicionamento diferenciado de resíduos leves e resíduos 
densos, sendo os primeiros dispostos em baias ao nível do solo e os segundos em 
caçambas estacionárias. 
 
A área de descarga dos veículos transportadores de resíduos densos (resíduos de 
concreto, alvenaria e argamassa, solo) deverá estar posicionada em platô em região 
mais alta do terreno que será ocupado (no máximo 90 cm), possibilitando a descarga 
destes resíduos diretamente no interior de no mínimo 4 (quatro) caçambas com capa-
cidade para 4 m3, dispostas no nível inferior. No mesmo platô será definida uma baia 
específica para o acondicionamento de resíduos de poda que possibilite o desloca-
mento direto destes resíduos para veículo estacionado em nível inferior (em torno de  
1 m) – esta baia deverá ser equacionada com comprimento igual ao de duas carroce-
rias do veículo que removerá este tipo de resíduo. 
 
A descarga dos resíduos leves (móveis e utensílios domésticos inservíveis, grandes 
peças e outros) deverá ser feita diretamente no interior de no mínimo 4 (quatro) baias 
descobertas, disponibilizadas cada uma delas para um tipo específico de resíduo. 
 
O dimensionamento dos espaços nos pontos de entrega voluntária deverá considerar 
o tipo de veículo que será utilizado para a remoção de cada tipo de resíduo. 

• remoção de caçambas por veículos poliguindaste; 
• remoção de resíduos leves e das podas em veículos “carga seca” (carroceri-

as de madeira, com laterais elevadas). 
 
Sendo pré-definido o número de baias e caçambas estacionárias a utilizar, a operação 
adequada dos pontos de entrega voluntária será equacionada por meio do ajuste no 
número de remoções de resíduos que serão realizadas. 
 
4.1.2 – Área operacional para resíduos domiciliares secos da coleta seletiva 
Duas baias cobertas deverão ser projetadas para abrigo de grupo de catadores atuan-
tes na coleta seletiva de resíduos domiciliares secos recicláveis em torno do ponto de 
entrega voluntária. Na inexistência deste tipo de atividade, estas baias poderão ser 
utilizadas para a disposição de outros tipos de resíduos. 
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Estas baias cobertas poderão ser projetadas e executadas como as outras da instala-
ção, diferindo delas por disporem de fechamento até a cobertura e portões, executa-
dos com tela trançada fixada em perfis ou treliçado de madeira. 
 
Os resíduos coletados na região serão dispostos nas baias, acondicionados em “big 
bags”, de modo a possibilitar seu transporte até galpões de triagem da coleta seletiva, 
onde serão processados.  
A operação adequada destas baias nos pontos de entrega voluntária será equaciona-
da por meio do ajuste no número de remoções destes “big bags”que serão realizadas. 
 
4.1.3 – Infra-estrutura administrativa e de apoio operacional 
Além das áreas operacionais anteriormente descritas, deverá ser prevista área de a-
poio definida em compatibilidade com o uso e o número de usuários previsto.  

• Área administrativa (especificações mínimas) 
 escritório com 1 mesa de trabalho, 1 armário para guarda de documentos, 1 
ponto para telefone, 2 tomadas de energia elétrica para uso geral e 1 uma 
pequena bancada com pia; 

 sala de reuniões, podendo ser compartilhada com o refeitório. 
• Instalação sanitária (especificações mínimas) 

 sanitário para o pessoal operacional e administrativo;  
 tanque externo. 

• Instalação de apoio aos veículos com tração animal 
 bebedouro simples, ao nível do solo;  
 “tronco” para contenção temporária e manejo de animais de tração. 

 
4.2 – programa de necessidades para a concepção das Áreas de Transbordo e 
Triagem 
A instalação proposta deverá ser concebida e dimensionada para a recepção de resí-
duos oriundos das ações corretivas desenvolvidas pelo órgão de limpeza urbana local 
para solução dos resíduos mal dispostos em espaços públicos. É presumível que, ao 
longo dos anos, a instalação reduza seu nível de operação pelo uso crescente dos 
pontos de entrega voluntária para resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
 
Na concepção do projeto dessa instalação, no dimensionamento dos espaços que a 
irão compor e na definição de suas inter-relações, deverão ser fundamentalmente con-
sideradas as etapas básicas do manejo desses resíduos, a saber: 

• recebimento dos materiais a triar;  
• abertura das pilhas e triagem dos materiais, com retirada dos resíduos leves;  
• transporte interno dos resíduos leves para as áreas de acondicionamento;  
• acondicionamento temporário de resíduos leves;  
• empilhamento e estocagem temporária dos resíduos pesados – classe A;  
• expedição dos resíduos leves triados e rejeitos;  
• expedição dos resíduos pesados para reutilização, reciclagem ou aterro.  

 
A infra-estrutura administrativa e de apoio operacional deverá ser constituída de: 

• área administrativa; 
• instalação sanitária; 
• instalação de apoio aos veículos com tração animal. 

 
Na concepção da instalação deverá ser levado em consideração que parte crescente 
dos resíduos recebidos pode ser coletada de forma segregada nos locais de ação cor-
retiva, facilitando-se, desta forma a sua triagem para correta destinação, com a reutili-
zação, reciclagem ou destinação final. 
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Apresenta-se, ao longo dos subitens a seguir, a descrição das características conside-
radas essenciais dos diversos “setores” da área de transbordo e triagem a ser implan-
tada no município de ______________. 
 
4.2.1 – Setor de recebimento e triagem dos resíduos  
A área de descarga dos veículos transportadores deverá ser dimensionada de forma 
que as pilhas dos resíduos oriundos das ações de um período de limpeza corretiva 
(em torno de 5 dias) sejam dispostas lado a lado, prescindindo do manejo mecânico. 
 
Os espaços deverão ser dimensionados e a operação deverá ser orientada para que 
os veículos procedam à descarga de modo que a pilha formada seja estendida, propi-
ciando a ação de triagem manual necessária.  
 
 

 
 
 
 
Das pilhas estendidas deverão ser removidos todos os resíduos leves e os rejeitos, 
sendo cada um deles levado a áreas diferenciadas de acondicionamento por meio de 
pequenos veículos (gericas) ou dispositivos (tambores). 
 
4.2.2 – Setor de acondicionamento temporário dos resíduos 
Este setor deverá prever a presença de dispositivos diferenciados para o acondicio-
namento temporário dos resíduos leves removidos do pátio:  

• baias para a disposição de resíduos diversos – papel e papelão, plásticos e 
metais, móveis e utensílios inservíveis, podas e outros (no mínimo 6); 

• caçambas “rol on” para a disposição da madeira triada;  
• área coberta de pequeno porte para a disposição de resíduos classe C (ges-

so) e classe D (potencialmente perigosos). 
• caçambas estacionárias para a disposição de rejeitos;  

 
Os resíduos pesados remanescentes no pátio (resíduos de concreto, alvenaria e ar-
gamassa, solo) serão empilhados mecanicamente, por pá carregadeira de uso com-
partilhado com as operações de limpeza corretiva geradoras dos resíduos levados à 
área de transbordo e triagem. 
 
O dimensionamento dos espaços nas áreas de transbordo e triagem deverá conside-
rar o tipo de veículo que será utilizado para a remoção de cada tipo de resíduo. 

• remoção de caçambas por veículos dotados de guindaste; 
• remoção de resíduos leves em veículos “carga seca” (carrocerias de madei-

ra, com laterais elevadas); 
• remoção de resíduos pesados por basculantes, diretamente para reutilização, 

para reciclagem ou disposição em aterro. 
 
A instalação da área de transbordo e triagem em local contíguo a um Aterro de Resí-
duos da Construção Civil classe A, definido em conformidade com a NBR 
15.113/2004, facilitará a destinação do material predominante entre os resíduos rece-
bidos, no caso de estar impossibilitada a sua reutilização. 
 

MODO DE DESCARGA NO 
SETOR DE RECEBIMENTO 
E TRIAGEM 
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4.2.3 – Infra-estrutura administrativa e de apoio operacional 
Além das áreas operacionais anteriormente descritas, deverá ser prevista área de a-
poio definida em compatibilidade com o uso e o número de usuários previsto.  

• Área administrativa (especificações mínimas) 
 escritório com 1 mesa de trabalho, 1 armário para guarda de documentos, 1 
ponto para telefone, 2 tomadas de energia elétrica para uso geral e 1 uma 
pequena bancada com pia; 

• Instalação sanitária (especificações mínimas) 
 sanitário para o pessoal operacional e administrativo;  
 tanque externo. 

• Instalação de apoio aos veículos com tração animal 
 bebedouro simples, ao nível do solo;  
 “tronco” para contenção temporária e manejo de animais de tração. 

 
 
5 – RECOMENDAÇÕES GERAIS 
A CONTRATADA deverá acionar, ao longo de todo o período de vigência do contrato, 
todas as medidas necessárias e cabíveis para assegurar a boa qualidade dos projetos 
sob sua responsabilidade, tendo permanentemente em vista os requisitos de seguran-
ça, funcionalidade, adequação ao interesse público, economia e facilidade de execu-
ção da obra, sua conservação, manutenção e durabilidade, sua adequação às normas 
técnicas e à legislação em vigor, no que diz respeito à preservação das condições de 
saúde e de segurança no trabalho e à prevenção da ocorrência de impactos ambien-
tais nocivos no local do empreendimento e em seu entorno imediato. 
 
A CONTRATADA deverá realizar, em acordo com a CONTRATANTE, visita técnica ao 
local do projeto.  

 
Recomenda-se a limitação de eventuais rampas para acesso dos veículos à inclinação 
≤ 10% em relação à horizontal. 
 
Deverá ser previsto, adequadamente especificado e quantificado, no projeto, o plantio 
de cerca viva em todo o perímetro do terreno. 
 
 
6 – LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 
Todos os projetos específicos e demais documentos técnicos integrantes do projeto 
executivo deverão ser elaborados estritamente de conformidade com as recomenda-
ções, procedimentos e restrições constantes das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT), 
do código de obras e da legislação de uso e ocupação do solo do local de implantação 
da instalação, de outros documentos legais pertinentes, do Edital de Licitação e de 
todos os seus anexos. Especial atenção deverá ser dedicada aos ditames da Resolu-
ção CONAMA no 307/2002 e à NBR 15.112/2004. 
 
O conjunto dos elementos do projeto deverá ser desenvolvido de maneira a atender a 
todas as exigências do órgão local responsável pela emissão da licença de constru-
ção. 
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7 – REFERÊNCIAS BÁSICAS PARA O DIMENSIONAMENTO DO EMPREENDI-
MENTO 
 
7.1 – Composição típica dos resíduos de construção e resíduos volumosos 
 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

concreto 20,0% 

alvenaria e argamassas 40,0% Classe A (*) 

solo  20,0% 

Madeira 10,0% 
Classe B 

Papel e papelão, plástico, vidros e metais 5,0% 

Classe C Gesso 2,5% 

Classe D Tintas, baterias, amianto e outros 0,2% 

rejeitos 2,3% 
(*) classificação em conformidade com a Resolução CONAMA no 307/2002. 
 

RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Madeira em peças 50,0% 

podas 25,0% 

Metais, plásticos, Papel e papelão e vidros 12,5% 

Rejeitos (tecidos, espumas e outros) 12,5% 

 
7.2 – Elementos para orientação da concepção dos Pontos de Entrega Voluntária 
Conforme DOCUMENTO 1 - “Manual – Manejo e Gestão de Resíduos da Construção 
Civil” - referência conceitual básica divulgada no sítio do Ministério do Meio Ambiente 
(www.mma.gov.br / Recursos Hídricos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publicações). 
 
a) sugestão para a organização das atividades na área do projeto. 
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b) detalhe sugerido para a descarga de resíduos em caçambas. 
 

      
 

    
 
 
 
c) detalhe sugerido para a disposição das podas. 
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d) exemplos de baias. 

       
 
e) exemplos de baias cobertas para coleta seletiva. 

      
 
 
f) exemplos para bebedouro e “tronco”- veículos a tração animal. 

        
 
 
g) exemplos para portões e edificações de apoio. 
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g) exemplos para organização das atividades. 

    
 

      
 

 
 

 
 
 



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTE URBANO 
DEPARTAMENTO DE AMBIENTE URBANO 

 14

7.3 – Elementos para orientação da concepção da Área de Transbordo e Triagem  
Conforme DOCUMENTO 1 - “Manual – Manejo e Gestão de Resíduos da Construção 
Civil” - referência conceitual básica divulgada no sítio do Ministério do Meio Ambiente 
(www.mma.gov.br / Recursos Hídricos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publicações). 
 
a) sugestão para a organização das atividades na área do projeto. 

 
 
d) exemplos para o projeto de baias. 
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e) exemplo para organização do pátio de triagem e estocagem do classe A. 

 
 
7.4 – Estimativas de custos de implantação (a preços estimados de junho / 2008) 

instalação Ponto de Entrega   
Voluntária instalação Área de Transbordo 

e Triagem 
área do terreno (m2) 675 área do terreno (m2) 1.440 

locação 1.177 locação 2.001 
limpeza do terreno 1.029 limpeza do terreno 2.196 
movimento de terra 2.763 movimento de terra -- 
cercamento 3.523 cercamento 4.811 
portões e pilares 1.643 portões e pilares 1.643 
mureta de contenção 2.785 mureta de contenção -- 
edificações de apoio 10.805 edificações de apoio 10.805 
baias e cobertura 11.072 baias  2.496 
revest. talude briquete 270 cobertura RCD C e D 900 
instalações elét. e tel. 1.836 instalações elét. e tel. 2.571 
instalações de água 621 instalações de água 869 
instalações de esgoto  604 instalações de esgoto  845 
prevenção a incêndio 93 prevenção a incêndio 186 
cobertura do pátio 1.756 cobertura do pátio 3.745 
totem 1.693 totem 1.693 
tratam. paisagístico 4.136 tratam. paisagístico 5.647 
Total 45.806 Total 40.409 
Total com BDI (25%) 57.258 Total com BDI (25%) 50.511 

 
7.5 – Estimativa de custos para implantação de Aterros de Resíduos da Constru-
ção Civil classe A – NBR 15.113/2004 contíguo à ATT(a preços estimados de junho / 2008) 

porte do município 

itens de custo 
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Limpeza terreno 209 366 784 1.569 3.660 5.098 8.496 13.594 

Cercamento 1.513 2.001 2.929 4.142 6.328 7.468 9.641 12.195 

Cerca viva 1.775 2.349 3.438 4.862 7.427 8.765 11.316 14.313 

Portão 1.643 1.643 1.643 1.643 1.643 1.643 1.643 1.643 

Drenagem 385 509 745 1.054 1.610 1.900 2.453 3.103 

Total 5.525 6.868 9.540 13.270 20.668 24.874 33.549 44.849 
 

Total c/ BDI (25%) 6.907 8.585 11.925 16.588 25.835 31.093 41.937 56.061 
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Exemplo de Aterro de RCD classe A – NBR 15.113/2004 

 
 
 
8 – PRAZOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O prazo total para a integral execução dos projetos e demais documentos técnicos que 
constituem o objeto da presente licitação corresponderá a, no máximo, 145 (cento e 
quarenta e cinco) dias corridos, a serem contados a partir da data de recebimento, 
pela Contratada, da ordem de serviço inicial. 
 
O início efetivo da execução dos serviços objetivados pelo contrato estará condiciona-
do à emissão, pela CONTRATANTE, e ao recebimento formal, pela CONTRATADA, 
da ordem de serviço inicial. 
 
A proponente deverá comprovar, em sua proposta, que efetivamente dispõe da equipe 
técnica, das instalações e da aparelhagem necessária e suficiente para a execução 
dos estudos, projetos e demais documentos técnicos que constituem o objeto da licita-
ção, em tempo hábil e com o imprescindível padrão adequado de qualidade. 
 
9 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
A CONTRATADA deverá providenciar a anotação de responsabilidade técnica (ART) 
da empresa pelo contrato firmado, cobrindo todo o escopo do mesmo, em até 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de recebimento da ordem de serviço inicial.   De-
verá, igualmente, encaminhar à CONTRATANTE, até a data de entrega do projeto 
básico, a ART de cada um dos profissionais responsáveis pela elaboração dos diver-
sos projetos específicos e documentos técnicos exigidos no contrato. 
 
Todo o desenvolvimento dos trabalhos será supervisionado por funcionários da CON-
TRATANTE para isto formalmente credenciados, com poderes para verificar se os 
serviços especificados estão sendo efetivamente executados de acordo com o previs-
to, do ponto de vista qualitativo e no que diz respeito ao cronograma aprovado;  para 
analisar e decidir sobre eventuais proposições da CONTRATADA que visem melhorar 
a qualidade do projeto e/ou reduzir o prazo previsto para sua elaboração;  fazer adver-
tências quanto a quaisquer faltas contratuais cometidas pela CONTRATADA, bem 
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como propor a aplicação de multas, a retenção de medições e a implementação de 
ações técnicas e/ou administrativas por eles consideradas necessárias ou convenien-
tes para o bom andamento dos serviços. 
 
A responsabilidade pela supervisão técnica dos profissionais necessários ao desen-
volvimento do projeto como um todo e de suas partes, pela aferição dos diversos pro-
dutos antes de sua entrega formal à CONTRATANTE, bem como pela adequada com-
patibilização dos diversos projetos específicos entre si, em cada uma das etapas de 
seu desenvolvimento e ao longo de todo o período de vigência do contrato, caberá 
integralmente ao coordenador técnico do projeto por parte da CONTRATADA.  
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10. CRONOGRAMA FÍSICO 

tempos (meses) 1 2 3 4 5 6 
fases / etapas                                        tempos (semanas) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 
ETAPA 1.  Análise das áreas disponibilizadas                         
1.1. planejamento da análise                         
1.2. realização das vistorias                         
1.3. análise de dados e seleção das áreas a utilizar                          

Relatório parcial no 1 (ETAPA 1)    rp1                     
ETAPA 2.  Estudos técnicos e anteprojeto                         
2.1. levantamento planialtimétrico das áreas selecionadas                         
2.2. sondagem a trado do solo sub-superficial                          
2.3. preparação do anteprojeto                         
ETAPA 3.  Desenvolvimento do projeto básico                         
3.1. elaboração do projeto gráfico (básico)                         
3.2. elaboração dos memoriais e planilhas básicos                         
3.3. elaboração dos documentos p/ licenciamento (LP)  (*)                         
3.4. acompanhamento técnico do licenciamento (LP)  (*)                         

Relatório parcial no 2 (FASES 2 e 3)             rp2            
ETAPA 4.  Desenvolvimento do projeto executivo                          
4.1. elaboração dos projetos gráficos                         
4.2. elaboração dos memoriais descritivo e técnico                         
4.3. elaboração do memorial de procedimentos operacionais                         
4.4. elaboração das planilhas de especificação, quantifica-
ção e orçamento (mão de obra, materiais e serviços)                         
4.6. elaboração dos documentos p/ licenciamento (LI)  (*)                         
4.7. acompanhamento técnico do licenciamento (LI)  (*)                         

Relatório final (entrega do projeto executivo completo, 
de toda a documentação técnica produzida e de relato 
situacional da licença de instalação do empreendimen-
to) 

 
 

  
 

             RF   
 

  

 
(*)  Atividade dependente dos procedimentos de licenciamento ambiental definidos para o tipo de empreendimento em projeto. 
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(MINUTA GENÉRICA) 
 
 

ANEXO 4 
TERMO DE REFERÊNCIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO COMPLE-
TO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE PONTOS CENTRAIS DE 
ENTREGA VOLUNTÁRIA PARA TRIAGEM E TRANSBORDO DE 
RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO E RESÍDUOS VOLUMOSOS NO 
MUNICÍPIO DE _____________ / UF. 

 
 
 
1 – OBJETO DA LICITAÇÃO 
A presente licitação tem por objeto a seleção de empresa para execução dos levanta-
mentos e estudos técnicos preliminares, elaboração de anteprojeto, elaboração de 
projeto básico e executivo (e, quando for o caso, para o licenciamento ambiental - li-
cença prévia ou de localização, LP, e licença de instalação, LI) para construção de 
Pontos Centrais de Entrega Voluntária para triagem e transbordo de resíduos da cons-
trução e resíduos volumosos no município de __________, conforme condições dis-
criminadas no Edital e em seus demais anexos. 
 
 
2 – INTRODUÇÃO 
Os trabalhos previstos neste Termo de Referência (TDR) inserem-se no contexto do 
Programa de Revitalização da Bacia do Rio _____________, coordenado pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente e no contexto do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos da Região ________________, coordenado pelo _____________________. Es-
tão vinculados aos esforços para qualificação da gestão dos resíduos sólidos e com 
uma atenção técnica mais explícita com os temas coleta seletiva de resíduos secos 
recicláveis, compostagem de resíduos orgânicos limpos, adequação da destinação 
dos resíduos sólidos domiciliares e gerenciamento dos resíduos da construção civil.   
 
Entende-se por Pontos Centrais de Entrega Voluntária para triagem e transbordo 
de resíduos da construção e resíduos volumosos, para efeito do presente docu-
mento, o conjunto das instalações – decorrentes da aplicação da Resolução CONAMA 
no 307 de 5 de julho de 2002 – destinadas ao manejo destes materiais provenientes da 
entrega voluntária, por parte de geradores ou transportadores de pequenas quantida-
des, ou provenientes das ações corretivas da limpeza urbana, conforme a logística de 
implantação e funcionamento e o programa de necessidades descritos no presente 
Termo de Referência, específico para municípios entre 25 e 50 mil habitantes. 
 
A correta concepção dessas instalações, principalmente no que diz respeito ao seu 
adequado posicionamento na malha urbana e adequado dimensionamento dos espa-
ços a serem utilizados, são de fundamental importância para que os resíduos desta 
natureza que estão sob responsabilidade pública tenham sua gestão corretamente 
solucionada.  
 
O presente documento tem por objetivo apresentar o conjunto das informações neces-
sárias para a contratação de empresa de arquitetura e engenharia, habilitada para, 
com a antecedência dos devidos estudos, elaboração dos projetos básico e executivo 
e elaboração dos documentos referentes ao licenciamento, para a implantação de 
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Pontos Centrais de Entrega Voluntária destinados a absorver parte dos resíduos da 
construção e resíduos volumosos gerados no município de _______________. 
  
Integram este Termo de Referência os seguintes documentos:  

 DOCUMENTO 1: “Manual – Manejo e Gestão de Resíduos da Construção Civil” - 
referência conceitual básica a ser consultada no sítio do Ministério do Meio Am-
biente (www.mma.gov.br / Recursos Hídricos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publica-
ções). 

 DOCUMENTO 2: Lista de áreas disponíveis para implantação fornecida pelo 
município sediador dos empreendimentos. 

 DOCUMENTO 3: manual “Áreas de Manejo de Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos: orientações para seu licenciamento e aplicação da resolu-
ção CONAMA 307/2002” referência complementar sobre licenciamento a ser 
consultada no sítio do Ministério do Meio Ambiente (www.mma.gov.br / Recursos Hídri-
cos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publicações). 

 
 
3 – CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
O desenvolvimento dos projetos deverá ocorrer ao longo de 05 (cinco) etapas princi-
pais: 
– análise técnica comparativa das áreas disponibilizadas para o projeto; 
– estudos técnicos preliminares e anteprojeto nas áreas selecionadas pelo CONTRA-

TANTE; 
– desenvolvimento dos projetos básicos; 
– desenvolvimento dos projetos executivos; 
– possível acompanhamento técnico, se for o caso, da tramitação do projeto junto aos 

órgãos de controle ambiental; 
 
Estas etapas devem ser desenvolvidas como descritas a seguir.  
 
3.1 – ANÁLISE TÉCNICA DAS ÁREAS DISPONIBILIZADAS 
A análise técnica sistemática das informações concernentes a cada uma das áreas 
apresentadas no DOCUMENTO 2 deverá ser feita com a explicitação dos critérios 
utilizados para a sua classificação quanto ao maior ou menor nível de adequação para 
a implantação dos Pontos Centrais de Entrega Voluntária para triagem e transbordo de 
resíduos da construção e resíduos volumosos. A análise das áreas, após vistoria a-
gendada pela CONTRATANTE, deverá considerar, entre outros aspectos, as reco-
mendações, procedimentos e restrições constantes das Normas Técnicas Brasileiras 
(ABNT), do código de obras e da legislação de uso e ocupação do solo do local de 
implantação e outros documentos legais pertinentes. 
 
A análise das áreas para posicionamento da instalação deverá considerar as reco-
mendações constantes no DOCUMENTO 1 para a ponderação de sua melhor locali-
zação na malha urbana, ressaltando-se a dupla função dos pontos centrais de entrega 
voluntária; como instalações perenes de gestão preventiva destinadas a recepção de 
descargas de pequenas quantidades, até 1 m3, entregues por geradores ou transpor-
tadores de pequeno porte; e como locais de recepção, triagem e transbordo dos resí-
duos mal dispostos removidos (exclusivamente) pelo órgão de limpeza urbana. 
 
A localização dos Pontos Centrais de Entrega Voluntária na malha urbana do municí-
pio atendido será fator facilitador da ação dos usuários da instalação, pela proximidade 
com as fontes geradoras de resíduos, mas este aspecto deverá ser analisado à luz da 
conveniência de sua instalação contígua ao local onde seja implantado Aterro de Re-
síduos da Construção Civil classe A, em conformidade com a Norma Técnica Brasilei-
ra condizente (NBR 15.113/2004), facilitando-se desta forma a reutilização do material 
predominante entre os resíduos recebidos. 
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3.2 – ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES E ANTEPROJETO 
Os estudos técnicos preliminares, compreendendo o levantamento topográfico e os 
estudos geotécnicos, deverão ser iniciados após apresentação e aprovação, pelo co-
ordenador do projeto por parte da CONTRATANTE : 

• da localização física das duas instalações anunciadas neste Termo de Referên-
cia; 

• da delimitação dos perímetros das áreas a serem cobertas pelos estudos técni-
cos. 

  
O levantamento topográfico planialtimétrico deverá ser feito com a locação e nivela-
mento do número de pontos necessário e suficiente para a caracterização das áreas, a 
serem apresentadas na escala mínima de 1:200 (cópia em papel) e cópia digital em 
formato DWG / Auto CAD™, versão 2000. 
 
Os estudos geotécnicos deverão verificar a aptidão do solo superficial e subsuperficial 
das áreas para as instalações previstas, com base em furos de sondagem simples a 
trado em número suficiente, com a necessária profundidade e adequadamente distri-
buídos quanto à sua localização, priorizando-se os locais receptores das futuras edifi-
cações.  
 
O anteprojeto deverá conter a concepção global preliminar das instalações propostas, 
o pré-dimensionamento de suas diversas áreas operacionais e sua articulação espaci-
al, bem como a definição, igualmente preliminar, das características construtivas es-
senciais das edificações propostas, abrangendo - pelo menos - o sistema estrutural, as 
vedações verticais e a cobertura. A referência para o anteprojeto será a de um conjun-
to de instalações formado por 2 (dois) pontos de entrega voluntária centrais, dotados 
de características diferenciadas, conforme anunciado neste documento. Deverá cons-
tar do anteprojeto o anúncio dos diversos equipamentos a serem utilizados nos pro-
cessos a serem aplicados aos resíduos.  
 
Após análise do anteprojeto pelo CONTRATANTE, e seu recebimento em definitivo, 
será emitida ordem de serviço referente à elaboração dos projetos básicos das insta-
lações. 
 
Fará parte da análise do anteprojeto a sua apresentação, pela CONTRATADA, ao 
órgão público de limpeza urbana da localidade receptora da instalação e a instituições 
sociais por ele acionadas. Serão da responsabilidade da CONTRATADA a elaboração 
e montagem dos recursos audiovisuais a serem utilizados nesta apresentação. 
 
3.3 – PROJETO BÁSICO 
O desenvolvimento do projeto básico implicará no dimensionamento das duas áreas 
com seu layout operacional, bem como na definição das edificações (dimensões bási-
cas dos diversos componentes, sistema estrutural e construtivo a ser utilizado), propo-
sição de totem identificador do empreendimento e do projeto urbanístico do entorno da 
área remanescente nos terrenos. Deverão ser tomadas como diretrizes específicas 
para o projeto os preceitos da Norma Brasileira – NBR 15.112/2004 e outras aplicáveis 
às operações desenvolvidas. 
  
Nesta etapa deverão ser apresentados, pela CONTRATADA, os textos referentes aos 
memoriais descritivos dos projetos básicos elaborados e uma 1a versão de planilha, 
contendo a especificação básica e a quantificação preliminar dos serviços e obras ne-
cessários para a implantação do empreendimento, bem como uma estimativa prelimi-
nar dos custos dessa implantação, fase a fase. O dimensionamento das duas áreas só 
deverá ser realizado após aferição, junto ao órgão de limpeza pública local, do volume 
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de ocorrência das ações corretivas no município atendido e das necessidades de tria-
gem e transbordo, conforme orientação verificável no DOCUMENTO 1. 
 
Ainda nesta etapa - se for o caso - deverão ser desenvolvidos os documentos técnicos 
complementares exigidos pela legislação ambiental para a concessão da licença pré-
via, ou de localização (LP), abrangendo o acompanhamento técnico da tramitação do 
processo junto ao órgão de controle ambiental com jurisdição sobre o empreendimen-
to, bem como o fornecimento oportuno, em tempo hábil, das informações complemen-
tares exigidas, até a concessão da LP. 
 
A apresentação dos desenhos técnicos integrantes do projeto básico deverá ser feita 
por meio de cópia impressa, em duas (02) vias, na escala de 1:50;  e em meio digital, 
no formato DWG / Auto CAD™, versão 2000.   A sua entrega será realizada em reuni-
ão previamente marcada entre as partes, especificamente para essa finalidade, de-
vendo necessariamente contar com a presença do coordenador do projeto por parte 
da CONTRATANTE.   
 
Os componentes do projeto básico (layout operacional, detalhes construtivos, estrutu-
rais, de instalações prediais, de drenagem e manejo de águas pluviais e projeto urba-
nístico) deverão ser adequadamente compatibilizados entre si, desde sua concepção, 
tendo em vista a correta solução dos eventuais pontos de conflito entre os diversos 
componentes construtivos, responsabilizando-se a CONTRATADA pelo consistente 
atendimento a esta exigência, inclusive no que se refere à possibilidade de re-
elaboração dos projetos específicos em cujo desenvolvimento não tenha sido adequa-
damente satisfeita, a critério da CONTRATANTE, mesmo na hipótese de que esses 
projetos específicos tenham sido executados por terceiros a serviço daquela.  
 
Após a análise e ocorrendo a aprovação do conjunto dos projetos específicos, memo-
riais e planilhas integrantes do projeto básico, a CONTRATADA receberá nova ordem 
de serviço, para dar início à elaboração dos projetos executivos. 
 
3.4 – PROJETOS EXECUTIVOS 
Essa etapa de desenvolvimento dos trabalhos deverá abranger a elaboração de cada 
um dos projetos específicos necessários, elaboração das memórias de cálculo con-
cernentes aos mesmos projetos, elaboração de memoriais e planilhas de especifica-
ção, quantificação e orçamento de todos os serviços, obras e equipamentos inerentes 
às instalações tal como tenham sido definidas ao longo das etapas anteriores. O con-
junto de projetos deverá ser acompanhado de um memorial dos procedimentos opera-
cionais. Ainda nessa etapa deverá ser elaborado o cronograma físico e financeiro pro-
posto, pela CONTRATADA, para a efetiva execução das instalações.  
 
É considerada de fundamental importância, durante a elaboração do projeto executivo 
a mesma exigência formulada no item 3.3, quanto à necessidade de compatibilização 
dos diversos projetos específicos entre si, neste caso com suficiente nível de detalhe 
para permitir sua adequada compreensão e execução, em campo, caso a caso. 
 
A apresentação dos desenhos técnicos integrantes do projeto executivo deverá ser 
feita por meio de cópia impressa, em duas (02) vias, sendo que as plantas deverão 
estar na escala (mínima) de 1:50  e os detalhes construtivos, em escala suficiente para 
sua perfeita caracterização. Todos esses elementos deverão ser também apresenta-
dos em meio digital, no formato DWG / Auto CAD™, versão 2000.    
 
Tanto os projetos gráficos, quanto suas memórias de cálculo, planilhas detalhadas de 
especificação, quantificação e orçamento e o cronograma físico e financeiro, deverão 
conter a explicitação dos responsáveis técnicos por sua elaboração e estar acompa-
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nhadas das respectivas anotações de responsabilidade técnica (ART) junto ao CREA 
local. 
 
Os diversos projetos específicos integrantes do projeto executivo serão recebidos em 
caráter provisório, para verificação de sua consistência com as recomendações e es-
pecificações básicas definidas pela CONTRATANTE.  Caso seja constatado que al-
guma dessas exigências não tenha sido cumprida o projeto em questão será devolvido 
e considerado não entregue.  Nessa hipótese, deverá a CONTRATADA efetuar as 
alterações e compatibilizações necessárias no projeto executivo como um todo, até o 
integral atendimento aos requisitos básicos estabelecidos pela CONTRATANTE. 
 
A CONTRATADA ficará obrigada, a qualquer tempo e hora, a prestar esclarecimentos 
sobre dúvidas geradas quanto à concepção de cada projeto específico, à incompatibi-
lidade entre os mesmos, ou à falta de clareza em seu detalhamento, implicando, inclu-
sive, na possibilidade da exigência de revisões e/ou complementações dos projetos 
elaborados, a partir de solicitações circunstanciadas por escrito pela CONTRATANTE, 
sem ônus para esta.  
 
3.5 – ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DA TRAMITAÇÃO DO PROJETO JUNTO 
AOS ÓRGÃOS DE CONTROLE AMBIENTAL 
Sempre que exigível pela legislação ambiental vigente deverá ser prevista pelos lici-
tantes a elaboração ou fornecimento de todos os documentos necessários para o e-
xame, aprovação e licenciamento do projeto executivo dos Pontos Centrais de Entrega 
Voluntária para triagem e transbordo de resíduos da construção e resíduos volumosos 
e acompanhamento técnico da tramitação do processo de concessão de sua licença 
de instalação (LI), por parte do órgão de controle e licenciamento ambiental com juris-
dição sobre o empreendimento, abrangendo o fornecimento oportuno de todas as in-
formações complementares exigidas, ainda que impliquem na re-elaboração de partes 
ou da totalidade dos projetos e/ou dos documentos técnicos apresentados. 
 
 
4 – PROGRAMA DE NECESSIDADES PARA A CONCEPÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO 
O desenvolvimento dos serviços previstos deverá ser realizado à luz das orientações 
presentes no DOCUMENTO 1 - realizadas no documento “Manual – Manejo e Gestão 
de Resíduos da Construção Civil” - referência conceitual básica a ser consultada no 
sítio do Ministério do Meio Ambiente. 
 
4.1 – Programa de necessidades para a concepção dos Pontos Centrais de En-
trega Voluntária  
As instalações propostas deverão ser concebidas e dimensionadas para: 

• a recepção diferenciada de pequenas quantidades (até 1 m3) de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, previamente segregados em suas fon-
tes geradoras e entregues pelos próprios geradores ou transportadores por 
eles contratados;  

• a recepção de resíduos oriundos das ações corretivas desenvolvidas pelo ór-
gão de limpeza urbana local para solução dos resíduos mal dispostos em es-
paços públicos.  

 
Um dos Pontos Centrais de Entrega Voluntária deverá destinar áreas para a implanta-
ção de: 

• Pátio de Compostagem de resíduos orgânicos segregados na fonte geradora;  
• Galpão de Triagem de resíduos secos recicláveis oriundos da coleta seletiva. 

O projeto destas áreas não é objeto deste Termo de Referência, devendo a CONTRA-
TADA simplesmente definir seus perímetros, com aplicação de cercamento e cerca 
viva. Este Ponto Central poderá ser alocado em terreno contíguo a um Aterro de Resí-
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duos da Construção Civil classe A, definido em conformidade com a NBR 
15.113/2004, o que facilitará a destinação do material predominante entre os resíduos 
recebidos, no caso de estar impossibilitada a sua reutilização. 
 
Na concepção do projeto dessas instalações de manejo dos resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos, no dimensionamento dos espaços que as irão compor e na 
definição de suas inter-relações, deverão ser fundamentalmente consideradas as eta-
pas básicas de manejo, a saber: 

• recebimento dos materiais a triar;  
• abertura das pilhas e triagem dos materiais, com retirada dos resíduos leves;  
• transporte interno dos resíduos leves para as áreas de acondicionamento;  
• acondicionamento temporário de resíduos leves;  
• empilhamento e estocagem temporária dos resíduos pesados – classe A;  
• expedição dos resíduos leves triados e rejeitos;  
• expedição dos resíduos pesados para reutilização, reciclagem ou aterro.  

 
A infra-estrutura administrativa e de apoio operacional deverá ser constituída de: 

• área administrativa; 
• instalação sanitária; 
• instalação de apoio aos veículos com tração animal. 

 
Na concepção da instalação deverá ser levado em consideração que parte crescente 
dos resíduos recebidos da limpeza urbana pode ser coletada de forma segregada nos 
locais de ação corretiva, facilitando-se, desta forma a sua triagem para correta desti-
nação, com a reutilização, reciclagem ou destinação final. 
 
Apresenta-se, ao longo dos subitens a seguir, a descrição das características conside-
radas essenciais dos diversos “setores” dos pontos centrais de entrega voluntária para 
triagem e transbordo a serem implantados no município de ______________. 
 
4.1.1 – Setor de recebimento e triagem dos resíduos  
A área de descarga dos veículos transportadores deverá ser dimensionada de forma 
que as pilhas dos resíduos oriundos da entrega voluntária e das ações de um período 
de limpeza corretiva (em torno de 12 dias) sejam dispostas lado a lado, prescindindo 
do manejo mecânico. 
 
Os espaços deverão ser dimensionados e a operação deverá ser orientada para que 
os veículos, automotores ou carroças, procedam à descarga de modo que a pilha for-
mada seja estendida, propiciando a ação de triagem manual necessária.  
 
 

 
 
 
 
Das pilhas estendidas deverão ser removidos todos os resíduos leves e os rejeitos, 
sendo cada um deles levado a áreas diferenciadas de acondicionamento por meio de 
pequenos veículos (gericas) ou dispositivos (tambores). 
 

MODO DE DESCARGA NO 
SETOR DE RECEBIMENTO 
E TRIAGEM 
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4.1.2 – Setor de acondicionamento temporário dos resíduos 
Este setor deverá prever a presença de dispositivos diferenciados para o acondicio-
namento temporário dos resíduos leves removidos do pátio:  

• baias para a disposição de resíduos diversos – papel e papelão, plásticos e 
metais, móveis e utensílios inservíveis, podas e outros (no mínimo 6); 

• caçambas “rol on” ou pilhas para a disposição da madeira triada;  
• área coberta de pequeno porte para a disposição de resíduos classe C (ges-

so) e classe D (potencialmente perigosos). 
• caçambas estacionárias ou contêineres para a disposição de rejeitos.  

 
Os resíduos pesados remanescentes no pátio (resíduos de concreto, alvenaria e ar-
gamassa, solo) serão empilhados mecanicamente, por pá carregadeira de uso com-
partilhado com as operações de limpeza corretiva geradoras dos resíduos levados aos 
pontos centrais de entrega voluntária. 
 
O dimensionamento dos espaços nos pontos centrais de entrega voluntária deverá 
considerar o tipo de veículo que será utilizado para a remoção de cada tipo de resíduo. 

• remoção de caçambas por veículos dotados de guindaste; 
• remoção de resíduos leves em veículos “carga seca” (carrocerias de madei-

ra, com laterais elevadas); 
• remoção de resíduos pesados por basculantes, diretamente para reutilização, 

para reciclagem ou disposição em aterro. 
 
Duas baias cobertas deverão ser projetadas para abrigo de grupo de catadores atuan-
tes na coleta seletiva de resíduos domiciliares secos recicláveis em torno do Ponto 
Central que não dispõe de área para instalação de Galpão de Triagem. Na inexistência 
desta atividade de coleta seletiva, estas baias poderão ser utilizadas para a disposição 
de outros tipos de resíduos. 
 
Estas baias cobertas poderão ser projetadas e executadas como as outras da instala-
ção, diferindo delas por disporem de fechamento até a cobertura e portões, executa-
dos com tela trançada fixada em perfis ou treliçado de madeira. 
 
Os resíduos coletados na região serão dispostos nas baias, acondicionados em “big 
bags”, de modo a possibilitar seu transporte até o galpão de triagem da coleta seletiva, 
onde serão processados. A operação adequada destas baias neste ponto central de 
entrega voluntária será equacionada por meio do ajuste no número de remoções des-
tes “big bags” que serão realizadas. 
 
4.1.3 – Infra-estrutura administrativa e de apoio operacional 
Além das áreas operacionais anteriormente descritas, deverá ser prevista área de a-
poio definida em compatibilidade com o uso e o número de usuários previsto.  

• Área administrativa (especificações mínimas) 
 escritório com 1 mesa de trabalho, 1 armário para guarda de documentos, 1 
ponto para telefone, 2 tomadas de energia elétrica para uso geral e 1 uma 
pequena bancada com pia; 

• Instalação sanitária (especificações mínimas) 
 sanitário para o pessoal operacional e administrativo;  
 tanque externo. 

• Instalação de apoio aos veículos com tração animal 
 bebedouro simples, ao nível do solo;  
 “tronco” para contenção temporária e manejo de animais de tração. 
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5 – RECOMENDAÇÕES GERAIS 
A CONTRATADA deverá acionar, ao longo de todo o período de vigência do contrato, 
todas as medidas necessárias e cabíveis para assegurar a boa qualidade dos projetos 
sob sua responsabilidade, tendo permanentemente em vista os requisitos de seguran-
ça, funcionalidade, adequação ao interesse público, economia e facilidade de execu-
ção da obra, sua conservação, manutenção e durabilidade, sua adequação às normas 
técnicas e à legislação em vigor, no que diz respeito à preservação das condições de 
saúde e de segurança no trabalho e à prevenção da ocorrência de impactos ambien-
tais nocivos no local do empreendimento e em seu entorno imediato. 
 
A CONTRATADA deverá realizar, em acordo com a CONTRATANTE, visita técnica ao 
local do projeto.  
 
Recomenda-se a limitação de eventuais rampas para acesso dos veículos à inclinação 
≤ 10% em relação à horizontal. Deverá ser previsto, adequadamente especificado e 
quantificado, no projeto, o plantio de cerca viva em todo o perímetro do terreno. 
 
 
6 – LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 
Todos os projetos específicos e demais documentos técnicos integrantes do projeto 
executivo deverão ser elaborados estritamente de conformidade com as recomenda-
ções, procedimentos e restrições constantes das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT), 
do código de obras e da legislação de uso e ocupação do solo do local de implantação 
da instalação, de outros documentos legais pertinentes, do Edital de Licitação e de 
todos os seus anexos. Especial atenção deverá ser dedicada aos ditames da Resolu-
ção CONAMA no 307/2002 e à NBR 15.112/2004. 
 
O conjunto dos elementos do projeto deverá ser desenvolvido de maneira a atender a 
todas as exigências do órgão local responsável pela emissão da licença de constru-
ção. 
 
 
7 – REFERÊNCIAS BÁSICAS PARA O DIMENSIONAMENTO DO EMPREENDI-
MENTO 
 
7.1 – Composição típica dos resíduos de construção e resíduos volumosos 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

concreto 20,0% 

alvenaria e argamassas 40,0% Classe A (*) 

solo  20,0% 

Madeira 10,0% 
Classe B 

Papel e papelão, plástico, vidros e metais 5,0% 

Classe C Gesso 2,5% 

Classe D Tintas, baterias, amianto e outros 0,2% 

rejeitos 2,3% 
(*) classificação em conformidade com a Resolução CONAMA no 307/2002. 
 

RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Madeira em peças 50,0% 

podas 25,0% 

Metais, plásticos, Papel e papelão e vidros 12,5% 

Rejeitos (tecidos, espumas e outros) 12,5% 
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7.2 – Elementos para orientação da concepção dos Pontos Centrais de Entrega 
Voluntária 
Conforme DOCUMENTO 1 - “Manual – Manejo e Gestão de Resíduos da Construção 
Civil” - referência conceitual básica divulgada no sítio do Ministério do Meio Ambiente 
(www.mma.gov.br / Recursos Hídricos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publicações). 
 
a) sugestão para a organização das atividades no Ponto Central com pátio de 
compostagem e galpão de triagem da coleta seletiva.  
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b) sugestão para a organização das atividades no Ponto Central simplificado.  

 
 
 
d) exemplos para o projeto de baias. 
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e) exemplos de baias cobertas para coleta seletiva. 

   
 
 
f) exemplos para bebedouro e “tronco”- veículos a tração animal. 

        
 
 
g) exemplos para portões e edificações de apoio. 

 
 
e) exemplo para organização do pátio de triagem e estocagem do classe A. 

 



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTE URBANO 
DEPARTAMENTO DE AMBIENTE URBANO 

 12

7.4 – Estimativas de custos de implantação (a preços estimados de junho / 2008) 
 
 

instalação 

Ponto Central de En-
trega Voluntária 

(com pátio de  
compostagem e  

galpão de triagem) 

instalação
Ponto Central de 

Entrega Voluntária 
(simplificado)  

área do terreno (m2) 3.655 área do terreno (m2) 748 

locação 1.766 locação 1.062 
limpeza do terreno 5.574 limpeza do terreno 1.141 
cercamento 8.105 cercamento 3.455 
portões e pilares 1.643 portões e pilares 1.643 
edificações de apoio 30.746 edificações de apoio 10.805 
baias  2.496 baias  2.496 
cobertura RCD C e D 900 cobertura RCD C e D 900 
instalações elét. e tel. 2.754 instalações elét. e tel. 2.020 
instalações de água 931 instalações de água 683 
instalações de esgoto  906 instalações de esgoto  664 
prevenção a incêndio 140 prevenção a incêndio 93 
revest. do pátio 3.849 revest. do pátio 1.946 
totem 2.539 totem 1.693 
tratam. paisagístico 9.513 tratam. paisagístico 4.055 
Total 71.862 Total 32.656 
Total com BDI (25%) 89.827 Total com BDI (25%) 40.820 

 
 
7.5 – Estimativa de custos para implantação de Aterros de Resíduos da Constru-
ção Civil classe A – NBR 15.113/2004 contíguo à ATT(a preços estimados de junho / 2008) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

porte do município 
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Limpeza terre-
no 209 366 784 1.569 3.660 

Cercamento 1.513 2.001 2.929 4.142 6.328 

Cerca viva 1.775 2.349 3.438 4.862 7.427 

Portão 1.643 1.643 1.643 1.643 1.643 

Drenagem 385 509 745 1.054 1.610 

Total 5.525 6.868 9.540 13.270 20.668 
Total c/ BDI (25%) 6.907 8.585 11.925 16.588 25.835 
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Exemplo de Aterro de RCD classe A – NBR 15.113/2004 

 
 
 
8 – PRAZOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O prazo total para a integral execução dos projetos e demais documentos técnicos que 
constituem o objeto da presente licitação corresponderá a, no máximo, 120 (cento e 
vinte dias) dias corridos, a serem contados a partir da data de recebimento, pela Con-
tratada, da ordem de serviço inicial. 
 
O início efetivo da execução dos serviços objetivados pelo contrato estará condiciona-
do à emissão, pela CONTRATANTE, e ao recebimento formal, pela CONTRATADA, 
da ordem de serviço inicial. 
 
A proponente deverá comprovar, em sua proposta, que efetivamente dispõe da equipe 
técnica, das instalações e da aparelhagem necessária e suficiente para a execução 
dos estudos, projetos e demais documentos técnicos que constituem o objeto da licita-
ção, em tempo hábil e com o imprescindível padrão adequado de qualidade. 
 
9 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
A CONTRATADA deverá providenciar a anotação de responsabilidade técnica (ART) 
da empresa pelo contrato firmado, cobrindo todo o escopo do mesmo, em até 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de recebimento da ordem de serviço inicial.   De-
verá, igualmente, encaminhar à CONTRATANTE, até a data de entrega do projeto 
básico, a ART de cada um dos profissionais responsáveis pela elaboração dos diver-
sos projetos específicos e documentos técnicos exigidos no contrato. 
 
Todo o desenvolvimento dos trabalhos será supervisionado por funcionários da CON-
TRATANTE para isto formalmente credenciados, com poderes para verificar se os 
serviços especificados estão sendo efetivamente executados de acordo com o previs-
to, do ponto de vista qualitativo e no que diz respeito ao cronograma aprovado;  para 
analisar e decidir sobre eventuais proposições da CONTRATADA que visem melhorar 
a qualidade do projeto e/ou reduzir o prazo previsto para sua elaboração;  fazer adver-
tências quanto a quaisquer faltas contratuais cometidas pela CONTRATADA, bem 
como propor a aplicação de multas, a retenção de medições e a implementação de 
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ações técnicas e/ou administrativas por eles consideradas necessárias ou convenien-
tes para o bom andamento dos serviços. 
 
A responsabilidade pela supervisão técnica dos profissionais necessários ao desen-
volvimento do projeto como um todo e de suas partes, pela aferição dos diversos pro-
dutos antes de sua entrega formal à CONTRATANTE, bem como pela adequada com-
patibilização dos diversos projetos específicos entre si, em cada uma das etapas de 
seu desenvolvimento e ao longo de todo o período de vigência do contrato, caberá 
integralmente ao coordenador técnico do projeto por parte da CONTRATADA.  
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10. CRONOGRAMA FÍSICO 

tempos (meses) 1 2 3 4 5 6 
fases / etapas                                        tempos (semanas) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 
ETAPA 1.  Análise das áreas disponibilizadas                         
1.1. planejamento da análise                         
1.2. realização das vistorias                         
1.3. análise de dados e seleção das áreas a utilizar                          

Relatório parcial no 1 (ETAPA 1)   rp1                      
ETAPA 2.  Estudos técnicos e anteprojeto                         
2.1. levantamento planialtimétrico das áreas selecionadas                         
2.2. sondagem a trado do solo sub-superficial                          
2.3. preparação do anteprojeto                         
ETAPA 3.  Desenvolvimento do projeto básico                         
3.1. elaboração do projeto gráfico (básico)                         
3.2. elaboração dos memoriais e planilhas básicos                         
3.3. elaboração dos documentos p/ licenciamento (LP)  (*)                         
3.4. acompanhamento técnico do licenciamento (LP)  (*)                         

Relatório parcial no 2 (ETAPAS 2 e 3)           rp2              
ETAPA 4.  Desenvolvimento do projeto executivo                          
4.1. elaboração dos projetos gráficos                         
4.2. elaboração dos memoriais descritivo e técnico                         
4.3. elaboração do memorial de procedimentos operacionais                         
4.4. elaboração das planilhas de especificação, quantifica-
ção e orçamento (mão de obra, materiais e serviços)                         
4.6. elaboração dos documentos p/ licenciamento (LI)  (*)                         
4.7. acompanhamento técnico do licenciamento (LI)  (*)                         

Relatório final (entrega do projeto executivo completo, 
de toda a documentação técnica produzida e de relato 
situacional da licença de instalação do empreendimen-
to) 

               RF         

 
(*)  Atividade dependente dos procedimentos de licenciamento ambiental definidos para o tipo de empreendimento em projeto. 
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(MINUTA GENÉRICA) 
 
 

ANEXO 3 
TERMO DE REFERÊNCIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO COMPLE-
TO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE PONTO CENTRAL DE 
ENTREGA VOLUNTÁRIA PARA TRIAGEM E TRANSBORDO DE 
RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO E RESÍDUOS VOLUMOSOS NO 
MUNICÍPIO DE _____________ / UF. 

 
 
 
1 – OBJETO DA LICITAÇÃO 
A presente licitação tem por objeto a seleção de empresa para execução dos levanta-
mentos e estudos técnicos preliminares, elaboração de anteprojeto, elaboração de 
projeto básico e executivo (e, quando for o caso, para o licenciamento ambiental - li-
cença prévia ou de localização, LP, e licença de instalação, LI) para construção de 
Ponto Central de Entrega Voluntária para triagem e transbordo de resíduos da cons-
trução e resíduos volumosos no município de __________, conforme condições dis-
criminadas no Edital e em seus demais anexos. 
 
 
2 – INTRODUÇÃO 
Os trabalhos previstos neste Termo de Referência (TDR) inserem-se no contexto do 
Programa de Revitalização da Bacia do Rio _____________, coordenado pelo Ministé-
rio do Meio Ambiente e no contexto do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos da Região ________________, coordenado pelo _____________________. Es-
tão vinculados aos esforços para qualificação da gestão dos resíduos sólidos e com 
uma atenção técnica mais explícita com os temas coleta seletiva de resíduos secos 
recicláveis, compostagem de resíduos orgânicos limpos, adequação da destinação 
dos resíduos sólidos domiciliares e gerenciamento dos resíduos da construção civil.   
 
Entende-se por Ponto Central de Entrega Voluntária para triagem e transbordo de 
resíduos da construção e resíduos volumosos, para efeito do presente documento, 
a instalação – decorrente da aplicação da Resolução CONAMA no 307 de 5 de julho 
de 2002 – destinada ao manejo destes materiais provenientes da entrega voluntária, 
por parte de geradores ou transportadores de pequenas quantidades, ou provenientes 
das ações corretivas da limpeza urbana, conforme a logística de implantação e funcio-
namento e o programa de necessidades descritos no presente Termo de Referência, 
específico para municípios até 25 mil habitantes. 
 
A correta concepção dessa instalação, principalmente no que diz respeito ao seu ade-
quado posicionamento na malha urbana e adequado dimensionamento dos espaços a 
serem utilizados, são de fundamental importância para que os resíduos desta natureza 
que estão sob responsabilidade pública tenham sua gestão corretamente solucionada.  
 
O presente documento tem por objetivo apresentar o conjunto das informações neces-
sárias para a contratação de empresa de arquitetura e engenharia, habilitada para, 
com a antecedência dos devidos estudos, elaboração dos projetos básico e executivo 
e elaboração dos documentos referentes ao licenciamento, para a implantação de 
Ponto Central de Entrega Voluntária destinado a absorver parte dos resíduos da cons-
trução e resíduos volumosos gerados no município de _______________. 



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTE URBANO 
DEPARTAMENTO DE AMBIENTE URBANO 

 2

 
Integram este Termo de Referência os seguintes documentos:  

 DOCUMENTO 1: “Manual – Manejo e Gestão de Resíduos da Construção Civil” - 
referência conceitual básica a ser consultada no sítio do Ministério do Meio Am-
biente (www.mma.gov.br / Recursos Hídricos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publica-
ções). 

 DOCUMENTO 2: Lista de áreas disponíveis para implantação fornecida pelo 
município sediador dos empreendimentos. 

 DOCUMENTO 3: manual “Áreas de Manejo de Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos: orientações para seu licenciamento e aplicação da resolu-
ção CONAMA 307/2002” referência complementar sobre licenciamento a ser 
consultada no sítio do Ministério do Meio Ambiente (www.mma.gov.br / Recursos Hídri-
cos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publicações). 

 
 
3 – CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
O desenvolvimento dos projetos deverá ocorrer ao longo de 05 (cinco) etapas princi-
pais: 
– análise técnica comparativa das áreas disponibilizadas para o projeto; 
– estudos técnicos preliminares e anteprojeto na área selecionada pelo CONTRA-

TANTE; 
– desenvolvimento do projeto básico; 
– desenvolvimento dos projetos executivos; 
– possível acompanhamento técnico, se for o caso, da tramitação do projeto junto aos 

órgãos de controle ambiental; 
 
Estas etapas devem ser desenvolvidas como descritas a seguir.  
 
3.1 – ANÁLISE TÉCNICA DAS ÁREAS DISPONIBILIZADAS 
A análise técnica sistemática das informações concernentes a cada uma das áreas 
apresentadas no DOCUMENTO 2 deverá ser feita com a explicitação dos critérios 
utilizados para a sua classificação quanto ao maior ou menor nível de adequação para 
a implantação dos Ponto Central de Entrega Voluntária para triagem e transbordo de 
resíduos da construção e resíduos volumosos. A análise das áreas, após vistoria a-
gendada pela CONTRATANTE, deverá considerar, entre outros aspectos, as reco-
mendações, procedimentos e restrições constantes das Normas Técnicas Brasileiras 
(ABNT), do código de obras e da legislação de uso e ocupação do solo do local de 
implantação e outros documentos legais pertinentes. 
 
A análise das áreas para posicionamento da instalação deverá considerar as reco-
mendações constantes no DOCUMENTO 1 para a ponderação de sua melhor locali-
zação na malha urbana, ressaltando-se a dupla função do ponto central de entrega 
voluntária; como instalação perene de gestão preventiva destinada a recepção de 
descargas de pequenas quantidades, até 1 m3, entregues por geradores ou transpor-
tadores de pequeno porte; e como local de recepção, triagem e transbordo dos resí-
duos mal dispostos removidos (exclusivamente) pelo órgão de limpeza urbana. 
 
A localização do Ponto Central de Entrega Voluntária na malha urbana do município 
atendido será fator facilitador da ação dos usuários da instalação, pela proximidade 
com as fontes geradoras de resíduos, mas este aspecto deverá ser analisado à luz da 
conveniência de sua instalação contígua ao local onde seja implantado Aterro de Re-
síduos da Construção Civil classe A, em conformidade com a Norma Técnica Brasilei-
ra condizente (NBR 15.113/2004), facilitando-se desta forma a reutilização do material 
predominante entre os resíduos recebidos. 
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3.2 – ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES E ANTEPROJETO 
Os estudos técnicos preliminares, compreendendo o levantamento topográfico e os 
estudos geotécnicos, deverão ser iniciados após apresentação e aprovação, pelo co-
ordenador do projeto por parte da CONTRATANTE : 

• da localização física da instalação anunciada neste Termo de Referência; 
• da delimitação dos perímetros da área a ser coberta pelos estudos técnicos. 

 
O levantamento topográfico planialtimétrico deverá ser feito com a locação e nivela-
mento do número de pontos necessário e suficiente para a caracterização das áreas, a 
serem apresentadas na escala mínima de 1:200 (cópia em papel) e cópia digital em 
formato DWG / Auto CAD™, versão 2000. 
 
Os estudos geotécnicos deverão verificar a aptidão do solo superficial e subsuperficial 
das áreas para as instalações previstas, com base em furos de sondagem simples a 
trado em número suficiente, com a necessária profundidade e adequadamente distri-
buídos quanto à sua localização, priorizando-se o local receptor da futura edificação.  
 
O anteprojeto deverá conter a concepção global preliminar das instalações propostas, 
o pré-dimensionamento de suas diversas áreas operacionais e sua articulação espaci-
al, bem como a definição, igualmente preliminar, das características construtivas es-
senciais das edificações propostas, abrangendo - pelo menos - o sistema estrutural, as 
vedações verticais e a cobertura. Deverá constar do anteprojeto o anúncio dos diver-
sos equipamentos a serem utilizados nos processos a serem aplicados aos resíduos.  
 
Após análise do anteprojeto pelo CONTRATANTE, e seu recebimento em definitivo, 
será emitida ordem de serviço referente à elaboração dos projetos básicos das insta-
lações. 
 
Fará parte da análise do anteprojeto a sua apresentação, pela CONTRATADA, ao 
órgão público de limpeza urbana da localidade receptora da instalação e a instituições 
sociais por ele acionadas. Serão da responsabilidade da CONTRATADA a elaboração 
e montagem dos recursos audiovisuais a serem utilizados nesta apresentação. 
 
3.3 – PROJETO BÁSICO 
O desenvolvimento do projeto básico implicará no dimensionamento da área com seu 
layout operacional, bem como na definição das edificações (dimensões básicas dos 
diversos componentes, sistema estrutural e construtivo a ser utilizado), proposição de 
totem identificador do empreendimento e do projeto urbanístico do entorno da área 
remanescente no terreno. Deverão ser tomadas como diretrizes específicas para o 
projeto os preceitos da Norma Brasileira – NBR 15.112/2004. 
 
Nesta etapa deverão ser apresentados, pela CONTRATADA, os textos referentes aos 
memoriais descritivos do projeto básico elaborado e uma 1a versão de planilha, con-
tendo a especificação básica e a quantificação preliminar dos serviços e obras neces-
sários para a implantação do empreendimento, bem como uma estimativa preliminar 
dos custos dessa implantação, fase a fase. O dimensionamento da área só deverá ser 
realizado após aferição, junto ao órgão de limpeza pública local, do volume de ocor-
rência das ações corretivas no município atendido e das necessidades de triagem e 
transbordo, conforme orientação verificável no DOCUMENTO 1. 
 
Ainda nesta etapa - se for o caso - deverão ser desenvolvidos os documentos técnicos 
complementares exigidos pela legislação ambiental para a concessão da licença pré-
via, ou de localização (LP), abrangendo o acompanhamento técnico da tramitação do 
processo junto ao órgão de controle ambiental com jurisdição sobre o empreendimen-
to, bem como o fornecimento oportuno, em tempo hábil, das informações complemen-
tares exigidas, até a concessão da LP. 
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A apresentação dos desenhos técnicos integrantes do projeto básico deverá ser feita 
por meio de cópia impressa, em duas (02) vias, na escala de 1:50;  e em meio digital, 
no formato DWG / Auto CAD™, versão 2000.   A sua entrega será realizada em reuni-
ão previamente marcada entre as partes, especificamente para essa finalidade, de-
vendo necessariamente contar com a presença do coordenador do projeto por parte 
da CONTRATANTE.   
 
Os componentes do projeto básico (layout operacional, detalhes construtivos, estrutu-
rais, de instalações prediais, de drenagem e manejo de águas pluviais e projeto urba-
nístico) deverão ser adequadamente compatibilizados entre si, desde sua concepção, 
tendo em vista a correta solução dos eventuais pontos de conflito entre os diversos 
componentes construtivos, responsabilizando-se a CONTRATADA pelo consistente 
atendimento a esta exigência, inclusive no que se refere à possibilidade de re-
elaboração dos projetos específicos em cujo desenvolvimento não tenha sido adequa-
damente satisfeita, a critério da CONTRATANTE, mesmo na hipótese de que esses 
projetos específicos tenham sido executados por terceiros a serviço daquela.  
 
Após a análise e ocorrendo a aprovação do conjunto dos projetos específicos, memo-
riais e planilhas integrantes do projeto básico, a CONTRATADA receberá nova ordem 
de serviço, para dar início à elaboração dos projetos executivos. 
 
3.4 – PROJETOS EXECUTIVOS 
Essa etapa de desenvolvimento dos trabalhos deverá abranger a elaboração de cada 
um dos projetos específicos necessários, elaboração das memórias de cálculo con-
cernentes aos mesmos projetos, elaboração de memoriais e planilhas de especifica-
ção, quantificação e orçamento de todos os serviços, obras e equipamentos inerentes 
às instalações tal como tenham sido definidas ao longo das etapas anteriores. O con-
junto de projetos deverá ser acompanhado de um memorial dos procedimentos opera-
cionais. Ainda nessa etapa deverá ser elaborado o cronograma físico e financeiro pro-
posto, pela CONTRATADA, para a efetiva execução das instalações.  
 
É considerada de fundamental importância, durante a elaboração do projeto executivo 
a mesma exigência formulada no item 3.3, quanto à necessidade de compatibilização 
dos diversos projetos específicos entre si, neste caso com suficiente nível de detalhe 
para permitir sua adequada compreensão e execução, em campo, caso a caso. 
 
A apresentação dos desenhos técnicos integrantes do projeto executivo deverá ser 
feita por meio de cópia impressa, em duas (02) vias, sendo que as plantas deverão 
estar na escala (mínima) de 1:50  e os detalhes construtivos, em escala suficiente para 
sua perfeita caracterização. Todos esses elementos deverão ser também apresenta-
dos em meio digital, no formato DWG / Auto CAD™, versão 2000.    
 
Tanto os projetos gráficos, quanto suas memórias de cálculo, planilhas detalhadas de 
especificação, quantificação e orçamento e o cronograma físico e financeiro, deverão 
conter a explicitação dos responsáveis técnicos por sua elaboração e estar acompa-
nhadas das respectivas anotações de responsabilidade técnica (ART) junto ao CREA 
local. 
 
Os diversos projetos específicos integrantes do projeto executivo serão recebidos em 
caráter provisório, para verificação de sua consistência com as recomendações e es-
pecificações básicas definidas pela CONTRATANTE.  Caso seja constatado que al-
guma dessas exigências não tenha sido cumprida o projeto em questão será devolvido 
e considerado não entregue.  Nessa hipótese, deverá a CONTRATADA efetuar as 
alterações e compatibilizações necessárias no projeto executivo como um todo, até o 
integral atendimento aos requisitos básicos estabelecidos pela CONTRATANTE. 
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A CONTRATADA ficará obrigada, a qualquer tempo e hora, a prestar esclarecimentos 
sobre dúvidas geradas quanto à concepção de cada projeto específico, à incompatibi-
lidade entre os mesmos, ou à falta de clareza em seu detalhamento, implicando, inclu-
sive, na possibilidade da exigência de revisões e/ou complementações dos projetos 
elaborados, a partir de solicitações circunstanciadas por escrito pela CONTRATANTE, 
sem ônus para esta.  
 
3.5 – ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DA TRAMITAÇÃO DO PROJETO JUNTO 
AOS ÓRGÃOS DE CONTROLE AMBIENTAL 
Sempre que exigível pela legislação ambiental vigente deverá ser prevista pelos lici-
tantes a elaboração ou fornecimento de todos os documentos necessários para o e-
xame, aprovação e licenciamento do projeto executivo do Ponto Central de Entrega 
Voluntária para triagem e transbordo de resíduos da construção e resíduos volumosos 
e acompanhamento técnico da tramitação do processo de concessão de sua licença 
de instalação (LI), por parte do órgão de controle e licenciamento ambiental com juris-
dição sobre o empreendimento, abrangendo o fornecimento oportuno de todas as in-
formações complementares exigidas, ainda que impliquem na re-elaboração de partes 
ou da totalidade dos projetos e/ou dos documentos técnicos apresentados. 
 
 
4 – PROGRAMA DE NECESSIDADES PARA A CONCEPÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO 
O desenvolvimento dos serviços previstos deverá ser realizado à luz das orientações 
presentes no DOCUMENTO 1 - realizadas no documento “Manual – Manejo e Gestão 
de Resíduos da Construção Civil” - referência conceitual básica a ser consultada no 
sítio do Ministério do Meio Ambiente. 
 
4.1 – Programa de necessidades para a concepção do Ponto Central de Entrega 
Voluntária  
A instalação proposta deverá ser concebida e dimensionada para: 

• a recepção diferenciada de pequenas quantidades (até 1 m3) de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, previamente segregados em suas fon-
tes geradoras e entregues pelos próprios geradores ou transportadores por 
eles contratados;  

• a recepção de resíduos oriundos das ações corretivas desenvolvidas pelo ór-
gão de limpeza urbana local para solução dos resíduos mal dispostos em es-
paços públicos.  

 
O Ponto Central de Entrega Voluntária deverá destinar áreas para a implantação de: 

• Pátio de Compostagem de resíduos orgânicos segregados na fonte geradora;  
• Galpão de Triagem de resíduos secos recicláveis oriundos da coleta seletiva. 

O projeto destas áreas não é objeto deste Termo de Referência, devendo a CONTRA-
TADA simplesmente definir seus perímetros, com aplicação de cercamento e cerca 
viva. O Ponto Central poderá ser alocado em terreno contíguo a um Aterro de Resí-
duos da Construção Civil classe A, definido em conformidade com a NBR 
15.113/2004, o que facilitará a destinação do material predominante entre os resíduos 
recebidos, no caso de estar impossibilitada a sua reutilização. 
 
Na concepção do projeto dessa instalação de manejo dos resíduos da construção civil 
e resíduos volumosos, no dimensionamento dos espaços que a irão compor e na defi-
nição de suas inter-relações, deverão ser fundamentalmente consideradas as etapas 
básicas de manejo, a saber: 

• recebimento dos materiais a triar;  
• abertura das pilhas e triagem dos materiais, com retirada dos resíduos leves;  
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• transporte interno dos resíduos leves para as áreas de acondicionamento;  
• acondicionamento temporário de resíduos leves;  
• empilhamento e estocagem temporária dos resíduos pesados – classe A;  
• expedição dos resíduos leves triados e rejeitos;  
• expedição dos resíduos pesados para reutilização, reciclagem ou aterro.  

 
A infra-estrutura administrativa e de apoio operacional deverá ser constituída de: 

• área administrativa; 
• instalação sanitária; 
• instalação de apoio aos veículos com tração animal. 

 
Na concepção da instalação deverá ser levado em consideração que parte crescente 
dos resíduos recebidos da limpeza urbana pode ser coletada de forma segregada nos 
locais de ação corretiva, facilitando-se, desta forma a sua triagem para correta desti-
nação, com a reutilização, reciclagem ou destinação final. 
 
Apresenta-se, ao longo dos subitens a seguir, a descrição das características conside-
radas essenciais dos diversos “setores” do ponto central de entrega voluntária para 
triagem e transbordo a ser implantado no município de ______________. 
 
4.1.1 – Setor de recebimento e triagem dos resíduos  
A área de descarga dos veículos transportadores deverá ser dimensionada de forma 
que as pilhas dos resíduos oriundos da entrega voluntária e das ações de um período 
de limpeza corretiva (em torno de 12 dias) sejam dispostas lado a lado, prescindindo 
do manejo mecânico. 
 
Os espaços deverão ser dimensionados e a operação deverá ser orientada para que 
os veículos, automotores ou carroças, procedam à descarga de modo que a pilha for-
mada seja estendida, propiciando a ação de triagem manual necessária.  
 
 

 
 
 
 
Das pilhas estendidas deverão ser removidos todos os resíduos leves e os rejeitos, 
sendo cada um deles levado às áreas diferenciadas de acondicionamento por meio de 
pequenos veículos (gericas) ou dispositivos (tambores). 
 
4.1.2 – Setor de acondicionamento temporário dos resíduos 
Este setor deverá prever a presença de dispositivos diferenciados para o acondicio-
namento temporário dos resíduos leves removidos do pátio:  

• baias para a disposição de resíduos diversos – papel e papelão, plásticos e 
metais, móveis e utensílios inservíveis, podas e outros (no mínimo 6); 

• caçambas “rol on” ou pilhas para a disposição da madeira triada;  
• área coberta de pequeno porte para a disposição de resíduos classe C (ges-

so) e classe D (potencialmente perigosos). 
• caçambas estacionárias ou contêineres para a disposição de rejeitos.  

 

MODO DE DESCARGA NO 
SETOR DE RECEBIMENTO 
E TRIAGEM 
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Os resíduos pesados remanescentes no pátio (resíduos de concreto, alvenaria e ar-
gamassa, solo) serão empilhados mecanicamente, por pá carregadeira de uso com-
partilhado com as operações de limpeza corretiva geradoras dos resíduos levados aos 
pontos centrais de entrega voluntária. 
 
O dimensionamento dos espaços no ponto central de entrega voluntária deverá consi-
derar o tipo de veículo que será utilizado para a remoção de cada tipo de resíduo. 

• remoção de caçambas por veículos dotados de guindaste; 
• remoção de resíduos leves em veículos “carga seca” (carrocerias de madei-

ra, com laterais elevadas); 
• remoção de resíduos pesados por basculantes, diretamente para reutilização, 

para reciclagem ou disposição em aterro. 
 
4.1.3 – Infra-estrutura administrativa e de apoio operacional 
Além das áreas operacionais anteriormente descritas, deverá ser prevista área de a-
poio definida em compatibilidade com o uso e o número de usuários previsto.  

• Área administrativa (especificações mínimas) 
 escritório com 1 mesa de trabalho, 1 armário para guarda de documentos, 1 
ponto para telefone, 2 tomadas de energia elétrica para uso geral e 1 uma 
pequena bancada com pia; 

• Instalação sanitária (especificações mínimas) 
 sanitário para o pessoal operacional e administrativo;  
 tanque externo. 

• Instalação de apoio aos veículos com tração animal 
 bebedouro simples, ao nível do solo;  
 “tronco” para contenção temporária e manejo de animais de tração. 

 
5 – RECOMENDAÇÕES GERAIS 
A CONTRATADA deverá acionar, ao longo de todo o período de vigência do contrato, 
todas as medidas necessárias e cabíveis para assegurar a boa qualidade dos projetos 
sob sua responsabilidade, tendo permanentemente em vista os requisitos de seguran-
ça, funcionalidade, adequação ao interesse público, economia e facilidade de execu-
ção da obra, sua conservação, manutenção e durabilidade, sua adequação às normas 
técnicas e à legislação em vigor, no que diz respeito à preservação das condições de 
saúde e de segurança no trabalho e à prevenção da ocorrência de impactos ambien-
tais nocivos no local do empreendimento e em seu entorno imediato. 
 
A CONTRATADA deverá realizar, em acordo com a CONTRATANTE, visita técnica ao 
local do projeto.  
 
Recomenda-se a limitação de eventuais rampas para acesso dos veículos à inclinação 
≤ 10% em relação à horizontal.  
 
Deverá ser previsto, adequadamente especificado e quantificado, no projeto, o plantio 
de cerca viva em todo o perímetro do terreno. 
 
 
6 – LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 
Todos os projetos específicos e demais documentos técnicos integrantes do projeto 
executivo deverão ser elaborados estritamente de conformidade com as recomenda-
ções, procedimentos e restrições constantes das Normas Técnicas Brasileiras (ABNT), 
do código de obras e da legislação de uso e ocupação do solo do local de implantação 
da instalação, de outros documentos legais pertinentes, do Edital de Licitação e de 
todos os seus anexos. Especial atenção deverá ser dedicada aos ditames da Resolu-
ção CONAMA no 307/2002 e à NBR 15.112/2004. 
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O conjunto dos elementos do projeto deverá ser desenvolvido de maneira a atender a 
todas as exigências do órgão local responsável pela emissão da licença de constru-
ção. 
 
 
7 – REFERÊNCIAS BÁSICAS PARA O DIMENSIONAMENTO DO EMPREENDI-
MENTO 
 
7.1 – Composição típica dos resíduos de construção e resíduos volumosos 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

concreto 20,0% 

alvenaria e argamassas 40,0% Classe A (*) 

solo  20,0% 

Madeira 10,0% 
Classe B 

Papel e papelão, plástico, vidros e metais 5,0% 

Classe C Gesso 2,5% 

Classe D Tintas, baterias, amianto e outros 0,2% 

rejeitos 2,3% 
(*) classificação em conformidade com a Resolução CONAMA no 307/2002. 
 

RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Madeira em peças 50,0% 

podas 25,0% 

Metais, plásticos, Papel e papelão e vidros 12,5% 

Rejeitos (tecidos, espumas e outros) 12,5% 
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7.2 – Elementos para orientação da concepção do Ponto Central de Entrega Vo-
luntária 
Conforme DOCUMENTO 1 - “Manual – Manejo e Gestão de Resíduos da Construção 
Civil” - referência conceitual básica divulgada no sítio do Ministério do Meio Ambiente 
(www.mma.gov.br / Recursos Hídricos e Ambiente Urbano / Ambiente Urbano / Publicações). 
 
a) sugestão para a organização das atividades no Ponto Central com pátio de 
compostagem e galpão de triagem da coleta seletiva.  
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b) exemplos para o projeto de baias. 

       

      
 
 
c) exemplos para bebedouro e “tronco”- veículos a tração animal. 

        
 
 
d) exemplos para portões e edificações de apoio. 
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e) exemplo para organização do pátio de triagem e estocagem do classe A. 

 
 
 
7.4 – Estimativas de custos de implantação (a preços estimados de junho / 2008) 
 
 

instalação

Ponto Central de Entrega 
Voluntária 

(com pátio de  
compostagem e  

galpão de triagem) 

área do terreno (m2) 3.655 

locação 1.766 
limpeza do terreno 5.574 
cercamento 8.105 
portões e pilares 1.643 
edificações de apoio 30.746 
baias  2.496 
cobertura RCD C e D 900 
instalações elét. e tel. 2.754 
instalações de água 931 
instalações de esgoto  906 
prevenção a incêndio 140 
revest. do pátio 3.849 
totem 2.539 
tratam. paisagístico 9.513 
Total 71.862 
Total com BDI (25%) 89.827 
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7.5 – Estimativa de custos para implantação de Aterros de Resíduos da Constru-
ção Civil classe A – NBR 15.113/2004 contíguo à ATT(a preços estimados de junho / 2008) 
 

porte do município 

itens de custo 

at
é 

20
00

 

2 
a 

5 
 

m
il 

5 
 a

 1
0 

m
il 

10
 a

 2
5 

m
il 

Limpeza terreno 209 366 784 1.569 

Cercamento 1.513 2.001 2.929 4.142 

Cerca viva 1.775 2.349 3.438 4.862 

Portão 1.643 1.643 1.643 1.643 

Drenagem 385 509 745 1.054 

Total 5.525 6.868 9.540 13.270 

Total c/ BDI (25%) 6.907 8.585 11.925 16.588 
 
Exemplo de Aterro de RCD classe A – NBR 15.113/2004 

 
 
 
8 – PRAZOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O prazo total para a integral execução dos projetos e demais documentos técnicos que 
constituem o objeto da presente licitação corresponderá a, no máximo, 105 (cento e 
cinco dias) dias corridos, a serem contados a partir da data de recebimento, pela Con-
tratada, da ordem de serviço inicial. 
 
O início efetivo da execução dos serviços objetivados pelo contrato estará condiciona-
do à emissão, pela CONTRATANTE, e ao recebimento formal, pela CONTRATADA, 
da ordem de serviço inicial. 
 
A proponente deverá comprovar, em sua proposta, que efetivamente dispõe da equipe 
técnica, das instalações e da aparelhagem necessária e suficiente para a execução 
dos estudos, projetos e demais documentos técnicos que constituem o objeto da licita-
ção, em tempo hábil e com o imprescindível padrão adequado de qualidade. 
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9 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
A CONTRATADA deverá providenciar a anotação de responsabilidade técnica (ART) 
da empresa pelo contrato firmado, cobrindo todo o escopo do mesmo, em até 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de recebimento da ordem de serviço inicial.   De-
verá, igualmente, encaminhar à CONTRATANTE, até a data de entrega do projeto 
básico, a ART de cada um dos profissionais responsáveis pela elaboração dos diver-
sos projetos específicos e documentos técnicos exigidos no contrato. 
 
Todo o desenvolvimento dos trabalhos será supervisionado por funcionários da CON-
TRATANTE para isto formalmente credenciados, com poderes para verificar se os 
serviços especificados estão sendo efetivamente executados de acordo com o previs-
to, do ponto de vista qualitativo e no que diz respeito ao cronograma aprovado;  para 
analisar e decidir sobre eventuais proposições da CONTRATADA que visem melhorar 
a qualidade do projeto e/ou reduzir o prazo previsto para sua elaboração;  fazer adver-
tências quanto a quaisquer faltas contratuais cometidas pela CONTRATADA, bem 
como propor a aplicação de multas, a retenção de medições e a implementação de 
ações técnicas e/ou administrativas por eles consideradas necessárias ou convenien-
tes para o bom andamento dos serviços. 
 
A responsabilidade pela supervisão técnica dos profissionais necessários ao desen-
volvimento do projeto como um todo e de suas partes, pela aferição dos diversos pro-
dutos antes de sua entrega formal à CONTRATANTE, bem como pela adequada com-
patibilização dos diversos projetos específicos entre si, em cada uma das etapas de 
seu desenvolvimento e ao longo de todo o período de vigência do contrato, caberá 
integralmente ao coordenador técnico do projeto por parte da CONTRATADA.  
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10. CRONOGRAMA FÍSICO 

tempos (meses) 1 2 3 4 5 6 
fases / etapas                                        tempos (semanas) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 
ETAPA 1.  Análise das áreas disponibilizadas                         
1.1. planejamento da análise                         
1.2. realização das vistorias                         
1.3. análise de dados e seleção da área a utilizar                          

Relatório parcial no 1 (ETAPA 1)   rp1                      
ETAPA 2.  Estudos técnicos e anteprojeto                         
2.1. levantamento planialtimétrico da área selecionada                         
2.2. sondagem a trado do solo sub-superficial                          
2.3. preparação do anteprojeto                         
ETAPA 3.  Desenvolvimento do projeto básico                         
3.1. elaboração do projeto gráfico (básico)                         
3.2. elaboração dos memoriais e planilhas básicos                         
3.3. elaboração dos documentos p/ licenciamento (LP)  (*)                         
3.4. acompanhamento técnico do licenciamento (LP)  (*)                         

Relatório parcial no 2 (ETAPAS 2 e 3)          rp2               
ETAPA 4.  Desenvolvimento do projeto executivo                          
4.1. elaboração dos projetos gráficos                         
4.2. elaboração dos memoriais descritivo e técnico                         
4.3. elaboração do memorial de procedimentos operacionais                         
4.4. elaboração das planilhas de especificação, quantifica-
ção e orçamento (mão de obra, materiais e serviços)                         
4.6. elaboração dos documentos p/ licenciamento (LI)  (*)                         
4.7. acompanhamento técnico do licenciamento (LI)  (*)                         

Relatório final (entrega do projeto executivo completo, 
de toda a documentação técnica produzida e de relato 
situacional da licença de instalação do empreendimen-
to) 

             RF           

 
(*)  Atividade dependente dos procedimentos de licenciamento ambiental definidos para o tipo de empreendimento em projeto. 
 


